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2 rNT|ìIDU[A[

[ [P[, entidadn administrativa independente. criada pela Lei n.s 54/2[[8, de 4 de setembrn, que desenvnlve a

sua atividade no dnmÍnin da prevençãn da cnrrupção e infraçnes EnnEXas, recnmendnu que (rs tírgãas

dirigentes náxinns das entidades gestoras de drnhetros, valores ou patrtmúnio ptib/icos, seja qua/ fnr a sua

natureza>, devem definir e aprovar uma estratÉgia de cnntroln e gestão do riscn de corrupção decornente da

atividade que lhes É estatutariamente cnnfiada. I

Mais recnmendnu que essas entidades elabnrem o seu PP|ìHI e que avaliem, todos 0s anos, os riscns

identificados em cada uma das áreas de negúcio e a adequaçãn e eficácia das medidas de mitigação e prevenção

implementadas E quB seja produzidu, na sequÊncia de tal apreciaçã0, o cnrrespnndente lìelatúrio Anual de

Execução do PPlìH[,

A elabrraçÊn dos referidns dnnumentns enquadra-se nn ensejn da luta cnntra a cnrrupção já identificada e

sublinhada pela Inmissãn Eurnpeia em cnmunicação an Parlamentn Europeu e ao [nmitÉ Econúmico e Sncial,

pela lnnvenção de Merida ([onvençãn das Naçnes lJnidas contra a lurrupção), realizada em 2[03, aprovada

pela l{esoluçao da Assembleia da lïepúblican.s 4l/llnl, de 2l de setembru, bem como pelo Grupo de Estados

Iontra a Inrrupção do Ionselhn da Eunnpa em recnmendação formulada a Pnntugal.

lJ presente lìelatúrio de Execução do PPRIII visa dar cumprimentn às recnmendaçoes definidas peln IPI assim

rnmo, avaliar n estado de execução e realizaçãn das medidas preventivas e de mitigaçãn relativas aos riscns de

corrupçãn e infraçnes rnnexas nn âmbitn das diversas atividades implementadas pela SRT[, considerando a

PpIìH[, aprovadn por despachn dn entãn SecretÉrin lìeginnal da Ecnnomia, Turismo e Iultura, datado de B de

agostn de 2ilË, bem com0 apresentar o resultado da sua implementaçãn nos serviços e estruturas que integram

a Sl1Tü E EXpDr a análise dos desvins face an planeamentn das medidas, a análise da eficácia das medidas de

prevenção implementadas, a validaçãn dos mecanismns internns utilizados nas áreas e funçnes identificadas e

a identificação de padrnes e tendÊncias (nível de ocnrrÊncias pnr situaçãn de riscn), para identificar açnes de

melhoria nns mecanismn de prevençã0.

Segundn n Tribunal de [ontas, <risco e todn o evento, sltuação ou cirtunstância futura rom probabilidade de

ncorrÊncia e potencial mnsequÊnda positiva ou negativa na mnsecução dos obietiws de una unidade

organtzaciona/,>2 .

lln 
Planos de Eestão de Riscos de [orrupçãn e ln{rações Donexas, [lecomendação do [PC, de I de julho de 2009

2 
ln Plano de Prevenção de [liscos de Eestã0, incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas, da 0ireção-Geral do Tribunal de Iontas, de 12.12.2812
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A gestão dn risco de corrupçau É uma atividadE quE assums um caráter transversal e revela-se um requisito

vital an normal funrinnamentn das nrganizaçnes e dns Estados de Direitn, sendo fundamental nas relaçoes que

se estabelecem entre os cidadãns e a Administraçãn.

Trata-se de uma atividade que tem por prnpúsitn garantir aspetns basilares na tnmada de deuisnes públicas,

devendn estas mnstrar-se nnnformes a legislaçãn vigente, ns prucedimentns em vignr e as nbrigaçoes

contratuais a quB as entidades estão vinculadas,

Ü presente relatúrio constitui mais um instrumento de gestã0, de mndn a quE ã SlìTI cnntinue a moldar a sua

atuação na salvaguarda dns princípins gerais que conduzem a atividade da Administraçau Priblica,

nnmeadamente, legalidade, transparÊncia, prossecuçãn do interesse público, boa administraçãn, igualdade,

justiça, imparcialidade, razoabilidade e boa{e.

Fara cada uma das áreas de negúcin, o llelatório de Execuçan destaca. cnm base na infnrmação dispnnibilizada

pelns respnnsáveis de primeira linha, as alteraçnes verificadas e avalia a conÍormidade das medidas adntadas,

dn pnnto de vista da sua adequaçãn e eficácia.

Iada área específica de intervençãn fni desagregada num cnnjuntn de atividades e respnnsabilidades,

relativamente às quais foram identificados ns eventns de riscns, e as medidas de rnitigação instituídas.

Em resultadn, sãn identificadas as funçnes que, pela sua natureza intrínsena, sãn mais suscetíveis a riscns desta

natureza, descritas nns quadrns apresentadns em anEXn, repnrtadas an ano de 2[2[.

5
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3 EN[UADl1AMENTI

Nns termns da lìecomendaçãn dn IP[, de I de julhn de 2[[8, ns úrgãos dirigentes máximos das entidades

gestoras de dinheirns, valnres nu patrimnnin, seja qual fnr a sua natureza, devem elabnrar um PPlìH[,

abrangendn, particularmente, ns seguintes dadns;

a) ldentificaçãn, relativamente a cada área nu departamento, dos riscos de corrupçãn e infraçoes

CONBXãS;

b) [om base na identificaçãn dns riscns, identificaçãn das medidas adotadas que previnam a sua

ncnrrÊncia (por exemplo, mecanismns de contrnlo interno, segregaçãn de funçoes, definiçan prÉvia

de critÉrins gerais e abstratns. designadamente na concessan de benefícios públicns E nn recursn a

especialistas externos, nnmeaçãn de júris diferenciadns para cada E0ncurso, programaçãn de açnes

de fnrmação adequada, etc.);

c) [)efiniçãn e identifiraçãn dns viárins respnnsáveis envnlvidns na gestãn do plano, snb a direçao do

úrgãn dirigente máximo;

d) Elabnração anual de um relatúrin snbre a execuçãn dn plann.

Posto isto, e nn seguimentr desta última alínea. fni realizada a monitnrizaçãn do PPRHI da SRTI e elabnrado o

presente relatúrio.

3,1 Missao da S11TI

A SRTI, É n departamentn dn ünvernn lìeginnal da Madeira a quE sE refere a alrnea f) do artign l,q do [ìecretn

Regulamentar Regional n.s B -Al2013/M, de lB de nnvembru.

Em 2[2[, cnnforme melhnr se retira dn artign 2.q dn [)ecreto lìegulamentar 11egiunal n.e7/2021/lll, de 2[ de

janeiro, a SRII tinha por missãn definir, promnver, cnordenar e avaliar a pnlítica regional nns setores dn

turismn, cultura, aernportns e transportes aÉrens.

6
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3,2 Atribuiçnes da SIìTI

EmZl2l, constituíam atribuições da SRTI, nns termns dn artign 3.4 dn [)ecreto lìegulamentar l1eginnal n.E

7/202n/I/r, de 2[ de janeirn:

a) Promover a execuçãn das pulíticas regiunais definidas para as áreas dn turismo, cultura, aeroportos

e transpnrtes aÉrens;

b) [ontribuir para a fnrmulaçãn de linhas estratÉgicas que prrmnvam n desenvnlvimento sustentadn,

articuladn e equilibrados dos setnres dn turismn, da cultura, e dns transportes aÉreos;

c) Participar na definiçen da estratÉgia de prumnçãn da lìegiãn comn destino turísticn, suas marcas E

prndutos, nnnrdenando a dinamizaçãn das açnes prumucinnais;

d) Promnver e desenvnlver, nn âmbitu das linhas estratÉgicas aplicáveis an setnr turístico e dns

respetivns planns de açãn, medidas favnráveis à cnmpetitividade da nferta turística regional, a nível

nacional e internacinnal;

e) Planear, cnurdenar e desenvnlver um programa de eventns, dinamizandn as temáticas que decnrrem

dn calendárir anual e promovendn uma diversificaçao de eventns assnciadns aos produtns turísticns

da Madeira;

f) Promnver uma pnlítina adequada de urdenamentn turístinn e de estruturação da oferta, em articulaçãn

com ãs entidades cnmpetentes, promnvendn n adequadn planeamento e participandn na elabnraçãn

dns instrumentos de gestãn territorial:

g) lntervir nn licenciamento e autnrizaçâo de empreendimentos ou atividades turísticas, bem cnmn

pr0mIvEr n recnnhecimentn do seu interesse turísticn;

h) Prnmnver e implementar uma estrategia cultural para a valorizaçãn da identidade cultural reginnal, do

patrimúnio cultural, da nferta cultural diversificada e de qualidade e dos museus;

i) Prnmnver a descentralização cultural em articulaçãn com nutras entidades públicas e privadas

visando uma maior integraçãn das pnpulaçues em atividades culturais;

j) Promover a prESErrlaÇãn e valnrizaçãn dn patrimúnio arquivísticn, ducumental e biblingráficn da

lìegiãu

k) Prnmnver a memúria histúrica e incentivar a produçãn de cnnhecimento cientÍfico snbre a histúria do

arquipÉlagn nn quadrn dn espaçn atlântico;

l) Prnmover a divulgaçan dn patrimúnio rultural imúvel, múvel e imaterial em articulaçãn cnm n setnr

turísticn cnm vista ao desenvolvimentn dn turismn cultural;

7
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m) Prnmnver e adntar as açnes necessárias nr dnmínio dns transpnrtes aÉreos visandn a satisfaçãn dns

utentes e o desenvnlvimentn turísticn, em articulaçan cnm as demais entidades com competÊncia nesta

matríria;

n) Assegunar a cnoperaçãn cnm entidades públicas e privadas, reginnais e nacinnais, europeias e

internacinnais nns domínins snb a sua tutela;

n) Prnmnver a regulaçãn e fiscalizacãn dns setores tuteladls.

3.3 Estrutura rrganizaEi0nal e identiÍicaçãn dts rESp0nsávEis

A estrutura organizacinnal e distribuiçãn de nnmpetÊnrias desrrita nn PFRfl[ de 2ilË fni alterada, atentas as

mudanças na missãn, nas atribuiçnes, nas cnmpetÊncias e na estrutura nrgânica da prúpria SRT[, mantendn-

se. tndavia, r mesmn mndeln.

Assim, em finais de ZïZD a Sl1TI encnntrava-se nrganizada nos seguintes termos:

33ISRTI

Figura I . Irganograma da SRTI (202[)3

3 Decreto do l{epresentante da l{epública para a Região Autónoma da Madeira n.a l-Dl2019, de 15 de outubro, [)ecreto Regulamentar Regional n.q 7/2[20lM, de 20 de janeiro,

0espacho n.s 385/2013, de 13 novembro, publicado no J0ììAM, Il Serie, n,! 192 de 13 de novembro, 0ecreto Regulamentar 11egional n.e 2712020/lí, de 27 de abril, Decreto

Regulamentar Regionaln.s2S/7120/l'l,de28 de abrì1, Decreto llegulamentar lìegional n,! 3Ë/2[2]/M,de22denaio, Despacho Nonjunto n.e82/2021, de 4 de agosto de

2[20, publicado no J0[{AM, ll Serie, n,! 148, de ll de agosto de 202[, Oespacho [onjunto n.s 83/2020, de 4 de agosto de 2020, publicado no J0[{ÀM, ll Serie, n.0 148, de ll de

agosto de 2020, Despacho Ionjunto n.! l4/ïEZt, de 2l de janeiro de 2020, publicado no J0[{AÌí, ll Serie, n.e 17, de 24 de janeiro de 2020

I

DRASM

[]r. Nuno Mota

([Jiretor [{egional)

I}RT

[)r.a [)nrita Mendonça

(0iretora [leginnal)

BRE

[Jr.s Teresa Brazão

([)iretora lìegional)

(Secretárin[{egional) I

SRTE

lJr. Eduardo Jesus
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3,3.t,t GSlìTI

Nos termos do artign 2.q da Pnrtaria n.s 13/2ü2[, de l0 de marçn, que aprrvou a organizaçãn interna e a

estrutura nurlear dos Serviços dn Gabinete do Secretárin 11egional de Turismo e Iultura, n ESl1TI, nn ano de

2[2[ passou a compreender as seguintes unidades nrgânicas nucleares:

a) lJnidade de Eestãn da Secretaria lìegional de Turismn e Iultura (UESlìTI) - [jr.a Maria da Paz Hnde

Figueira;a

b) Direçãn de Serviçns de Gestãn Financeira e Patrimónin (DSüFP) - Dr. Jnãn Franciscn Fernandes;5

c) Direçãn de Serviçns de Inntrataçãn Pública e Aprnvisinnamento (0SIPA) - [)r, llnbertn Rnchinha

S nusa.E

A [)ireção de Serviçns de Iontrataçãn Pública e Aprnvisinnamentn (DSIFA) compreende a unidade nrgânica

flexível designada por l)ivisao de Iontrataçao Priblica (D[P), rriada pelu Despachn n.s 13E/2ü2[. do Secretário

l{eginnal de Turismn e Iultura, de E de abril, publicadn nn JIRAM, ll Serie, n.s Ë8, de 7 de abril, a qual tem cnmo

respnnsável a Dr.a Iathy Bento.T

I GS|1TI cnmpreende ainda n EA e n ElìH.

As unidades nrgânicas e ns serviçns acima referidns funcinnam snb a direta dependÊncia da Ihefe de Eabinete

dn Secretárin lleginnal de Turismo e Iultura, Dr.3 lìaquel França.8

I GSRTI tem ainda u apoin dn arquivn/expediente, nãn cnnsideradu, em termns de nrganizaçãn interna, nnmn

unidade nrgânica, e que funcinna sob a direta dependÊncia da Ihefe de Eabinete da Secretárin 11egional de

ïurismn e Iultura, [)r.e llaquel França,

A atividade desenvnlvida peln citadn arquivn/expediente fni, nn entantn, considerada nas matrizes Bm anel<n,

enquanto área funcinnal, e já se encnntrava prevista nn FFlìü[ de 2il8.

a 0espacho n.e 383/2ilÊ, de lE de setembro, publicado no J[[lAM, ll SÉrie, n.p 170, de 29 de setembro de 2il8. llenovada a lomissão de Serviço através do Aviso n.! 27512019,

de li de julho de 2ü5, publicado no JflìAM, ll Série, n.! ll8, de 17 de julho de Zll9

SÉrie, n.! 20, dE I de fevereiro

ll SÉrie, n.s 38 de 3 de março
7 Despachnn.eZl2/2[20, de 28 de maio de 2[2[, publicado no J0[{AM, ll Sgrie, n.! ll, Suplemento, de $ de junho de 2020
8 

0espacho n.! 385/2015, de 13 novembro, publicado no J0[lAM, ll Sgrie, n.s 192 de 13 de novembro
9
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Figura 2 o lrganograma do GSIìTI (2[2[)e

3,3.t.2 DlìT

Pela Pnrtaria da Vice-presidÊncia dn Envernn Reginnal e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria Reginnal de

Turismo e [ultura n.E37E/2820, de lE de julhn, foi aprnvada a estrutura nuclear da Direçãn lìegional dn Turismn,

cuja organizaçãn interna nbedece an modeln de estrutura hierarquizada e nompreende as seguintes unidades

nrgânicas nucleares:

a) Direçan de Serviçns de Empreendimentns e Atividades Turísticas (DSEAT) - Dr. Gil [amachol0

b) Direçãn de Serviçns de lnformação, Prnjetos e Eventns Turísticns ([)SIPET) - Dr.a Eárbara Spínolall

c) Direção de Serviços de [ualificaçan ïurística (DS[T) - 0r.a [ora Teixeiralz

d) Direçãn de Serviçns de Planeamento e testão de Renursns ([]SPClì) - [)r.a Raquel Brazãn de lastrols

[)e arnrdn cnm o artigo 7.! da referida Pnrtaria, n númern máximn de unidades orgânicas flexíveis da [)lìT foi

fixado em trÊs.

A [)ireção de Serviçns de Empreendimentns e Atividades Ïurísticas ([)SEAT) cnmpreende a unidade nrgânica

flexÍvel designada por [)ivisãn de lnspeçan e Fiscalizaçãn ([ìlF), a qual tem r0mr rESp0nsável o [)r. Fernandn

Fereira.14

e 0ecreto Regulamentar [{egional n.P 7/2121/M, de 2[ de janeiro, Portaria Vice-presidência do Boverno lleginnal e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de

Iurismo e [ultura n.s73/2E2l,de l0 de març0, Despacho Secretário Regional de Turismo e Cultura n.! 136/2020, de 6 de abril, publicado no J0[iAM, ll SÉrie, n.q 88, de 7 de

abril, Despacho n.! 385/2il$, de 13 novembro, publicado no JIRAM, ll Scrie, n,s ll2 de 13 de novembro 0espacho n.! 383/2018, de lE de setembro, publicado no J0RAl'l, ll Série,

n.e 170, de 29 de setrmbro de Zil8.; Rennvada a Iomissão de Serviço atravÉs do Aviso n.s275/2El9,de17 de julho de 2018, publicado no JI[{AM, ll SÉrie, n.s ll8, de 17 de julho

n.q 35/2021, de l0 de Íevereiro, publicada no J0[ìAM, ll SÉrie, n.! 38 de 3 de março (DSIPA) e Despacho n.s 334/2018, de l3 de novembro, publicado no J0RAM, ll SÉrie, n.q 192,

de 13 de novembro (E[{[l), Despacho n,q 212 /202t, de28de maio de 2020, publicado no J0[{AM, ll SÉrie, n.q ll, Suplemento, de 3 de junho de 2020 (D[P)
10 Aviso n.s ll9/2018, J0[{AM, ll Serie, n.s 88, de 20 de junho de 20lB
1r !espacho n.q IZE/Zü3, Secretaria Regional do Iurismo e tultura, 17 de maio de 2013, JIIIAM, ll SÉrie, n.q 8Z de 23 de maio de 2018

12 0espacho n.s 308/2020, Secretaria llegional do Iurismo e [ultura,30 de julho de 2[2[, JIIIAM, ll Serie, n.! 143 de 12 de ago$o de 202[
13 0espacho n.s 312/2020, Secretaria Reginnal do Iurismo e [ultura,3[ de julhn de 2[2[, JIIIAM, ll SÉrie, n.s 149, de 12 de agostn de 2[2[
1a 0espacho n.q 512/2019, Secretaria llegional do Turismo e [ultura, 17 de dezembru de 2019, J[[lAM. ll Scrie, n.e 219 de 20 de dezembro de 2ll9

10
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A Direçan de Serviçns de lnfnrmação, Prnjetns e Eventos Turísticns (DSlpET) cumpreende a unidade nrgânica

flexível designada pnr liivisão de lnformaçãn e Frojetos lurísticos (DIPT), a qual tem E0m0 respnnsável a Dr.s

flara Nnrnnha.ls

lJs serviços acima referidos funcionam snb a direta dependÊncia da Diretora lìegional do Turismn, [)r.s Dorita

Mendonça,

Figura 3 . Irganograma da O[{I (2[2[)rE

3313DRI

Pela Portaria da Vice-presidÊncia dn Envernn lìegional e dos Assuntns Parlamentares e Secretaria lìeginnal de

Turismn e lultura n,! 3EB/2[2[, de lË de julhn, foi aprnvada a estrutura nuclear da [)ireção Reginnal da [ultura,

cuja nrganização interna nbedece ao mndelo de estrutura hierarquizada e cumpreende as seguintes unidades

nrgânicas nucleares:

a) Direçan de Serviços de Museus e [entrns Iulturais (DSM[) - 0r. Eraça AlveslT

b) lìireçãn de Serviçns de patrimúnin lultural (0SP[) - Dr, Franciscu Hodels

c) Direçãn de Serviçns de Dinamizaçãu [ultural ([lSD[) - Dr.a Maria da Paz Rndriguesls

ls Aviso n.q 269/2ü2[, de 3 de junho, J[[ìAM, ll Sede, n.p ll5, 3.q suplemento, de 17 de junho de 202[
16 

0ecreto Regulamentar [{egional n,s 3E /2n2n/M,de22denaio, Portaria Vice-presidência do Ioverno [legional e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria llegional de

Turismo e lultura n.s 371/2121, de lE de julho Despacho lonjunto n .P 82/2121, de 4 de agosto de 2[20, publicado no JIIIAM, ll Scrie, n,! 148, de ll de agosto de 2[2[,
0espacho n,q l2Êl2019, Secretaria Regional do Turismo e [ultura, 17 de maio de 2019, J0[IAM, ll Sgrie, n.! 87, de 23 de maio de 2018, Despacho n,s 308/2020, Secretaria

[legional do Turismo e Eultura, 30 de julho de 202[, JIRAM. ll SÉrie, n.s 149 de 12 de agosto de 202[, 0espacho n.q 312/2020, Secretaria Regional do Ìurismo e [ultura, 3ü de

julho de 2020, J0[lAM, ll Serie. n.s l4B, de 12 de agosto de 2020, 0espacho n.e 512/2018. Secretaria llegional do Turismo e Iultura, 17 de dezembro de 2ü8. J[[lAM, ll Scrie,

n.! 219 de 2[ de dezembro de 2018, Aviso n.s 2Êll2[2[, de 3 de junho, J[RAM, ll SÉrie, n.! ll5, 3.q suplemento, de 17 de junho de 202[, Aviso n.! ll5/2!18, JIIIAM, ll SÉrie, n,s

88, de 20 de junho de 2ü8
17 Despachc n.q 3ll/2020, Secretaria [iegional do ïurismo e [ultura, 12 de agosto de 2020, J0RAM, ll SÉrie, n.q 149, de 12 de agn$o de 2ü20
18 Portaria 388/2020, de lE de julho, art,s 7s, JIIìAM, I Serie, n,-' I33, de lE de julho de 202[
1e 0espacho n.! 315/202[, Secretaria Regional do Turismo e Sultura, 12 de agosto de 2!20, JDIIAM, ll Serie, n.B l4l, de 12 de ago$o de 202!
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[ìe acordn cnm n artigo Ë,q da referida Pnrtaria, o númern máximo de unidades orgânicas flexíveis da Dlì[ fni

fixadn em nnze.

A Direçãn de Serviçns de Museus e Ientrns Iulturais ([)SM[) compreende as unidades nrgânicas flexíveis

designadas por:

a) Museu [uinta das lruzes - []r,a Ieresa Faiszr

b) [asa-Museu Fredericn de Freitas - [Jr.a Ana Margarida [amachozl

c) Museu de FotograÍia da Madeira - Atelier Vicente's - 0r. Filipe Bettencnurt2z

d) MU[JAS. Museu de Arte Iontemporânea da Madeira - [Jr.Ê Márcia Snusazs

e) Museu Etnográficn da Madeira - Dr,e Lrdia Ferreira24

f) [entrn [ívico e Iultural de Santa Hara - Universn de Memúrias de Jnão Iarlos Nunes Abreu - 0r,a SÍlvia

Ihícharo2s

g) [uinta Magnúlia [entro [ultural - Dr.! Teresa KlutzE

h) Divisão de Divulgaçãu e Frnmnçan de Espaços [ulturais - Dr.E Marisa SantoszT

A Direção de Serviçns de Patrimónin Iultural ([ìSP[) cnmpreende a unidade orgânica flexível designada pnr

Divisãn de Estudns dn Património (DEP), a qual tem romr respúnsável a Dr.a Rita Rndrigues.zs

A [ìireçãn de Serviçns de Dinamizaçãn lultural (0SD[) cnmpreende a unidade orgânica flexível designada por

l]ivisão de Publicaçnes ([]P), a qualtem c0m0 respnnsável a [Jr.B flaudia Faria.zs

Na direta dependÊncia da Diretnra Reginnal funciona a l)ivisãu de Apnin à [estao, a qual tem como responsável

a [)r,E Gregúria Pereira Pita.sr

[s serviços acima referidos funcionam snb a direta dependÊncia da l)iretnra Regional da lultura, 0r.a Teresa

Brazãn.

,0Aviso n.s 888/201S, Secretaria Regional do Turismo e lultura,25 de nnvembro de 2018, J0RAM, ll Serie, n.s 213 de 12 de dezembrn de 2019

21 Aviso n.! l5l202[, Secretaria l{egional do Iurismo e Cultura, 2 de janeiro de 2020, J0[lAM, ll Srrie, n.! 5 de I de janeiro de 2ü20

22 0espacho n.! 50Ë/ZDl9, Secretaria llegional do Turismo e Bultura, l$ de dezembro de 20ÍS, J0RAM, ll SÉrie, n,e 218 de 19 de dezembro de 2019

'z3 
Aviso n.q lB5/2020. Secretaria lleqional do Turismo e [ultura. I de maio de 2020, J0[iAM, ll SÉrie. n.s 93 de 14 de maio de 2020

24 Avis0 n,p E8g/2019, Secretaria llegional do Turismo e Iultura,25 de novembro de 2ü9, J[[{AM, ll Serie, n.s 213 de 12 de dezembro de 2ü9
2s Despacho n.e 392/2020, Secretaria Regìonal do Turismo e Cultura, B de outubro de 2020, J0[lAM, ll SÉile, n.s 188 de I de outubro de 202[
26 Despacho n.q 390/2020, Secretaria Regional do'lurismo e [ultura, I de outubro de 2!2[, J[[lAM. ll Série, n,0 188 de I de outubro de 2020
27 0espacho n.s 391/2[2[, Secretaria [legional do Turismo e Iuìtura, 8 de outubro de 2[2[, J[[lAM, ll Serie, n,s 188 de I de outubro de 2[Z[
28 Despacho n.s 387/2[2[, Secretaria [legional do Turismo e [ultura,7 de outubro de 2020, J[[lAM, ll Serie, n.q 187 de 7 de outubro de 2[20
2e 0espacho n.! 389/202[, Secretaria lìegional do Turismo e [ultura, I de outubro de 2020, JURÂM, ll Scrie, n.a 188 de I de outubro de 2[2[
3oDespacho n.s 383/2ü20, Secretaria llegional do lurismo e lultura, E de outubro de 2020, J0[lAM, ll Série, n.p 186 de E de oúubro de 2020

t2
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Figura 4 . Irganograma da [)[{I (202[)31

3.3.I.4 DlìABtú

Nns termns dn artigo 2.q da Pnttaria n.q 3ËE/2[2[, de lË de julhn, a 0lìABM cnmpreende as seguintes unidades

orgânicas nucleares:

a)

b)

c)

d)

e)

Í)

l)ireçan de Serviços de Aquisiçoes e Eestão de Depúsitos (DSAE[)) - Dr.E Zelia Dantas:3z

[)ireção de Serviçns de lnnservaçãn e Restaurr (DSIlì) - [)r.e [)ina Nnite Mendes;33

Direçao de Serviços de [estãn e Tratamentn de Arquivos (DSETA) - Dr. JnsÉ Vieira Eomes;3a

Direção de Serviçns de Gestãu e Tratamentn de Eibliotecas ([)SCTE) - Dr.E Helena [amachn;85

[)ireçãn de Serviçus de [nmunicaçãn e Aressn ([JS[A) - 0r.Ê NatÉrria Iouveia;3B

lìireçao de Serviçns dn lentrn de Estudos de Historia dn Atlanticn - Albertn Vieira - Dr. Filipe SantnssT

A D|ìABM cnmpreende ainda n Gabinete de Apnin à Eestão e Planeamento (üAEP)

Is serviçns e gabinete acima referidns funcionam snb a direta dependÊncia dn [)iretor Reginnal dn Arquivn e

Biblinteca da Madeira, Dr. Nuno Mnta.

31 Decreto Regulamentar Regional n.c 3Ê/2028/lt, de 22 de maio, Portaria Vice-presidência do Eaverno lìegional e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria [{egional de

Iurismo e Iultura n.P31l/2l2l,de lE de julho)

32Despacho 
do Secretário Regional de Turismo e [ultura n.! 317/2020, de 12 de agosto

33 Despacho dn Secretário lìegional de Turismo e [ultura n.s 3[9/2[20, de 12 de agosto
3a Despacho do Secretário lìegional de lurismo e Cultura n.eBl4/2D2l,de 12 de agosto
3s [ìespacho do Secretário llegional de Turismo e [ultura n.q 313/202[, de 12 de agosto
36 0espacho do Secretário llegional de ïurismn e lultura n.a 3lï/21lt,de 12 de agosto
37 0espacho dn Secretário Regional de lurismo e Iultura n.q 310/2!20, de 12 de aqosto

M[[ MFlvl MIM IMFI

DSMI
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Figura 5 r lrganrgrama da [ll1ABM (2[2[)38

38 Decreto Requlamentar llegional n.! 27/2828/M,de 27 de abril, Portaria Vice-presidência do Ioverno llegional e dos Assuntos Parlamentares e Secretaria l{egional de

Iurismo e Iultura n.s 3BB/2020, de lË dejulho, Despacho Conjunton.e14/2E2l,dell dejaneiro de 2020, publicado no J0[{AM, ll Scrie, n.q 17, de 24dejaneìro de 2020, Despacho

do Secretário lìegional de Turismo e Iultura n.! 317/2020, de 12 de agosto, Despacho do Secretário llegional de Turismo e [ultura n.! 309/2020, de 12 de agosto, 0espacho dn

Secretário Regional de Iurismo e [ultura n.a 314/2nn, de 12 de agosto, 0espacho do Secretário l{egional de lurismo e [ultura n.s 313/2t21, de 12 de agosto, 0espacho do

Secretárìo Regional de Iurismo e Iultura n.! 3lE/2020, de 12 de agosto,0espacho do Secretário Regional de Turìsmo e Iultura n.! 310/2[20, de 12 de agosto

OSIEl.lAOSüTA

DRABM

OSSTBDSAIO
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4 Âunnn E [BJETrtl[s

I Íìelatúrin de Execuçãn visa, fundamentalmente, aferir se u PFRHI da SRTI (aprovado em 2il8)fui, de uma

fnrma geral. cumpridn e executadn nn ano de 2[20, atravÉs da verificação do grau de execuçãn das medidas

prrpnstas, devendn ainda espelhar a eventual necessidade de revisãn e, cnnsequentemente, de atualização dn

Plano.

A SlÌII realiznu n exercícin anual de identificação dos principais eventns de risnn a quB sE encnntra expnsta e

das medidas de mitigaçãn adotadas e aferiu da necessidade de implementação de açoes do mndeln de

funcinnamento da pulítica de gestãn dn risco.

A elabnraçen deste Relatúrio de Exeruçãn tem, assim, cnmn nbjetivn primnrdial, refnrçar a credibilidade da

SlÌTI, nn cnntextn das suas atribuiçoes, prevenindo e nu combatendn a ncorrÊncia de quaisquer riscos no âmbitn

de infraçoes relacionadas cnm a prática de atns de corrupçãn e infraçnes cnnexas,

I prncessn de mnnitnrizaçãn está refletidn no presente relatúrin de execução que contempla os seguintes

aspetns:

a) [ balanço das medidas adotadas e das medidas a adntar;

b) A descriçãn dns riscns eliminadns, nu uujo impacto fni reduzidn, e daqueles que se mantÊm;

c) [ apuramentn dns riscos identificadns au lnngo dn ann que nãn fnram cnntempladns nn plann inicial;

d) A identificaçãr, cnm base nn apuramento dns riscos. das medidas, preventivas ou corretivas,

implementadas nu a implementar para prevenir a sua rcurrÊnuia;

e) A identificaçan dns responsáveis envolvidos na gestãu dn Planu (aprovadn em Zfl8 e considerandn as

alteraçnes prnduzidas na nrgânica da SlìTI, dns seus serviçns e estruturas, bem cnmu nos

respnnsáveis pelns serviçus).

15
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5 [[NFLITIS DE INTE|ìESSES

I cnnÍlitn de interesses surge r0m0 um fenúmenn estreitamente assnciado ao da corrupção, na medida Bm que

estas práticas se recnnduzem, na sua essÊncia, à ingerÊncia de um interesse alhein an interesse geral da

instituição n0 proresso de tnmada de decisnes, condicionandn o sentido dessas decisoes a interesses pessoais

em lugar de servirem n interesse cnmum.

ü [P[, em 7 de novembro de 2il2, emitiu uma recomendação sobre gestãn de cnnflitns de interesses nn setnr

público, considerandn a matÉria dns conflitns de interesses de impnrtância fundamental nas relaçoes entre

cidadens e as entidades públicas, e a necessidade da sua adequada gestãn impresrindível para uma cultura de

integridade e transparÊncia. 3s

A mesma recnmendação nfereceu n cunceitn de <confliÍo de lnteresses na seÍor ptib/ho>a0, e mais recnmenda

a todas as entidades dn setnr públicn, < incluindo os que a qualquer título ou sob qualquer fnrna tenhan de gerir

dinherros, va/ares ou património ptiblims>, que criem e apliquem nas suas nrganizaçoes medidas que previnam

a ncnrrÊncia de conflitns de interesses,

Mais recnmendou que tndas as entidades destinatárias da nitada 11ecnmendação devem incluir nns seus

relatúrios snbre a execução dos planns de prevençãn de riscos uma referência snbre a gestão de conflitos de

interesses.

Na sua rennmendaçãn de B de janeirn de 2[2[, o [P[ refere que <tonsiderando qal 0s casos abusivas e

eticanente censurávets, au seja, as situações suscetíveis de ortgtnar interesses incompatweis entre a esfera

ptiblica e a privada ou entre a prossecuçãn do interesse coletivo e o particulan salienta-se que a mnmito de

conflitn de tnteresses inclui qnlquer sltuaçao, real aparente ou potencial de nbreposição de interesses

prirados sobre os interessn prlbliros qul 0s tiÍu/ares de cargas prlbltcos, politicos e administrativos, estão

obrrgados a defender, quer durante o exercício do mandato ou funções, qanr nzsnl En nomento anteriar ao

exercícia au apús a sua rcssaçãz.

38 
Recomendação n.e5/21l2.de 7 de novembro revoqada à data da elaboraçãn do presente Relatdrio pela Recomendação do [P[ de I de janeiro de 2020, sobre gestão de

conllitos de interesses no setor público
a0 <qualquer situação en que un agente ptlblico, por íorça do exerclcio das suas funções, ou por causa delas, tenha de tonar decisões ou tenha contatto cun procedinmtos

adninktrativn de qualquer naturcza, que pzssan afetan ou en que possan estat en causa Ìnteresses partÌculares seus ou de terceiros e que por essa rÌa prejudrquen ou

possanprejudicaraisençãoeorigordasdecisõesadninistrativasquetenhandesertonadaeouquepossansusciiaraneradúvidasobreaisençãoeorigorqaesão

devidos ao exercício de íunções prib/ica.

ex-co/aboradores.l

t6
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o
Para prerrenção de mnflitos de interesses em todas as entidades do Setar Púhlico e ainda en relação a todts

quantos parthipen en dertsfres, novinenÍen dinhetros, valnres ou patrtmtinio prih/hos, deren existir

obrigaçaes declaraÍiuas de interesses, e inpedinentns, que conjuntanente rom sistema de

contrnla interno e mennlsnos de monitorização e sanilonamento dos inrumprinentos, sejam aptos a dtrimir

interesses privadas que possan condldnnar a prosserução do inÍeresse públim,t

Nesse sentidn, a SRTI tem atualmente implementadn um conjunto de regras e prncedimentns expressamente

orientados para a prEVBnção e gestão dn risco de cnnflitus de interesses, cnnforme adiante se demnnstra:

Medídas

0brigatoriedade de preenchimento da declaraçan de acumulaçãn de vencimentos públicos

cnm pensnes de apnsentaçãn nu refnrma pnr todns ns Trabalhadores, [ìirigentes e Membrns

de GSlìTI, no mnmánto Em quE iniciam as funÇoes

Ibrigaturiedade de preenchimento da denlaração de inexistência de quaisquer nnnflitns de

interesse nn exercícin du cargo de Membrn de üSllTI por ncasião do inícin das suas funç0es

Ibrigatnriedade de preenchimentn pelns titulares de cargns de [)ireçao Superinr, da

declaraçãn de nãn exercício de qualquer nutro cargo nu funçãn nns serviçns do Estadn, das

Regines, de Autarquias Lncais nu de Pessnas [oletivas de lltilidade Prlblica Administrativa,

nem está abrangidn pnr quaisquer dispnsiçoes legais relativas a incnmpatibilidades ou

acumulação nãn permitida

lbrigatoriedade de apresentaçãn, an dirigente máximo dn serviçn, de requerimentn prÉvio de

acumulaçãn de funçnes (sem fnrmulária tipn) - públicas ou privadas -, pnr parte de tndns ns

[Jirigentes e TrabalhadnrEs para apreriação peln ERH e eventual autnrizaçãn prÉvia superinr

11otatividade de membrns de júri

ünmpnsiçãn de júri por membros internos e externns

Vagas atribuídas n0 mapa crnsnlidadn de recrutamento aprnvadn pela Vice-PresidÊncia dn

Gnverno 11egional e dns Assuntns Parlamentares

lìefnrço dn cnntrnlo internu, atravÉs de verificaçoes, por fases, de tnda a dncumentação dn

cDncursn

L7
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|ìELATÚ|ì|I DE EXE[|J[Ã[ D0 PF|ìHI -2[2[ 
I S|ìTI

e) Definiçan adequada dn perfil profissinnal atendendn à funçãn a desempenhar

f) Atas e avisns cnrrespnndentes aos Enncursns de pessoal publicados nn site da SlÌTI

g) Munntorizaçãn pnr parte do El{H de tndn n processo final dns serviçns executivos respeitante à aplicaçãn

dn SIADAP RAM 2 e 3
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E METIDIL[EIA

FATIlìES DE GlÌADUAçÃI

eventn c0m pouca pnssibilidade de ncnrrencia

evento com alguma pnssibilidade de nnnrrÊncia

eventu cnmo muita pnssibilidade de ncorrência

Buadro 2 r Níveis de prnbabilidade da ocorrência do risco

IìELATÚlìtI DE EXEIUçA[ DI ppl{lt[ -2[2[ | SllII

PINTLJA[Ã[

I

2

3

A elaboraçãn do lìelatúrin de Execuçãn tem por suporte a metndnlngia utilizada para a elabnraçãn do PP|ìHI de

2[lE, nn sentidn de que o prrressl de preparaçãn fnsse transversal e ampln, implicandn n0 prncesso tndas as

estruturas e serviçns que integram a S|1TI em 202[.

Assim, foi snlicitada a participaçãn dns respnnsáveis pela implementação das diversas medidas, mediante o

envin a tndas as estruturas e serviçns que integram a SRT[, visandn aferir o grau de cumprimentn e eficácia

das medidas preventivas, bem comn ns cunstrangimentos que levaram à não implementaçãn de algumas dessas

medidas, caso tal tenha sidn verificado.

Nn PFR[lI de 2ü8, fnram identificadas as prinnipais áreas de incidÊncia de risco e. para cada uma das áreas,

os prinripais riscns quantificados. bem cnmn as respetivas medidas preventivas.

A classificação existente assenta nns seguintes critérins

A. Frobabilidade de ocnrrÊncia (das situaçnes que compnrtam "riscn")

E, lmpacto previstu.

A. Prubahilidade de ocurrÊncia

I FPRH[ (2018) elenca a probabilidade da ncnrnencia dn riscn, tendo sidn representada a sua graduação em

trÊs níveis, ns quais se encontram descritos nn seguinte quadrn:

Baixa

Media

Alta

B. lmpacto previsível

Ao riscn está sempre assnciada uma pntencial cnnsequÊncia cujn impacto na organização importa analisar e

graduar, sendn feita em trÊs nÍveis essa graduaçãn, cnnforme resulta dn FPRHI de 20lE e que adiante se

demnnstra:
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Baixo

MÉdin

Alto

FATIlìES DE EIìADl]A[Ã[

não causa dano significativn

causa algum dann

causa dano significativn

üuadro 3 e Níveis de impacto

|-{ELATÚRrI DE EXEIU[Ã[ D0 PPl.tIr[-2[2[ | SRTI

FINrlJA[Ã[

I

z

3

Tabela de risco (grau do risco)

[Ja conjugação das variáveis acima apresentadas, e tendn em consideraçãn a atividade desenvnlvida e a estrutura da

SlÌI[, foram cnnsideradns os diïerentes níveis de intensidade dn risrn que se traduz na matriz de avaliaçãn de perigns

adiante transcrita:

t2," 
'

4

0uadro 4. Tabela de riscn

[nm n intuitn de elabnrar n presente Relatúrio de Exerução anual do PFRH[, repnrtadn an ann de 2[2[, foi avaliadn

o grau de implementaçãn das medidas preventivas previstas, nns seguintes termos:

Não implementada - Nao fni pnssível identifinar/ nbter evidÊncia da medida preventiva indicada nn

FPlÌH[/nao ha dadns disponÍveis

lmplementada - Foi possível identificar/ nbter evidÊnria de que a medida preventiva indicada no PPRIII se

encnntra implementada

Medidas em fase de implementação

a

a

o

2t



E,l Respnnsáveis

|-{ELATÚl-trI DE EXEIUçÃ[ DI PPlìfl[-2[2[ | Sl"{TI

Foi igualmente avaliada a eficácia da medida, nns termns adiante exprESSns:

. Nada eficaz

. Eficaz

r Muitn efinaz

Para rada uma das medidas, fni solicitado quE r rESp0nsável dn serviç0 EncarrBguE da sua implementaçã0, referisse

sE a mESma havia sidn implementada (tntal nu parcialmente), e nD cas0 da sua nãn implementaçã0 a sua respetiva

justificaçãn.

lnnforme adiantadn nn presente lìelatúrio de Execução, fni alterada a estrutura orgânica da SRTI o que implica que

alguns dos serviçns e estruturas fncados nn PP|ìHI de 2il8, já nãn integrem a SRI[. bem comn que as unidades

orgânicas, atribuiçoes e respetivos os respnnsáveis identificadns nn PPlìü[ de 2il8 sejam, em 2[20, nutrns,

Assim, fni snlicitadn a tudos ns responsáveis pelos sBrviçns que integram as estruturas da SlìTI que sB

pronunciassem snbre as medidas que se lhes aplica, tendn dissn sidn feita menção nas matrizes em anexn, à

identificação dns nnvns respnnsáveis no ano de 2[2[,

Ë.I,I ESI{TI

Nns termos do artigo B,! dn Decreto Regulamentar Regional n.!7 /2121/lll, de 2[ de janeiro, n GSIìTI, tem por missão

coadjuvar n Secretário Reginnal nn exercício das suas funçoes, assegurandn o planeamento e o apniu tÉcnicn,

estratÉgicn, jurídicn, financeirn e administrativn necessário an exercícin das suas competências.

São atribuiçnes do ESlìTI:

a) Apniar tÉcnica, estratÉgica. jurídica, financeira e administrativamente o Secretárin lìeginnal;

b) Ëarantir n funcinnamentn harmnnioso e cnncertadn dus úrgãos e serviços que integram a SRT[;

c) [oordenar e unifnrmizar a gestãn dos recursns humanos da SRT[;

d) Preparar e conrdenar ns assuntns a submeter a despacho dn Secretárin Reginnal;
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|.tELATÚlìtI DE EXEIU[Ã[ DI pplllt[-2[2[ 
| Sl-lTI

e) Estudar, programar e rnordenar a aplicaçãn de medidas tendentes a prnmorler, de fnrma permanente e

sistemática, a inovaçãn, a mndernizaçau e a política de qualidade nn âmbito do GS|ITI E assegurar a articulação cnm

ns serviçns da SIìTI com competências nestas áreas;

f) Assegurar n desenvnlvimento das atribuiçnes cnnferidas às unidades de gestãn, a que se refere n n,! 3 dn artigo

l4.q dn Decretu Regulamentar Reginnal n.s B -Ã/211rfl/M, de l$ de nnvembro;

g) Exercer as demais funçnes que lhe fnrem cometidas B 0u delegadas peln Secretário Reginnal

I GSlìTI É coordenado e dirigidn pelo chefe do üabinete, que representa n Secretárin lÌeginnal, excetn nns atos de

caráter pessnal, E quE EXETcE ainda as cumpetÊncias delegadas pnr despachn.

A organização interna dn ESRTI, que Eomprsende as unidades orgânicas nucleares e flexíveis que funcinnam sob a

sua direta dependÊncia, obedece ao mndeln de estrutura hierarquizada.

A nrganização interna dn ESl1TI em 2[2[, foi nbjetu de alteraçãn na sequÊncia do Decretn Regulamentar Reginnal

n.el/2121/tú, de 2[ de janeirn, e pnr frrça da Pnrtaria Vice-presidÊncia do Gnverno Reginnal e dos Assuntns

Parlamentares e Secretaria lìeginnal de Turismn e Iultura n.!73/2nil, de lI de març0 e [ìespachn Serretárin

Regional de Turismo e [ultura n,q 13E/2[2[, de 7 de abril, com reflexn, naturalmente, na apreciaçãn da execuçãn do

FPRII[ de 2fl8.

Pnstn istn, as atividades, riscns e medidas descritas nn PPllfl[ de 2il8, assnciadas à [)SAE, transitaram para 0s

seguintes serviçns e U[, a partir da sua constituiçãu, tendn em linha de conta a nova estrutura orgânira, cnnforme

definido no Decreto Regulamentar Regional n.s7/2121/lú, de 2[ de janeirn, Pnrtaria Vice-presidÊncia do Eovernn

lìeginnal e dns Assuntns Parlamentares e Secretaria lìeginnal de Turismn e Iultura n.s]3/flZn,de lI de marçn,

Despachn Serretárin lÌegional de Turismo e lultura n.s 13Ë/2121, de 7 de abril,
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DSAG

DSAE

OSAG

DSAE

DSAE

DSAE

DSAE

|.{ELATÚlìt[ 0E EXEIlJ[Ã[ 0[ Fplìü[-2[2[ I SlìTI

Arquivo/expe d iente

Arquivo/expe d iente

Arquivo/expe d iente

Arquivo/expediente

Arquivo/expediente

Arquivr/expediente

DSIPA, D[P

DSEF, tJ[, [tlH

Arquivu/expediente

Dr.a Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboraçãn relatório) e

[heÍe do fiabinete

0r.! Raquel França

Dr.a Elisabete Mendes

Ferreira (cuntributos

elaboração relatúrio) e

[hefe dn Babinete

0r.a lìaquel França

Dr.3 Elisabete Mendes

terreira (cnntributos

elaboração relatórin) e

[hefe do Sabinete

[)r.q l{aquel França

Dr.a Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboração relatório) e

[hefe dn Eabinete

Dr.! lìaquel França

0r.a Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboraçãn relatúrio) e

[hefe do Gabinete

[Jr.a lìaquel França

Dr. llobertn Ruchinha

Sousa, Dr.! [athy

Bentn, Dr.! Helena

Rego (contributos

elaboração relatório),

[)r, Jsão Franuisco

Fernandes, Dr.q

Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboraçãn relatúrio),

Dr.a Maria da Paz flode

Figueira, Ihefe do

Babinete

[Jr.! lìaquel França

[Jr.! Elisabete Mendes

Ferreira (contributos

elaboração relatórin) e

Ihefe dn Gabinete

Dr.a Raquel França

[)r. lìui Iosta

Dr. Rui Iosta

[]r. lìui Iosta

Dr. Rui Iosta

[]r. Rui Iosta

Dr. Rui [osta

Dr. lìoberto

Rochinha Snusa

0r, Rui Iosta

l. Irganização do trabalho

2. Segregação de funções

3. Monitorização sistemÉtica

l. Irganização do trabalho

2. Segregaçãn de funçües

3. lvlnnitorizaçâo sistemática

Promoção de açoes de sensibilização para

envnlvimento dos trabalhadsres na identificação

dos assuntos quE carecem de especial

tratamento em matÉria de segredn proÍissional

ldenti{icação clara (nnme e categoria) dns

ìntervenientes no procedimento administrativn

lmplementação de medidas de segurança,

nnmeadamente de encerramento de gabinetes

apús o horárin de funcisnamento

[)esignação de um responsável pela verificação

anual das condiçües de acnndiciunamentr drs

dncumentos e elaboração de infnrmação

superior reportando eventuais

desronÍormidades e propondo, se necessário,

medidas de intervençao

l. lmplementação de bases de dados onde É

registado 0 proÊEsso, a sua iramitação e todos

os intervenientes

2. [)igitalização integral dos pr0cESSos

Atrasn nn

tratamento,

distrìbuição I
expedição da

correspo nd Ênria

Atraso análise e

en cam inh a rnento

interno dos

p r0c ESSrls

constantes do

sistema de gestão

documental

Falta de reserva

relativamente à

inf ormaçãn

contida no

p r0c ESS0

lndefinição de

resp on sab ili d ades

em cada uma das

fases dn pr[EESSo

físico,

E

É

e

indiscriminado

docu m entns

p r0Eess0 s

Acesso,

facì litado

0eterioração de

documentrs ou

extravio, por

deficiente

ac on dicì o namento

ou utilização de

materiais com má

qualidade parã

acomrdação e/ou

classificaçãn de

pr0cEssos

deExtraviu

pr0Eess0s

G estãs

dncumental

Eestãn

documental

Gestãn

documental

Bestão

documental

Eestão

dncu menta I

Gestão

documental

G estãn

dncumental



odas as UI

{djuntos e

TÉcnicos

special ista

s

DSAB

DSAG

DSAG

DSAG

DSAE

DSAE I ontratação

pública -
fnrmação de

cnniratns

Iontratação

pública -
formação de

contratus

Inntratação

pública -
formação de

cnntratos

Inntratação

pública -
formação de

contratns

Iontratação

pública -
forrnação de

contratus

Iontrata ção

pública -
fnrrnaçãa de

contratns

lnstrução de

pr0cESS0s

administrativos

lnexistÊncia de

cláu sulas

sa nci on atú ria s

para salvaguarda

do cumprimento

integral do

cn ntratn

[olocação de

exig Ê ncia s

inusuais e / nu

demasiado

especificas quB

conduzam para

determinado bem

nu prestador de

serviços concreto

lontraiação de

serviços com

recurso a figuras

ju rÍd ica s

(protoc ol os/acord

os) em violaçãn do

regime de

contrataçãr

púb lica

Nao verificação

prÉvia da

existÊncia de

reIursos internrs

alternativos à

cnntrataçã o

[]eficiente

Íundamentação no

recurso ao ajuste

direto por

critÉrios materìais

Planeamento

inexistente oLl

deficiente nas

açoES a

desenvolver e na

intenção de

contratar em geral

ldentificação

incnrreta

procedimento

adotar

do

a

Inscrição nrs cadernos de EnËarg0s de

cláusulas penalizadoras para aplicação nn naso

de incumprimento dss contratos

lntrodução de mecanismos de dupla revisão de

pt0cess0s

l,Análìse tÉcnica prÉvia do objeto, da natureza e

da prestação pretendida e a sua adequação

2. lntrodução de mecanismos de dupla revisão de

pr0cess0 s

Fundamentação EXprESsÊ da inexistÊncia de

snluçües internas

Adoção de um sistema ds qualidade vinculando

os serviços requisitantes à rigornsa justificação

da proposta

l.lmplementação de procedimentos que vinculem

cada unidade orgânica a programar

antecipadamente as suas necessidades

2.[)esignação de responsáveis setoriais para

inventariaçã0, anual, das necessidades dos

diversns serviços

Verificação da qualidade tÉcnica-jurídica de

procedimentns e atns administrativos

Dr. lìui lusta

[Jr. l{oberto

Rochinha Sousa

[Jr. Rui [osta

[]r. Roberto

lìochinha Sousa

Dr. Rui Iosta

Dr. Roberto

Rnchinha Snusa

Dr. Rui losta

Dr. i(oberto

lìochinha Sousa

Dr. Rui losta

[]r. Roberto

l{nchinha Sousa

[hefe dr Eabinete

[he{e do Eabinete

[]r. Roberto lìrchinha

Sousa,

Dr.a lathy Bento

[Jr. Robertn Rochinha

Sousa,

Dr.q [athy Eenio

Dr. Roberto l{ochinha

Sousa,

Dr.a lathy Bento

Dr. l{obeúo Rochinha

S ousa,

Dr.o lathy Bento

0r, l{nbeúo Rochinha

Sousa,

Dr.! [athy Bento

[hefe do Eabinete

[}r.q lìaquel França

[hefe dp Eabinete

Dr.E Raquel França

IìELATÚRr0 DE EXEIllÇÃ[ D[ FFlìfl[ -2[20 | SRr[

üSlìT[

DSIFA

DIP

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

ISIPA

0[P

DSIPA

DIP



DSAB

DSAE

OSAG

DSAE

DSAE

DSAG

[Jr. lìoberto Rnchinha

Sousa,

Dr.a lathy Bento

Dr. Roberto Rochinha

Sousa,

Dr,! [athy Bento

Dr. Roberto lìochinha

So usa,

Dr.a Iathy Bento

Dr. Roberto [Ìochinha

Sousa,

Dr.a Iathy Bentn

0r. lìnberto Rochinha

Sousa,

Dr,o [athy Bento

Dr. lìoberto Rochinha

Sousa,

0r.a [athy Bento

0r, Rui losta

Dr. lloberto

Rnchinha Snusa

[]r. Rui losta
0r. Rnbertn

lìnchinha Sousa

[]r. lìui losta
0r. Roberto

Rnchinha Snusa

Dr. Rui losta

Dr. Roberto

Rnchinha Sousa

Dr. Rui losta

[]r. Roberto

Rnchinha Sousa

0r, l{ui losta

[]r. lìoberto

Rochinha Sousa

l. Definiçar de critÉrios unìfnrmes na aquisição

de bens e servìços sìmilares

2. 0brigatoriedade de Íundamentação em caso

de alteração

l. Aumenio da rdatividade de

fornecedores/prestadores de serviços

2. Mecanismo de controlo ctm no mÍnimo dsis

níveis, segregando assim as funções an nÍvel da

avaliação e decisão

l. Melhsr planificação da despesa pública

2. Aprovação e implementação de "Manual de

Procedimentss" vinculando 0s serviços

requisitantes à rìgorosa justificaçãn da proptsta

3. Apresentação de proposta fundamentada para

efeitu de contratação pública com informação da

continuidade e/nu antecedentes do mesmo tipo

de despesa

Maior responsabilização pelo cumprimento das

normas financeiras, considerando padroes

rignrosos de desempenho e respnnsabilização

dns trabalhadores

l. Aprovação e implementaçãn de "Manual de

Procedimentos" estabelecendo regras internas

de controlo e verificação dos bens e serviçus

fornecidos

2. ldentificaçar, em cada un dns prucessrs de

contrataçã0, ds respnnsável e respetivo

subsiituto, em caso de ausÊncia nu impedimento,

pelo uontrolo e verificação dos bens e serviços

forn ec idos

Llìotatividade dos funcionários

2.Acompanhamento e monitorização continua da

execução de tarefas e atividades

Tratamentn

diÍerenciadn

(qualidade/vahr)

na crntratação de

bens e serviços

com vista à

satisfação de

necessidades de

natu reza

semelhante

Aquisição de

serviços ou bens

a0 mesmo

fornecednr, pãra

favorecimento do

mesm0

Fracìonamento de

despesas para

cnntnrnar as

regras da

co ntrataç ã o

púb I ica

lìealização de

trabalhos com

maior

antece dÊnci a

possível da

respetìva despesa

ter sldo

devidamente

autn riz ada

Falta de controlo

ou controlo

deficiente das

quantidades e

qualidades dns

bens e serviços no

mnmentn de

rec eção

lonluio entre

funrionários E

cnntraentes na

gestãn E no

a cnm pan ha me ntn

da execução dos

contratos de

fornecimentn de

bens e serviços

Inntrataçãn

pública -
fnnmaçãu de

contratns

lontrataç ão

pública -
formaçãr de

c nntratos

I ontrataçã o

pública -
formação de

co ntratos

Inntratação

pública -
execução de

contrãtos

Iontrataç ão

pública -
execuçãn de

contratos

Iontrataçã o

pública -
execução de

cnntratos

lìELATÚl'lrI DE EXEIU[Ã[ DI ppl{lt[-2[20 
| SRTI

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

OSIPA

DIP

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP



Elaboração/anál

ise de

infnrmações,

parEceres,

prntocnlos e

regulamentos

Emissãs de

pareEErEs

jurídinns

Atribuiçan de

benefícios

púb lic ns

Atribuiçeo de

benefícìos

p úblìuos

(financeiros ou

não)

Atribuição de

benefícins

públ icos

(financeiros ou

não)

Iontrataçãn

pública -
execução de

cuntratos

deIonflitos

interesse

Falta de

unifnrmizaçãn das

pusições jurÍdicas

em questões

cn ntro ve rsas

assumidas por

juristas

lnexistência de

consequÊncias par

a n beneíiciárir,

caso se verifique

o incumprimento o

u cumprimento def

eituoso dos

pressupnstns que

estiveram na base

de atribuição do

benefícis público

deInnílitos

intere sse

lnexistÊncia de

procedimentos qu

garantam e

evidenciem

a atribuição

de apoios de form

a equitativa e tran

sp arente

e

DescnnÍormidade

entre ns bens e

se rviçns

contratualizados e

os efetivamente

entregues ou

prestadns

ExistÊncia de diversos níveis de verificaçãn (no

mínimo 2), rom segregação de funções ao nível

da avaliaçãn/apreciaçãn e decisão

Emissão e divulgação de srluçoes

interpretativas unifnrmes em questoes jurídicas

cnntroversas as quais apús rati{icação da Ihefe

de Gabinete assumirãn a posição oficial

Aprovação e implementação de "Manual de

Prscedimentos" estabelecendo regras internas

de candìdatura, atribuiçãn, cnntrolo I
fiscalização dos benefÍcios públicos

ExistÊncia de diversrs nÍveis de verificaçan (no

mínimn 2), com segregação de funções ao nÍvel

da avaliação/apreciação e decisão

Aprnvação e implementaçãr de "Manual de

Procedimentos" estabelecendo regras internas

de candidatura, atribuiçã0, controh e

fisralização dns benefícins públicos

l. Definição clara de procedimentus de

cnntrule/cnnformidade

2. Monitorização sistemática

lhefe do Eabinete

[hefe do Eabineie

[]r. Rui losta

[]r. lìnberto

Rochinha Snusa

[Jr, Rui [osta

Dr. Roberto

l{ochinha Snusa

[]r. |ìui [osta

Dr. lloberto

Rnchinha Sousa

Dr. lìui losta

Dr. llnbertn

Rnchinha Sousa

[hefe do Eabinete

0r.a l{aquel França

lheÍe do Eabinete

Dr.! Raquel França

0r. lìsberto Rochinha

Sousa, [)r.a Iathy Bento

Dr. Rubertu llochinha

Snusa, Dr.! [athy Bento

[]r. Roberto lìochinha

Sousa,

Dr.! lathy Bento

0r. Roberto lìochinha

Snus a,

Dr.a lathy Bentr

OSAB

DSAE

DSAE

DSAB

odas as [J0

do

Gabinete

\djuntos e

TÉcnicns

specÌa lista

lìETATÚlìt[ 0E EXEIlJ[Ã[ 0[ pPlìlr[ -2[2[ | SlìII

DSIPA

DIP

DSIPA

DIP

DSIPA

0[P

DSBFA

DIp

EADSAG

GA

GSlìT[



[hefe do Eabinete

Dr.a Raquel França

lhefe do Eabinete

Dr.! lìaquel França

0r, lìoberto Rochinha

S ousa

Dr,a Iathy Bento

Dr. João Francisco

Fe rn a ndes

[]r. João Franciscn

Fernan de s

Dr.q Helena lìego e

[hefe do Eabinete

Dr.! lìaquel França

[)r.a Helena lìego, [)r,

João Francisco

Fernandes e lhefe do

Eabinete

Dr.a Raquel França

[hefe du Iabinete

lhefe do Eabinete

Dr. lìui losta

Dr. Roberto

Rnrhinha Suusa

Dr. lìui losta

Dr. Roberto

lÌnchinha Snusa

Dr. lìui [osta

Dr. llobeúo

lìouhinha Sousa

[)r. lìui losta

[Jr.! Helena llego

[]r. lìri losta

Dr.q Helena Rego

[]r. João tranciscn

Fern a n des

[)ìvulgação semanal da legislação publicitada no

DIì e J0lìAM nas áreas de atuação da SlìETI

Elaboração de uma norma interna que defina as

situaçoes em que pode ser alterada a regra

geral de apreciação dos processos por ordem

de entrada

Elaboração de um cronograma anual cnm a

calendarização do prrcesso de inventariação

das necessidades de manutençãt e designação

do respetivo responsável pela execução e ou

reporte superior ou junto do PAEESF

ExistÊncia de cadasirn e inventário atualizadn

Agendamento de açues inspetivas para

verificação e controlo da utilização dns bens

afetos à SRETI

L ExistÊncia de diversos níveis de verificação (no

mÍnimo 2), com segregação de Íunções ao nível

da avaliação/apreciação e decìsão

2. Rutatividade dos funcionários na apreciação

dos processns de rontrolu da assiduidade

3. Acompanhamento e monitorização continua da

execução das tarelas e ativìdades

4. Uniformização e consolìdação da ìnformação

l. ExistÊncia de diversos níveis de verificação (no

mÍnimn 2), cnm segregação de funções ao nível

da avaliação/apreciação e decìsão

2. Acompanhamento e mlnitorização contínua da

execução das tanefas e atividades

3. lJniformização e crnsnlidaçãn da infurmação

Atraso ou

deficiente

divulgaçãn da base

infnrmativa

relativa a

publicitação/atuali

zaçãn de legislaçãn

Apreciação

prinritária de uns

processos Em

detrimentr de

o utrns

lnexistÊncia de

portaria de

manutenção de

edifícins E

e quip a me nto s

Prnbabilidade de

apropriaçãn de

bens aietos à

SREII por parte de

te rceiros

Lltilizaçar indevida

dns bens afetos à

SlìETI

Favorecimentr ou

desfavo recimento

de terceiros ao

conside ra r

indevidamente, que

sE encontram

cumpridos ou

incumpridos os

requi sitos

relativamente ao

processo de

justificação de

íaltas

Manipulação da

informação de

modo a facilitar o

pa game nto

indevido de

benefícios e

compensações na

apreciação de

prtlcBssos Em

matÉria de

Divulgaçao da

legislação em

vigor com

interesse para a

SRTI

Emissão dns

parE ce rEs

tÉcnicus e

jurídicos

Eestão de bens

imúveis e

múveis

Gestão de bens

múveis afetos à

SlìTI

Eestão de bens

móveis aÍetos à

SRTI

Inntrolo de

assid u idade

Atribuiçan de

benefícios e

c ompe ns aç ões

em matÉria de

proteção social

EAGA

lìELArÚRrI DE EXEIU[Ã[ DI pplìü[-2[20 
I SRTI

GSRT[

DSIPA

DIP

DSGFP

DSEFP

EllH

odas as UI

do

Eabinete

\djuntrs e

TÉ cnicos

spe cia lista

DSAE

DSAE

DSAË

DSAG

DSAE

Gltll

DSGFP



Avaliação de

desempenho

Atualização de

dados pessoais

e informação

prnfissiona I

Froteção de

dados pessoais

Formaçãn

profissi ona I

Formaçãr

profissional

Processos de

averiguações de

auidentes em

serviç o

Avaliação de

desempenho

irregular para

favorecer ou

prejud icar

trabalhadures

Manipulaçã0, não

atualização ou

atualização dolosa

dos dados

referente aos

trabalhadores csm

vista a obter

benefÍcios

prúprios ou para

terce iros

Violação do sigilo e

proteção de dados

individuais

deAtraso/falta

formação

esp ecífica

exercÍc io

funçoes

pa ra

de

Deficiente

a co mpan ha me nto

das necessidades

de formação dos

tra balhado res

Favorenimentn ou

desfavorecimento

de terceiros ao

conside rar

indevidamente, que

se encontram

verificados ou não

verificadns os

requisitus para a

qualificação do

acidente

prnteçãn social

Divulgaçã0, antecipada, por correin eletrúnico e

na página da lntranet, da data de eleição de

representantes dos trabalhadmEs para a

comissão paritária e das cumpetÊncias desta

cum iss ão

l. Acompanhamento e munitorizaçãu contínua da

execução de tareÍas ou atividades

2. liotatividade na execução das tarefas

Arquivo dos processos individuais em armários

fechadns com acessn restrito

Levantamento anual das neuessidades de

formação dos trabalhadores e apresentação de

proposta de formação junto dos serviços

competente s

Elabnração de inquÉritn anual dE autnavaliação

das necessidades formativas do trabalhador

l. ExistÊncia de dìversos niveis de verificação (no

mínimo 2), corn segregação de funções ao nível

da avaliação/apreciação e decisãn

2. UníÍnrmização e consolidaçãn da infurmaçãn

lhefe do Eabinete

Dr. Rui losta

0r.! Maria da Paz

üode Figueira

0r, Robertn

l{nuhinha Sousa

Dr.a Helena [lego

[]r. João Francisco

Fern an des

[]r. lìui losta

Dr.a Helena llego

[]r. lìui lnsta

[)r.a Helena Rego

[Jr. lìui [usta

0r.a |.lelena Rego

Dr. llui [nsta

[)r.s Helena Rego

Dr. lìui [nsta

[)r.a Helena l{egu

lhefe do Gabinete

[ìr.! Raquel França, Dr.a

Maria da Paz ünde

Figueira, 0r. llnberto

Rnchinha Sousa, [Jr.q

[athy Bento, 0r.!
Helena l{ego, Dr. João

Franclsco Fernandes

Dr.! Helena Rego e

Ihefe do Eabinete

[Jr.a Raquel França

Dr.! Helena lìego e

[hefe do Eabinete

0r.! Raquel França

[)r.a Helena Requ e

lhefe do Eabinete

Dr.a Raquel França

0r.q Helena lìegn e

lhefe do Eabinete

[Jr.a l{aquel França

Dr.! Helena Rego e

lhefe dn Gabinete

Dr.a Raquel França

DSAE

DSAG

OSAE

odas as lJ0

dn

IG

GlìH

llË

DSIPA

DIF

DSEF

lìELATÚl-{rI DE EXEIlJ[Ã[ DI PPr{Ir[ -2[2[ | SlìTI

GltH

Gll|l

ERH

GllH

ElìH

Gabinete



Dr.! Helena lìegn e

[hefe do Eabinete

[)r.! lìaquel França

Dr.a Maria da Paz ülode

tigu eira

Dr.a Maria da Paz Hnde

Figueira e [)r. João

Franciscu Fernandes

0r.q Maria da Paz flode

Figueira e Dr. João

Francisco Fernandes

[Jr.Ê Maria da Faz üode

Figueira e [)r, João

Francisco Fernandes

Dr.a Raquel França,

Dr.a Helena Rego, [Jr.q

Maria da Paz flode

Fìgueira e 0r. João

Franciscn Fernandes

[]r,s Maria da Paz flode

Figueira

Dr. Rui [ssta
[)r.e Helena Rego

Dr, lìui [osta

[]r.a Maria da Paz

Hude Figueìra

Dr. Rui [osta

[Jr. Joãn Franriscu

Fern andes

[]r.s Maria da Paz

llnde

Dr. Rui [nsta

Dr. Juão Francisco

Fern ande s

Dr.a Maria da Paz

üode Figueira

0r. Rui [osta

[]r. João Franuisco

Fernan des

[]r.! Maria da Paz

Hode Figueira

Dr. Rui [nsta

[]r. Jsão Franrisco

Fern andes

Dr.a Maria da Paz

Hode Figueira

Dr.a Maria da Paz

Uode tigueira

ldentiÍicaçãn clara e objetiva de critÉrios de

recrutamento dos candidatos que permita que a

fundamentaçãn das decisoes de rontratar sejam

facilmente percetÍveis e sindiciíveis

[nntroln. prÉvin a0 processamento, dos

requisitns dus dncumentos de despesas

apres enta d as

ExistÊncia de diversos nÍveis de verificação (no

mÍnimr 2), cnm segregaçãn de funções an nivel

da coníirmaçãn e pagamentt

Designaçãn em cada pr0cESS0 de aquisição de

um responsável pela veriÍicação e controlo da

efetivação da prestação do serviço 0u

Ínrnecimento do bem

ExìstÊncia de diversns níveis de verificação (no

mínìmo 2), com segregação de funções ao nível

da avalìação/apreciacão e decisão

Assegurar a segregaçãt de funções n0

processamento de vencimentts e abnnls ao

trabalhadur garantido a intervençãn n0

processamento e entrega de dois ou mais

interve n ie ntes

l. Monitorizaçãn rigorosa dos processos

2. ExistÊncia de diversns nÍveis de verificação
(no mínimo 2), com segregação de funções ao

nível da avaliaçãn/apreciaçãn e decisãn

lJtilizaçar de

critÉrios de

recrutamentn cnm

uma excessiva

margem de

d i scric i ona ried ade

0lr quE,

reportando-se ar

uso de conceitos

indeterminados,

não permitam que

o recrutamento do

pessnal seja levado

a cabo dentro de

princípins de

eq u idad e

Prncessamento de

despesas sem

suporte

ducumental

ade q u ado

P rocessa mento

das despesas em

dupl ica d o

Pagamento de

bens ou sErviços

não fornecidos ou

não prestados ou

pnr valor superinr

ao efetivamente

fnrnecido ou

presta dn

Pagamento

indevido de

encargos da

res pon sab i li dade

de terceiros

P rocessa mento

indevido de

venci m ento s.

abonos ou

su bsídi os

Reporte

incompleto da

informaçãn

contabilistica e

íina nceira

obrig ató ria

lìecrutamentn

de recursus

human os

Processa mentr

de despesas

Processamentn

de despesas

Processamento

de despesas

Frocessa m entn

de despesas

Pro cessamentn

de vencimentos,

abonns e

subsÍd i os

Iontrole da lei

dns

crmprnmissns e

pagarnentos em

atras o

ElìH
DSAE

lÌELATÚRtI DE EXEIU[Ã[ DI FpRil[-2020 | SllTI

UE

DSEFP

SAE

DSAG

UE

SAE

UE

SAE

U8

UE

DSEFP

llG

DSEIP

ltE
DSAE

UE

GlìHD

OSGFP

UE
UE

UI ll E
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Irdens de

serviço

Decisões

Hassifiração de

pr0EBSS0s 0u

do cu mentos

c0m0

cnnfidenciais

lnntrole da lei

dos

compromissos e

pagamentos em

atrasn

Falta de atribuição

de compromisso

antes da

realização da

d esp esa

lniniegibilidade dos

despach os

Alteração de

despachos tendo

Em vista obter

benefÍcios

próprios ou para

terceiros

Hassificaçãr

indevida de

proc8ssos oLl

documentns crmo

c onfide ncia is

tendo em vista a

sua análise à

margem dos

procedimentos

habituais com o

intuito de obter

benefícios

próprios ou para

terce iros

l. Mnnitnrizaçãn rignrnsa dos processls

2. ExistÊncia de diversos níveis de verificação

(no minimn 2), curn segregação de íunçles ao

nÍvel da avaliaçan/apreuiaçãn e decisão

l. Análise, prÉvia, dos documentos e pr0Dess0s

2. lìedação clara e objetiva do serviçr solicitado

Fundamentação dos despachos proferidos

l. [)efiniçãn de critÉrios de classificação de

d ocumentss

2. Definição do procedimento a adntar

Secretárin

lìegional

lhefe do Eabinete

Dr. Rui [nsta

Dr.! Maria da Paz

llode Figueira

Dr. lloberto

Rochinha Sousa

Dr. João Francisco

Fern andes

Sec retário

lìeginnal

lhefe do Gabinete

[]r. Rui losta

Dr.E Maria da Paz

lìode Figueira

Dr. Roberto

Rochinha Sousa

0r. Jnãn trancisco

Fern an des

Secretiírio

l{egional e Ihefe

do Gabinete

Dr. lìui Insta

Dr. João Francisco

Fernandes

Dr.a Maria da Paz

llnde Figueira

Secretário l{egional Dr.

Eduardo Jesus e thefe

do Eabinete

Dr.s lìaquel França, Dr.a

Maria da Faz üode

Figueira, [}r. llnbedu

Ronhinha Sousa, Dr.s

Iathy Bento, [Jr. João

Francisco Fernandes

Dr. Eduardo Jesus, Dr.a

Raquel trança, Dr.a

Maria da Paz ilode

Figueira, Dr. Roberto

Rochinha Sousa, Dr,!

Iathy Bento, 0r. João

Francisco Fernandes

Secretárin Regirnal Dr.

Eduardo Jesus e Ihefe

do Eabinete

Dr.a lìaquel França

Dr. Joãn Francisco

Fernan d es,

Dr.! Maria da Paz Hode

Fig ue i ra

tlI

DSAE

DSEIP

l.|E

il0

l{egional

[hefe de

Babinete

ìecretário

lìegional

Ihefe de

Gabìnete

)irigentes

iecretári o

lìegional

lhefe de

Eabinete

Jirigentes

Slì

IE

tlG

DSIPA

DBP

DSBFP

Slì

IE

Sl{

IE

UB

DSIPA

DIP

DSBFP

0uadro 5. Riscos e medidas identificadas no PPRfl[ de 2il8 para o ESRII

Nesta medida, e pnrque este lìelatório incide sobre a BXeEução dn PPRflI de 2il8, n0 ann de 2[2[, fni entãn inserida a

identificação dos devidns resprnsátleis nas matrizes Elnstantes dn anexn I an presente lielatúrin, tendo ns mesmrs prestadr

0s ser.rs cnntributns, na sua área de intervençãn, aquãndn da análise da execuçãn dn PPI{Il[ de 2[lË nr ano dE 2[2[ e dn

preEnchimEntn das matrizes:



a)

b)

c)

d)

E)

f)

q)

|-{EtArÚlìr0 DE EXEIlltÃ[ DI pFlìfl[-2[2[ 
| Slìrl

Gabinete de Recursns Humanos - [hefe de Eabinete [)r.q Raquel França e TÉcnica Especialista Dr.q Helena Rego (área

de lìecursns Humanos)al

tabinete de Assessoria - lhefe de üabinete Ir.e llaquel França42

Serviço de [estão tinanceira e Patrimúnio - [iiretnr de Serviçns - [)r, João Franciscn Fernandes4s

Serviço de [nntratação Fública e Aprnvisiunamento - Diretnr de Senviçns - [)r. Rnbertn Rnchinha Snusa44

Divisão de Inntratação Priblica - [hefe de Diviseo - [)r.E lathy Bentoas

llnidade de Eestãn da Sl{TI - [ìiretnra de Serviçns - Dr.E Maria da Paz flode FigueiraaE

Expediente e Arquivo - [hefe de Gabinete 0r.! lìaquel França e TÉcnica Superinr [ìr.a Elisabete Mendes Ferreira47

8.I,2 DlìT

A [)lìT e o serviçn da administraçãn direta da Regiãn Autónoma da Madeira, integradn na SRTI a que sB refere a alínea b) dn n.q

Nos termos dn artigo l[,q lidn em cnnjugaçãn cnm o artigo 2,! dn Decretn Regulamentar Reginnal n.eïE/ïDZÏ/M, de 22 de maio,

a[)RT,eumserviçoexecutivndaSlìTlquetempormissãnnestudn,acnordenação,aprnmnção,aexecuçãoeafiscalização

das atividades turísticas nn âmbitn da palnica govennamental definida para 0 setnr turístico. tendo por nbjetivo n

desenvolvimento sustentado e equilibradn da atividade turística na Regiãn Autónoma da Madeira,

De acnrdo cnm n artign 3.q s dn Decreto Regulamentar Reqinnal n.s 3Ê/2021/llt, de22 de maio, são atribuiçoes da 0RI

a) [ontribuir para a definiçãn dn planeamentn estratÉgico dn setor turísticn regiunal e suas prioridades;

b) [nordenar todas as iniciativas inerentes à execuçãn dns nbjetivns da política definida para n setor turísticu

c) [ualificar E prnmover a cnmpetitividade da nferta turÍstica reginnal

de novembro
a2 

!espachn n.! 385/2ü9. de 13 novembro, publicado no J0[{AM, ll Serìe, n.p lB2 de 13 de novembro

de I de Íevereiro

de 3 de março
as 

Despacho n.o 212 /2t2t, de28 de maio de 2020. publicado nn J[[lAM, ll SÉrie, n.e ll, Suplemento, de B de junho de 2020

de 2015, publicado no J0IìAM, ll Serie, n.! ll8, de 17 de julho de 2Dl9

a7 
Despacho n,o 385/2019, de 13 novembro, publicado nn J[RAM, ll SÉrie, n,o 192 de 13 de novembro e contato de trabalho em funções públicas
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d) [ontribuir para a definiçãn, implementação e mnnitorização da estratÉgia promncional dn destinn turístinn Madeira e dos

seus produtns em parceria DDm as entidades vnracionadas para o efeito;

e) lnnrdenar a execuçãn dos planns E programas de açan respeitantes à animaçãn turística e implementar ferramentas para a

sua contínua avaliação e mnnitnrizaçãu

f) Promover a dinamizaçãn e diversificaçãn de conteúdns que cnntribuam para o incremento da nntnriedade dn destinn, dos seus

prndutos B rEEursos;

g) Fomentar u aproveitamento, a gestãn, a valnrização E a presertlaçãn dos recursns turísticos da lìegian Autúnoma da Madeira;

h) lmplementar ações que visem n incrementn da qualidade do destinn turístico;

i) Prnmover n desenvnlvimentn das Tl['s na divulgação do destinn turísticn Madeira, na interação cDm 0s seus visitantes e ainda

o refnrçn da sua presença nas redes snciais, em parneria com entidades vncacionadas para n efeito;

j) Analisar E prnpnr o apoio finanneirn a iniciativas e projetns de animaçãn e prnmoçãn turística, cnnsideradns de interesse, de

acordo com a legislaçãn aplicável e pruceder aD sBu arompanhamentr, mnnitnrização e cnntroln;

k) Apniar n membrn do Enverno nn licenciamentn e autnrização de empreendimentos nu atividades turísticas, bem cumn no

reconhecimentn dn seu interesse turístiru

l) Mnnitnrizar a evoluçãn da atividade turÍstica reginnal e elabnrar estudos, informandn superiormente das opnrtunidades

detetadas e propondo a sua estratÉgia de aprnveitamentnt

m) Articular -sB Enm ns serviços e nrganismos regionais, nacionais e internacinnais, relativamente a tndas as matÉrias que

interessem an setnr turístico;

n) Assegurar a representação dn destinn turísÌicn juntn das entidades uficiais e privadas ligadas an turismo, bem cnmn

participar em organismns e manifestações nacinnais e internaciunais nn mesmo âmbitn;

o)Promnveraelaboraçãodeestudnseestatísticasbemcnmoassegurararecolha,ntratamentn,aediçaoeadivulgaçaode

informação turística:

p) Assegurar o funcinnamentn da rede de postns de turismu

Q) Emitir parecer snbre prnjetns de empreendimentns turÍstinns e de outrns estabelecimentos ou atividades, nn âmbito da sua

competÊncia legal;
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r) Fiscalizar serviços e atividades turísticas, incluindn, entre nutros, empreendimentns turísticns, agÊncias de viagens e turismo,

Bmpresas de animação turístira e nperadnres marítimn -turísticns, relativamente à sua cnnfnrmidade com a legislação

existente;

s) Emitir parerer sobre n plann de atividades e prnmnçãn da znna de jogn no estrangeiru

t) Monitorizar a evnluçãn do alnjamentn lncal e c00pErar, nas suas multiplas vertentes, D0m ãs [âmaras Municipais

territnrialmente competentes e a Autoridade lleginnal das Atividades Econúmicas (AIìAE);

u) Promuven a requalificação da nferta, em articulaçãn nnm outras entidades públicas e privadas;

v) Prnceder ao desenvolvimento e implementaçãn dus instrumentns de planeamento, gestãn e mnnitnrização relacionados com

a Sustentabilidade do []estino Madeira nas dimensões ambiental. ecnnúmica, snciale cultural;

w) [oordenar E processo de [ertificaçan du Destino Madeira e outras iniciativas neste âmbitn, bem com as suas renovações

e/ou revalidaçnes;

x) Executar as demais atribuiçnes que pnr diplnma legal nu regulamentar lhe sejam cnmetidas,

A nrganizaçãn interna da Dl1T snfreu, n0 anr de 2ü2[, alteraçnes, pnr força dn [ìecretn lìegulamentar Reginnal n.s7/Ztït/tú,

de 20 de janeiro, do [ìecreto Regulamentar Reginnal n.sïÊ/ïEZE/\ú,de22 de maiu, da Pnrtaria Vice-presidÊncia do Eoverno

Reginnal e dns Assuntos Parlamentares e Secretaria Regional de Turismn e Iultura n.s 370/2121, de lË e julhn,

Acresce que, n0 ann de 2[2[. hnuve alteraçãn dns respnnsáveis pela implementaçan das medidas identificadas no PP|ìIII de

2ÜlE, cnm reflexn, naturalmente, na apreciaçãn da execuçao dn PFRHI plasmada nn presente lìelatórin e evidenciada nas

matrizes anBXas:

a) lJireção de Serviçns de Empreendimentos e Atividades Turísticas (DSEAT) - Dr. Eil [amachna8

b) Direçãn de Serviçns de lnfnrmaçãn, Prnjetus e Eventns Turísticos (DSIPET) - [ìr.a Bárbara Spínolaas

c) [ìireçao de Serviçns de [ualificaçao Turística (DS[T) - Dr.s [ora Teixeiras0

d) Direçãn de Serviços de Planeamentn e üestão de Recursos (DSPGIì) - Dr.a Raquel Brazão de [astro5l

[)e acnrdo com n artign 7,q da referida Pnrtaria, n númern máximn de unidades orgânicas flexíveis da [)lìT fni fixadn em 3 (trÊs)

a8 
Aviso n.s ll9/2018, J[t{AM, ll Serie, n.s 88, de 2[ de junho de 2018

4s 
Despacho n.o l2Bl2019, Sesretaria llegional do ïurismo e Cultura, 17 de maio de 2018, J[tlAl'í, ll SÉrie, n.q 87. de 23 de maio de 2019

s0 
0rrprrho n.0 3[8/2[2[, Semetaria llegional do Turismo e lultura,3[ de julho de 2[2[, J[[lAM, ll SÉrie, n.s 149 de 12 de agosto de 2[20

s1 
0espacho n.s 312/2[20, Secretaria lìegional do Turismo e [ultura,30 de julho de 2[20, J[IIAM, ll Série, n.e l4!, de 12 de aqosto de 2[2[
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A Direçãn de Serviços de Empreendimentns e Atividades Turísticas (DSEAT) cumpreende a unidade orgânica flexível designada

por l)ivisão de lnspeçãn e Fiscalização ([JlF), a qual tem cnmo respünsável o Dr. Fernando Pereira.s2

A [)ireçãn de Serviços de ln{nrmaçãu, Projetns e Eventos Turísticns ([JSIPET) compreende a unidade nrgânica flexível designada

por Divisãn de lnformação e Frnjetns Turísticos (0lPT), a qual tem Drmo respnnsável a Dr.q flara Nurunha.ss

As unidades nrgânicas e ns serviçns arima referidos funcinnam sob a direta dependÊncia dn Diretnr lìeginnal dn Turismo, Dr.s

Dnrita Mendonça.

Assim, prncedeu-se à inclusão da identificaçãu, nas matrizes crnstantes dn anexn I an presente Relatúris, dns responsáveis

correspondentes, tendn rs mesmns prestado 0s sEr.rs cnntributos, na sua área de intervençãn, aquandn da análise da execuçãn

do PPRIII de ZilË, no ano de 2l2l,e dn preenchimentn das matrizes,

8.t,3 DlÌI

De acnrdn cnm o artign ll.q do Decretn Regulamentar Regional n.s l/2021/l/., de 2[ de janeirn e artigo 2.q dn Decreto

Regulamentar Regional n.e 2B/2121/M, de 28 de abril, a Direçãn Regional da lultura, designada abreviadamente no presente

diploma por Dl{[. É o serviçn da administraçãn direta da Regiãn Autúnoma da Madeira, integradn na Senretaria lÌeginnal de

Turismo e Iultura (SRTI)a que se refere a alínea r)do n.q ldn artign 8.0 do [ìecretn Regulamentar lìeginnal n.e]/202t/lú,de

2[ de janeiro,

A [)RI tem por missãn dinamizar e coordenar os diferentes prnjetos que realizam as pnlíticas definidas para a área da cultura,

bem como manter ativn n diálogo Erm Ds criadores, no sentido de salvaguardar, valnrizar e divulgar a identidade cultural da

l{egião Autúnoma da Madeira.

De acordo cnm r artigo 3.q do Decreto Regulamentar Reginnal n.sZB/2121/M, de 28 de abril, são atribuiçoes da DlÌ[:

a)Farticipar na definiçãn e orientação da pulitica culturalda Regian Autúnnma da Madeira;

b) Elabnrar propostas de medidas legislativas e regulamentares para n setor da cultura;

s2 
Despacho n.! 512/2il8, Secretaria Reginnal do Turismo e [ultura, 17 de dezembro de 2ü19, J[tlAM, ll SÉrie, n.q 219 de 2[ de dezembro de 2il9

s3 
Avisn n.s 289/2[20, de 3 de junho, J0lÌAM, ll Serie, n.s ll5, 3.e suplemento, de 17 de junho de 2020
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ag0st0, a EDmprEendEr nEVas unidades nrgânicas nucleares e llexíveis. cnrrespnndendn ao modelo de estrutura hierarquizada,

constituída por 3 unidades nrgânicas nucleares,

A dotação de cargos de direção intermÉdia de l.E grau ronsta dn mapa anEXo ao [)ecretn Regulamentar Reginnal n.eZï/2128/lll,

de 2B de abril.

[onforme Decretn Regulamentar Regional n! 28/2121/M, de 27 de abril e Portaria n,q 3EB/2[2[, de lE de julho. a DRI

cnmpreende as seguintes U[, cnm ns seguintes responsáveis:

a) Direçãn de Serviços de Museus e [entros lulturais ([)SM[) - [)r, Eraça Alvessa

b) lJireçãn de Serviços de patrimúnin [ultural (0SP[) - Dr. Francisco llndeSs

c) [Jireção de Serviços de Dinamizaçãn Iultural (DS0[) - Dr.o Maria da Paz lìodriguessE

Assim, prncedeu-se à inserção da identifiração, nas matrizes cnnstantes dn anexo I ao presente Relatúrio. dns respnnsáveis

rnrrespondentes, tendo 0s mESm0s prestadn Is seus cnntributos, na sua área de intervençãn, aquandn da análise da execuçãn

do FPRIII de ZilË e dn preenchimentn das matrizes.

Tendo em conta a nova estrutura nrgânica algumas medidas identificadas nn PPRIlI de 2[lË respeitantes à [)R[ passaram pãra

a DI{ABM, a partir da sua cnnstituiçãn.

sa Despacho n.s 3ll/2020, Secretaria Regional do Turismo e Cultura, 12 de agosto de 2[2ü, J0[iAM, ll SÉrie, n.s 149, de 12 de agosto de 2020

ss Portaria 388/2020, de 16 de julho, aú.! 7s, J0t{AM, I SÉrie. n.s 133, de lE de iulho de 2020

s6 Despacho n.! 315/2020, Secretaria lìegional do Turismo e lultura, 12 de agosto de 2020, Jtl[{AM, ll Scrie, n.! 149, de 12 de agosto de 2020

Falta de cnntrnh da execuçãn das denis0es,

instruçnes e demais rrientaçÕes de serviço

Discririnnariedade na apreciaçãn e qualificaçãn drs

prnjetos candidatadns

[)ificuldade de implementaçãn de regras,

nrientaçÕes e procedimentos

Deficiente cumunicação interna

l. Acompanhamentn regular e periúdicn da

execução das decisoes, instruçües e nrientações e

aferir dn grau e tempestividade dn seu

l, Fixaçãu de nritÉrins de seleção claros e

nbjetivn s;

2. lumprimentn do quadro legal e regulamentar

a p lir ável;

e ntn.

l. Elabnrar, aprlvflr e divulqar manuais de

prncedimentns e mrniturizar a sua

implementaçau

2. Estabelecer respnnsáveis peln cumprimento das

decisnes, instruones e medidas.

l. Estabelecimento de fnrmas e meins de

cnmunicaçãr interna expeditrs, eficientes e

eficazes, E que 0perem nns dois sentidns (de

dentro para fnra e de fnra para dentrn)

[)iretor lìeginnal

Diretor lìegional

[)iretnr [{eginnal

Diretnr Reginnal

Membros da Iomissãn

de Análise e

AcomEanhamentn
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Diretor lìeginnal

Membros da Inmissão

de Análise e

Acnmpanhamento

[)iretnr lìeginnal

Membros da Iomissãn

de Análise e

Acnmpanhamentn

[)iretnr lìeginnal

Membros da Inmissão

de Análise e

Acompanhamentn

Diretnr lìeginnal

[)iretor de Serviços

(DSP[)

Diretnr lìegional

[)iretor de Serviçns

(DSP[)

Diretnr lìegional

Diretor de Serviços

(DSP[)

Diretor de Serviçns

(DSM[) e Diretores de

Museus

3. ExigÊncia de atas das reunines da Inmissão de

Análise e Acompanhamentu

4. ExistÊncia de mais de um grau de apreciação

das prnpnstas de decisã0.

l. Ionfrnnio entre n projeto, ls critÉrios da sua

apreciação e as finalidadBs quB se pretendem

atingir cnm n apoin.

2. Iumprimentn do quadrn legal e regulamentar

a p licáve l;

3. ExigÊncia de atas das reunines da Iomíssãn de

Análise e Arnmpanhamentu

4. ExistÊncia de mais de um grau de apreciação

das proprstas de decisãn

l. Acnmpanhamentn regular e periúdico das açÕes

desenvrlvidas nn âmbitn dn projett apoiado;

2. Exigências de lìelatúrios de Execução dos

prnjetos devidamente dnrumentados.

L Earantia de que os intervenientes nn prncesso de

seleção não tÊm interesse direto ou indiretn nn

resultadn final.

2. Ibservância das disposiçoes legais e

regulamentares que previnem o conflitn de

interesses nn âmbitn dns procedimentns

a d ministrativns.

l, Ibservância de critÉrins de análise clarns e

n bjetivos;

2. ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçãn do

mÉritn dns pareEEres.

l. Escrutínin da existÊncia e da qualidade dos factus

sustentadores dn parerer;

2. ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçan dn

mÉritn dns parerEres.

l. Earantia de que rs intervenientes n0 processo

nãn têm interesse direto nu indireto no resultadn

fin a l;

2. [bservância das dispnsiçoes legais e

regulamentares que previnem I cnnflito de

interesses nn âmbitt dns procedimentos

adm

l. lnventariaçãn das nbras;

2. Inntrulo permanente das salas de exposiçãu

3. Sistemas, equipamentns e serviços de

sE gurã nça.

4. Atualização permanente de bases de dadns de

inventário de hens culturais;

5. N.q sufiriente de vigilantes nas salas de

expnsiçãu

Ë. lmplementaçãn de sistemas e tecntlogias de

ssgurãnça nns edifícins (museus);

7. Monitnrização e verificactes periúdicas

Falta de fundamentaçãn nas decisües

lnexistÊncia nu fracn nnntroln da execuçãa dns

projetns apoiados

Innflito de interesses

[ìiscricionariedade na apreciaçãn dns prnjetns

Falta de fundamentaçãn

Innflitn de interesses

i{nubn e furto de obras de arte dos musBus



|.lELArÚlìrI DE EXEIU[Ã[ DI PPRü[-2[2[ | SlìTI

Falta de isençãn

Nãn cumprimentn das nrrmas legais aplicáveis

Innflitn de interesses

Falta de cnntrnln da execução dn cnntratn

lndefiniçan das respnnsabilidades de cada um dns

intervenientes no proDESSo.

ljso indevidn de valnres de receita arrecadada

Falta de planeamentn / lnexistÊnria de sistema de

avaliaçãr das nenessidades

Innflitn de interesse

l. Estipular mecanisrnrs de acnmpanhamento;

2. Relatúrios de execuçãn periúdicos.

l. ldentificar gestnres de prncessns

2. Fnr cada prrnBSS0 de despesa indicar pessoa

ru pBSSlas que nele intervÊm e respetivas

funç n es.

l. Registn de tndns ns mnntantes arrecadados;

2, Verificaçnes;

3, Elabnraçã0, aprrvaçãn e implementaçãr de

Manual de Prncedimentrs;

4, Mrnitorizaçãn periódica dn cumprimentn das

regras estabelecidas;

5. Verificaçnes planeadas anualmente;

E. Verificaçãn aleatúria dn rnntroln dirrin de

movimentn de raixa.

l. Plann de atividades;

2, Previsan de despesas a realizar;

3. Elaborar planns de atividades suficientemente

pnrmennrizadrs e calendarizadrs;

4. Previsgn de despesas de curto e médio prazn.

L Earantia de que os intervenientes n0 pr[EBSSo

nãn tÊm interesse diretn nu indiretn no resultadt

f in al.

2. Ibservância das disprsiçües legais e

regulamentares que previnem n conflito de

interesses no âmbitn dos prncedimentns.

l. Estipular rritÉrins de rignr, transparÊncia e

n bjetivid a de;

2. Exiqir fundamentacãn leqal e factual suficiente,

#*n*-B*ff:f i,ëii*Ï iiiiiìi:ii.iirr
l. Apnin jurídicr adequado;

2. [ìispnnibilizaçan dos diphmas legais atualizadns,

doutrina e jurisprudência;

| 3. Facultar rerursos hunanos qualificados;

| 4. Acnmpanhamentn permanente dns meins de

I publiciiaçan e difusão legislativa, dnutrinal e

I iurisprudencial.

l. Iarantia de que ns intervenientes n0 prürssso

nãn tÊm interesse direin nu indireto nn resultadt

final.

2. Ibservânnia das dispnsiçoes legais e

regulamentares que previnem u conflito de

interesses nn âmbitn dns procedimentns

administrativns,

Diretor Regirnal

Diretnres de Serviçn

(DSD[; DSM[; 0SF[)

[)iretor Reginnal

Diretnres de Serviçn

(DSD[; DSM[; DSP[)

[)iretor lìeginnal

[)iretnres de Serviçn

(0SD[; DSM[; DSP[)

Dirigentes máximos

drs serviçns que

cnbram receitas

E

Trabalhadores

incumbidos de nobrar

receitaedeatratar

administrativamente.

Diretnr Reginnal

Diretnres de Serviço

(DSD[; DSM[; DSF[)

0iretnr llegional

na qualidade de

lnspetnr [{egional

Diretnr lìeginnal

na qualidade de

lnsuetnr Reqinnal

ii:.t:.r l.,.:'r;iì': ''..ì;;l ::.-r1 ;
,.:!t.'t -:!i{.r. ií...Li... , -

Diretnr Íìegional

na qualidade de

lnspetnr Reginnal

Euadro t . Riscos e medidas identificadas no FPRflI de 2il8 para a DlìI
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E.I4 DlìABl\4

0e acnrdo com o artign lZ.q dn Decreto Regulamentar Reginnal nP 7/2121/lll, de 20 de janeirn e artign 2.s do Decreto

llegulamentar lìegional n.o-27/2020/M, de 2B de abril, a [)lìABM É n serviço da administração direta da Regiãn Autúnoma da

Madeira, integrado na Secretaria Reginnal de Turismn e lultura (S|ìT[) a que se refere a alínea d) dn n,q I do artign E,q do

Decretn Regulamentar Reginnal n.el/2121/ìú, de 2[ de janeirn,

A D|ìABM tem pnr missão a salvaguarda e a divulgaçãn do patrimúnin documental e bibliográfico da Regiãn Autúnnma da Madeira,

assegurar a memúria cnntínua da sua administraçãn, incentivar a difusãn dn livrn e da leitura E prnmotrer o conhecimento e a

investigaçãn científica da histúria da Região nn quadro do espaço atlanticn.

Nos termos dn artign 3.q dn Decreto Regulamentar Reginnal n.s 27/2121/M, de 28 de abril, a [ìRABM tem as seguintes

atribuições:

a) Exerutar a política arquivÍstica reginnal E r00rdenar o sistema reginnal de arquivos, na qualidade de úrgão de gestão dns

arquivns da Regiãn, bem comn assegurar, em articulação com as entidades cnmpetentes, a conperaçãn nacional nn dnmínin

arquivístico;

b) Prnmover a qualidade dns arquivos enquantn rEEursr indispensÉvel an exercícin da atividade administrativa e veículn de uma

relação eficiente e transparente cnm 0 cidadau

c) Superintender tecnica e normativamente na cnnservaçãn, preservaçãn, restaurn, tratamentn arquivísticn, comunicabilidade

e divulgaçeo do acervn dncumental de que É depnsitária;

d) lncnrpnrar nbrigatnriamente a dncumentaçãn dns serviços do Envernn liegional e das autarquias lncais da lìAM, das

conservatúrias dns registns e dn nntariadn, dos tribunais, dns serviçns estatais cessantes e a demais prescrita pur dispnsição

legal, e promnver outras aquisiçnes de patrimúnin arquivÍsticn de valnr infnrmativo relevante;

e) Aceitar, em n0mE da RAM, doaçÕes, heranças. legados, daçnes, depúsitns, permutas, reintegraçoes de dncumentação de valor

histúricn e cultural reconhecido;

f) Prnmnver a classificação de bens arquivístinns E BXErcEr, em representaçan da lìAM, o direitn de preferÊncia na alienaçãn de

espÉcies arquivísticas valinsas ou de interesse histúricn-cultural, especialmente aquelas cnm relevância para a histúria da

Madeira;

g) Lançar averbamentns e assEgurar a emissão de certidnes requeridas nos termos legais;

h) Assegurar o serviço de leitura pública e de referÊncia geral do patrimúnio arquivístico È sua guarda;
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i) Exercer, em representação da lìAM, ns demais direitns patrimnniais relativns ar aEertlr de que É depositária;

j) Frnceder an tratamentu arquivístico da documentaçãn à sua guarda e elaborar ns respetivns instrumentns de descriçãn e

pesquisa, promovendn D acESSn eficiente aos fundns dncumentais de que É depnsitária;

k) Prestar serviçns de cnnsultoria e apnin tÉcnico no âmbitn da gestãn de arquivns, independentemente do fnrmatn, supnrte ou

idade dns dncumentns;

l) Acnmpanhar as iniciativas de gnvernn eletrnnicn e integrar estudos e prujetos que cnntribuam para a prESBrvaçãn e divulgaçãn

do patrimúnin arquivístirn digital;

m) Frnmnver a divulgaçeo, conhecimentn e fruição dn patrimúnio arquivístico de que É depnsitária; n) Ëarantir o ingressn e a

conservaçãn dn depúsito legal de publicaçües, assim cnmn de nutros acerrlls biblingráficos adquiridos nnutras mndalidades,

designadamente cnmpra, dnaçãn e permuta;

n) l{egistar, ratalngar, rnnsErvar e difundir as suas espÉcies bibliugráficas:

p) Facultan 0 arESSo da populaçãn ans diversns suportes de infnrmação bibliográfica (impressns, audinvisuais, multimÉdia e

eletrúnico)atravÉs dn acessn a repnsitúrins em linha, da cnnsulta local e nu dn emprÉstimo dnmiciliário;

q) [lbservar ns princípins du manifestn da IINES[[ para as Bibliotecas Públicas;

r)0ifundirolivrnealeituraeprnmrvermedidaseiniciativasquefavnreçamaliteraciaE0aEESSoàcultura;

s) Promover o autnr e a literatura madeirenses;

t) [nnrdenar e gerir a Rede lìegional de Eiblintecas Públicas e r catálugo cnletivn de Biblintecas da Madeira;

u) Facultar um serviço de apoio a biblintecas escolares, bem cnmn prestar apoin tÉcnicu e logÍstico, ou outro, Ès diversas

biblintecas da lìAM que o solicitem;

v) Assegurar a conperaçãu cnm a Biblioteca Nacinnal de Pnrtugal, contribuindn para u enriquecimentn dns respetivns catálogns

coletivos regional e nacional;

w) Promover e produzir investigaçãu cientÍfica snbre a hisÚria da Região no quadrn do espaço atlânticu;

x) Prnmover cnlúquins e encontrns científicos snbre temáticas assnciadas à histúria, cultura e patrimúnin insulares:

y) lìealizar atividade editorial no âmbito da divulgação do patrimúnio documental de que É depositária e das atividades de

investigação cientÍfica desenvnlvida nu domínio da histrria insular;

z) Executar as demais açoes previstas na lei ou regulamentaçãr nas áreas dns arquivns e biblintecas.

I
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A organização interna da [)lìABM cnrrespnnde an modelo de estrutura hierarquizada, constituída pnr E unidades orgânicas

nucleares.

A dotação de cargos de direçeo intermÉdia de l.! grau nonsta dn mapa EnEXo ao [ìecretn Regulamentar lìeginnal n.e 27 /ïDïl/lll,

de 27 de abril.

lonforme Decretn Regulamentar lìeginnal n.e2l/2120/M. de 27 de abril e Pnrtaria n.q 389/2[2[, de lE de julhn, a [)RABM

compreende as seguintes ll[, com ns seguintes responsáveis:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Direçãn de Serviçns de Aquisiçnes e Eestão de [)epúsitns - Dr.a Zelia DantassT;

Direçãn de Serviçns de Ionservação e Restaurn - [)r.! Dina Noite Mendesss;

Direçao de Serviçns de Gestãn e Tratamentn de Arquivus - Dr. JosÉ Vieira Gnmesss;

Direção de Serviços de Ëestão e Tratamentn de Biblintecas - [)r.e Helena [amarhnEr;

[)ireçao de Serviçns de lnmunicaçãn e Anessn - [)r.q NatÉrcia EouveiaEl;

[ìireção de Serviços do [entrn de Estudns de Historia do Atlanticn - Albertn Vieira - [Jr. Filipe SantosEz

Esta Direção Regional não se encontrava prevista no PPRHI de Zil8

Nãn nbstante, algumas medidas identificadas nn PP11HI de 2il8 respeitantes à [)RI passaram para a [)l{ABM, atenta a transição

de algumas competÊncias e atribuiçnes anterinrmente na alçada da DlÌ[ para a [}|IABM, - " certificações, transcriçoes e

arerbamentoi' e" furtt, desvto e adu/teração de documentni'.

[utras medidas identificadas nn FPlìfl[ de Zfi8 respeitantes à [)lì[ sãn tambÉm cnmuns ao próprin [)|lABM,

Assim, É espelhado adiante o nra expnstn, e igualmente reproduzidn nas matrizes Em anel<n ao presente lìelatúrio

s7 0espacho do Semetário Regional de ïurismo e [ultura n.q 317/2020, de 12 de agosto.

58 
0espacho do Semetário [{egional de Turismo e Iultura n.s 3Bg/2020, de l2 de agosto.

se 
0espacho do Secretário Regional de Turismo e Eultura n.s 314/202[l, de 12 de agosto.

60 
0espacho do Secretário [{egional de Iurismo e Iultura n.q 313/2[20, de 12 de agosto.

61 
Despacho do Secretário Regional de Iurismo e [ultura n.! 3lE/202Í1, de 12 de agosto.

62 
Despacho do Secretário Regional de Turismo e [ultura n.! 3fi/Zll1,de 12 de agosto.

I

[)iretnr lleginnal

l. Estabelecimentn de formas e meios de

cnmuninaçãn interna expeditos, eficientes e

eficazes, B que 0pErem nns dois sentidns (de

dentro para fora e de fnra para dentro)

Defiriente comunicação interna
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lndefiniçãn das responsabilidades de nada um drs

intervenientes nn E SSO.

Falta de planeamento / lnexistÊncia de sistema de

avaliaçãn das necessidades

[Jso indevido de valnres de receita arrecadada

Furto, desvin e adulteraçãn de

documentns

Falsifiuação de certidões, transcriçnes e

averbamentns

Falta de nontrnlo da execução das decisnes,

instruções e demais orientaçoes de serviço

[)ificuldade de implementação de regras,

nrientaçoes e procedimentos

ssIa2. Pnr rada rucesso de des ind ic ar

l.ldentificar gestnres de prrressos

l. Plano de atividades;

2. Previsão de despesas a realizar;

3. Elabnrar planns de atividades suficientemente.

pormenorizadns e ralendarizadns;

4. Previsãn de esas de curtn e mÉdi raz0.

l. lìegisto de irdrs ns montantes arrecadados na

prátira de atos;

2. Verificaçnes, planeadas e aleatúrias;

3. Elabnraçan, aprovaçãn e implementaçãn de

Manual de Frnredimentos;

4, Mnnitnrizaçãr periúdica dn cumprimento das

regras estabelecidas;

5. Verifiraçües planeadas anualmente;

E. Verificaçãn aleatória dn cnntrolo diarin de

mnvimento de naixa e/ nu registn nn livro de

mentns o casr de certid

l. Inntroln de acessn ans depúsitos;

2. lnventário dos documentos em depúsitu

3, Inntrulo de dncumentns requisitadns.

4. Aressn reservadn ans depúsitns, atravÉs de

níveis diferenciados de permissan;

5. Atualizaçan permanente dr inventário dos

dncumentns em depósitu

Ë. VeriÍicaçnes planeadas e aleatúrias dns

registrs dns dncumentns requisitadls;

7. lmplementaçar de sistemas de segurança e de

vid ilâ n c ia.

l. Definiçã0, identificaçãn e designação de

respnnsáveis pela prÉtira de atos;

2. Ionferição e validaçãn peln [)iretnr dn ABM;

3. Registn dos atns praticados e de quem e quandn

rs praticou;

4. Elabnraçãn, aprnvaçãn e implementaçãn de

lr4anual de Procedimentns;

5. Mnnitorizaçan periúdica dr numprimentr das

estab e I enidas.

l. Acompanhamentn regular e periúdico da

exeruçãn das derisnes, instruçres e nrientaçoes e

aferir dn grau e tempestividade do seu

rum mento.

l. Elabnrar, aprovar e divulgar manuais de

prncedimentns e mrnitnrizar a sua

implementação;

2. Estabelecer responsáveis peln rumprimentn das

d ecis instru e medidas.

[)iretnr lìeginnal

Diretnr [{egional

Diretor [leginnal;

DS[4, Dra. NatÉrcia

G nuveia;

üEHA, Dr, Filipe Santns

[)iretor lìeginnal;

DSAED, Dra, ZÉlia

[]antas

[}ireior Reginnal;

IS[4, Dra. NatÉrcia

G nuveia

[Jiretor lìegional

[)iretor lìeginnal

I iirir,iiiii ri f il i[;i]itììi li li :1.r :lir,'l; ,,, I i ,'

i;1iìilt. rl ;, 
',

I



[)iretnr lìegional

[ìiretnr lìeginnal

0u pess0ãs que nele intervÊm e respetivas

OBS.

l. Estipular mecanismns de acnmpanhamento;

2. lìelatórins de execu[ãn periódicos.

l. Earantia de que ns intervenientes n0 prrcESSú

não tÊm interesse diretn ou indireto no resultadn

final.

Z. flbservância das disposições legais e

regulamentares que previnem o cnnflitr de

interesses no âmbitn dos prncedimentns

administrativns.

Falta de contrnlo da execuçãn dn ctntratn

Innflitn de interesses

lìELATÚl"ltI DE EXEIlJ[Â[ DI pplìlt[-Z[2[ 
| SRTI

[uadro 7 . lliscos e medidas identificadas no PFlìü[ de 2ilE para a DRI transitadas 0u comuns à [J[{AEIú e respnnsáveis na DlìA8lrl

8.2 Estruturas reÍeridas n0 PPRHI de 2üE

As estruturas adiante indinadas, apesar de elencadas e apreciadas nn PPRfl[ de Zil8. deixaram de integrar a SRT[, não tendo

sido, pnr essE fartn, cunsiderad0s para EfBitns de elabnraçãn do presente 11elatúrin de Execução:83

[)ireçao lìegional de Economia e Transpnrtes

[)ireçan l1egional da lnnvaçãn, Valnrizaçãn e Empreendednrismn

Autnridade l{egional das Atividades Ecnnúmicas

[uadro I r Estruturas identificadas no PPlìüI de 2ilE neo integrantes da SIITI no ano de 2[20

I

63 
Em conformidade com o disposto no 0ecretn lÌegulamentar lìegional n,q 7/2018/ill, de 14 de maio e [)ecretn [legulamentar Regional n.q 7/212t/M,de 20 de janeirn
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7 AVALIAIÃI DA EXEIUIÃI nn pPlìfl[ - Ano de 2[2[

Nn PPlìHI de 2il8 fnram identificados e caracterizados ns pntenciais riscns, pnr estrutura, serviços e ll[, bem cDm0 0s

mecanismns de cnntrnln interno existentes para prevenir a sua ncnrrÊnria e, nns [asos Em que se mnstrou necessárin. as

medidas preventivas adicirnais a adntar.

Em virtude do cnntrnlo snbre a atividade da SlìT[, das suas estruturas nu serviços e das respetivas U[, fnram identificados nn

PPlìHI de 2ilË segmentns distintns relativamente an tipn de riscos.

A avaliaçeo da execuçãn dn PFRfl[ teve assim em cnnsideraçãn a diferenniaçãn entre as diversas áreas de atividade

Apresenta-se de seguida, a síntese da análise efetuada juntn de cada estrutura, serviço e lJ[, particularizando, entre nutrns, as

atividades e medidas que não fnram adntadas, bem r0m0 0s respetivns motivns e as atividades e medidas parcialmente

implementadas,

LI ISlÌTI

[)etetou-se, em relação ao FPl1III de Zfl8 que, não nbstante estar identificadn como responsável pela medida respeitante ao

risco"falta de atribu\ao de ronpromtsn antes da realização da despesà', tambÉm n Dr. Jnãn Francisco Fernandes ([ìEFP),

deveria apenas constar c0m0 responsável a [)r.a Maria da Faz flnde Figueira, [)iretnra de Serviços da llnidade de Gestão, por

ser este u serviço respnnsável pelns cumpromissns,

I mesmo sucedeu com 0s riscns e medidas cnncernentes à matÉria da inventariação/patrimúnin da SRI[, cuja atividade se

encnntra acnmetida an Serviçu de Gestãn Financeira e Patrimúnin, devendn ser lidn rnmn resprnsável, o [)r. Jnãn Francisco

Fernandes, diretor dn serviç0, e não [)r. lìnbertn 11nchinha Snusa, o que acarreta alteraçnes nas matrizes: Fator de Risco -

Prnbabilidade de aprnpriaçãn de bens afetns à SRETI por parte de terceirns e Fatnr de lìisco - lJtilizaçao indevida dns bens

afetos à SlìETI.

Nn que respeita an PPlìH[ de Zil8, e à lJnidade de Eestão, nns fatnres de risco " pagamento de bens e sertriços nãn fnrneridos

ou não prestados ou pnr va/nr superior aa efeÍívamente fornecido nu prestadd' deverá ler-se" processamento para a paganento

de bens e serviçns nãn fornetidos nu não prestados nu por valor superinr an efettvanente fornecido nu prestadd'.

I mesmn rcorre c0m n fatnr de riscn" Faganento tndevidl de entargas da responsabrlldade de terceiri'relativamente an qual

deve ser lidn" proressanento que orÌgrne um pagamento indetrido de enrargos da responsabi/idade de terceird' ,
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Também em relação ans mecanismos de contrnln e mitigaçãn do fator de risnn " Prorcssanento das despesas em dup/icadd',e

tal comn Ermunicadn no llelatúrio de Execuçãn dn PPRIII respeitante ao ann de 2il3, onde selÊ" existÊnda de diversas nweis

de verificaçao (no mínrno 2), com segregação de funçües an níuel da confirnação e pagamentd'deverá ler-se " existÊncia de

diversas ntveis de verificaçao (no mínimo 2), con segregaçãa de funçoes an nuel da ronfirmaçeo e processamentd' .

A SlÌI[, nãn efetua pagamentus, sendn-lhe apenas cnmetida a elaburaçãn dns processns de despesa que remete para a Vice-

presidÊncia dn Governo Reginnal que, pnr seu turnn, prncede au seu pagamento.

lmpnrta ainda ressaltar ns seguintes aspetns

7I I ElìH

[s mecanismns de cnntroln e mitigaçan estabelecidns nn PFl1fl[ de 2üE na área de Recursus Humanns enrnntram-se

implementadns E Em EXBcução pelos trabalhadores.

lnntudn, e n0 que se refere ao mecanismn de cnntroln e mitigaçãn " flaboração de rnquerito annl de autoatralÌação das

necessidades fornatiras do trabalhadol'respeitante à fnrmaçãn prnfissinnal e an fatnr de risco " 1efrciente aconpanhamento

das neressidades de formação dos trabalhadorei', impnrta referir que n levantamentn anual das necessidades de fnrmação

realizadn pnr tndos ns serviçns que integram a SRTI, É agregada e posterinrmente enviada pela SlìTI à [ìireçãn lìegional da

Administraçan Priblica e da Modernizaçãn Administrativa, entidade cnm cnmpetÊncia na área dn planeamentn da realizaçin de

açoes de Íurmaçãn destinadas ans trabalhadnres da administraçãn pública regional e local, tal comn referidn nn Relatúrio de

Execuçãn dn PP|1III nn ann de 2ü$.

7,t 2 EA

No que roncerne an fatur de riscn "Falta de uniformizaçãn das posiçoes jurídicas em questoes cnntrnversas assumidas pnr

juristas" - 'EÌr4ISSÃI DE PAREIE[ìES JlJl{Í[)l[[S", impnrta dar nnta de que a medida "Emissãn e divulgação de snluções

interpretativas unifnrmes em questões jurídicas contrnversas as quais apús ratificação da lhefe de Gabinete assumirão a

posição oficial", será revista uma vEZ que a questãn nãn se cnloca p0r serem as matÉrias debatidas pelu corpn tÉcnicn-jurídico

antes da apresentaçãn da prnpnsta final.

Pnr seu turno, e quanto an fator de risEn "Atrasn ru deficiente divulgaçãn da base infnrmativa relativa a publicitaçãn/atualizaçan de

legislaçã0" - DlvljLEAçÃI DA LEEISLA[Ã[ EM VIGIlì [[lú INTElìESSE PAIìA A SlìI[, apesar da medida encontrar-se implementada

I
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(prncedimento instituído), "Divulgaçãn semanal da legislaçãn publicitada no 0lì e JIlìAM nas áreas de atuaçãn da SllI[", nn ann de 2[2['

não foi dada execução (divulgaçãl semanal), atentn o númern e competÊncias tÉrniras dos rerursos humanns dispnníveis nn GA.

Tndavia, encnntra-se disponibilizadn 0 acessn a base de dadns jurídicrs.

Esta medida será igualmente revisia.

7.1,3 Arquivn/Expediente

Pnr implementar mantÉm-se a medida de digitalizaçan integral dns pruressns, estandn a ser envidadns esÍorç0s para quE pnssa

ser implementada.

7I4 DSEFP

No que concerne à gestãn de bens múveis, compete à I)SGFP

a) lnnrdenar, contnolar B assEgurar a gestãn dn patrimúnin da Slìï[;

b) [Jrganizar E assegurar a manutençãn dn [adastrn e lnventárin dns Bens Móveis dos sErrliços da SRT[;

c) Propnr e executar açnes específicas quE cnntribuam para a melhnria da administraçan geral dos serviçns e sua gestã0.

Todas as nuvas aquisiçnes de bens inventariáveis, nbedenem à criaçãn dn respetivn imnbilizado em EERFIP, cnm a afetaçãn do

respetivn valnr de aquisiçãn e à sua lncalizaçãn/edifínio.

Assim, e no que respeita ao inventárin dos bens múveis da SRTI, deverãn sentidns em consideraçãn portndos os intervenientes

as instruçnes constantes nu Manual de Prncedimentns lnternn.

Nas aquisiçoes de novos imnbilizados. existe uma cnnfirmaçãn pelns serviços das lncalizaçnes de tndns os bens múveis

inventariáveis, ou seja, da lncalização física de cada bem, verificação dn seu estado de operacionalidade e de conservaçãn, da

sua afetação pnr edifícin, piso, sala e trabalhadnr, existÊnnia nu nãn da respetiva etiqueta com n n.! de inventário associado.

Este trabalho, assim cnmn nas fases seguintes, atualizaçãn e aquisição de nrvos bens. É coordenadn pela [)SFEP, sendo que, n

representante de cada serviçn, diligencia pnr efetuar todns ns pronedimentos associados à manutençãn e atualizaçãn dns bens

moveis afetns au seu serviço

An representante dn serviçn, cabe as seguintes tarefas

I

a) lnterlocutnr entre n serviço e a []SGFF;
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b) Nas aquisiçnes de bens inventariáveis nnvos, apús a cnnferÊncia da fatura pelo gestnr do cnntratn, cnmunicar por

escrito, à DSGFF, a afetação dn bem, pnr edifício, pisn, sala e trabalhadnr;

c) Nas aquisiçoes de bens inventariáveis pnr doação, cnmunicar pnr esrrito, à DSEFP, a afetaçao do bem, pnr edifício.

piso, sala e trabalhador, anexando a infnrmaçãn de supnrte;

d) [omunicar pnr escrito, à DSEFP, num praz0 de 5 dias, todas as alteraçoes a ocorridas num bem, nnmeadamente,

mudanças de lncal, afetaçã0, operarionalidade e estadn do bem;

e) 0iligenciar internamente, as cnnferÊncias de inventárin e etiquetagem dos bens;

f) No que cnncerne a0 prncessamentn das despesas, r mesmn sú ncnrre cnm a receÇão da respetiva fatura e cnm o

número de comprnmisst assnciado.

No processamento da despesa, existem diversns níveis de verificaçã0, nnmeadamente:

a)

b)

c)

d)

e)

Receçãn da fatura e lançamento em GelìFiP;

Verificação da cnnformidade da despesa;

InnÍirmação da entrega dn bem/prestação do serviçn pelo gestnr do contrato;

Veriïicaçen de toda a dncumentaçãn de supnrte, necessárin para 0 seu pagamentu

Verificaçao da existÊncia de declaraçoes de inexistÊnria de dividas, quer perante a Autnridade tributária, quer perante

a Segurança Social,

A segregaçãn de funçnes encnntra-se assegurada, pois n pagamentn É efetuadn pela Tesouraria do Envernn lìeqinnal,

pertencente à Direçãn Reginnal dn Irçamentn e Tesnurn ([)lì[T), estrutura integrante da Vice-PresidÊncia dn Governo Regional.

Encnntra-se asseguradn que nãn ocnrre pãgãmentns de bens ou serviços que não tenham sidn fornecidos/não prestadns, ou

por valnr superinr an efetivamente fotneridn/prestadn, pnis em cada prnresso de aquisiçãn de bens/serviços, existe um gestor

dn contrato, responsável pela verificação e contrnln da efetivaçan da prestação dn serviço nu fnrnecimentu do bem.

Encontra-se tambÉm asseguradn que nãn Enorrem pagamentos indevidns de encargos da respnnsabilidade de terceiros

Nn que cnncerne a0 prncessamentn de vennimentns, 0s mesmns san efetuadns em função das categnrias profissionais, cnm 0

cnnsequente vencimentn bruto aplicável e cnnstante da platafnrma de vencimentos, semprE atualizadn.

I processamento de abonos e outros subsídios, É efetuado com base na dncumentaçãn que justifique 0 sEu pagamentn e validada

sBmprB pelo superinr hierárquicn.

Existem diversos níveis de segregaçãn, desde ns trabalhadnres que lançam nn sistema a assiduidade, D processamento dns

vencimentos e abnnos pela DSGFP verificaçãn/validaçeo pelo núclen de vencimentns da [)lì[T, que atestam a sua cnnfnrmidade.
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Assim, É assegurada a segregaçãn de funçoes nr prncessãmentn de vennimentns e abonns dos trabalhadores, garantindn a

intervenção nE prBEESsamentn e entrega de dnis nu mais intervenientes,

No que respeita à avaliaçãn de desempenho dns trabalhadnres afetos È 0SüFF, a mESma É efetuada segundn nbjetivns especÍfinns

e quantificáveis, e a atribuiçãn de cnmpetÊncias adequadas às suas categnrias prnfissinnais.

7I 5 DSIPA

As medidas foram implementadas, cnm exceçãn formal da medida relacinnada com a atividad e" 6astão de bens imúveis e mriveli'

nan tendn sidn concretizada formalmente a medida " elabaração de un Ernnngrãmã anualmm a ca/endarrzação da prarcssn de

inventarração das necessidades de nanutenção e designação do respeÍiro respansáve/ pela execução e ou reporte superior ou

lunto da PAE[S/, muito devidn à esrassez (nu mesmo inexistÊnria) de recursns humanos com conhecimentos e sensibilidade

nesta área.

No entantn, existe essa preocupaçãn e verificaram-se algumas intervençnes pontuais. quer n0 imúvel quer em equipamentns.

I imúvel da SRT[, sito à Avenida Arriaga, n.q lB, Funchal, está concessionadn à PATRIl{AM. pelo que, Em sua razão direta, É a esta

entidade que cabe a manutençãn (pelu menns estrutural) dn ediffcin, o que significa que parte da medida está assegurada por

esta via.

7I E llE

Em termos gerais, as medidas previstas no PFRfl[ de 2il8, encnntram-se implementadas e permitem impedir a verificação dos

riscos inerentes a cada atividade desenvolvida pela Unidade de Iestau.

Acresce que, a segregaçao de funçnes e n contrnln apertado na fiscalizaçãn dns processos a enviar para a Vice-presidÊncia

para pagamentn nãn possibilita existÊncia de grande riscn.

No controln da lei dos compromissns e pagamentns em atraso, n reporte É verificadn por duas pESS0as da lJnidade de Gestao

antes de ser enviado para a Vice-presidÊncia, sendn também lançadn nn Slü[, n que permite uma nntla verificação dns mapas a

serem reportadns,

A falta de atribuição de cnmpromisso antes da realizaçãn da despesa nãn tem lugar dadn que há a verificação rigorosa pelns

várins intervenientes n0s prnEBSs0s.

I
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A Direçan lleginnal dn Turismn, nn decursn dos últimns anns, E na sequencia do acompanhamento do PPlìü. implementnu e tem

vindn a fazer alteraçnes e revisoes dos mecanismos de contrnle e mitigaçãn dn PPlìü[ 2ilE.

Todas as medidas e atividades fnram implementadas as quais se revelaram eficazes,

[1s respnnsáveis pela sua implementaçãn encnntram-se devidamente identificadns nas matrizes Em anBXn.

7.3

As medidas e atividades descritas no PPRHI de 2ilË mnstram-se implementadas na [)R[

Todavia, atendendo à alteraçãn orgânica e às competÊncias atribuídas verifica-se que as medidas referentes a"certificaçoes,

transcriçoes e averbanentoi' E a " fiirtl, desrÌo e adulteraçao de dorumentoi' transitaram para DIìABM, mantendn-se as

medidas genÉricas e as medidas reÍerentes ans riscns identificados nns Museus, Patrimúnio [ultural, "Apoios Financeirns a

Fundo Perdido" e "lnstruçãE de Prncessns de Inntraordenaçã0"

[Js respnnsáveis pela sua implementação encnntram-se devidamente identificadns nas matrizes Bm anEXn

DRI

7.4 D|ìABM

Atendendo à alteraçãn nrgânica prnduzida na 0R[, à criaçãn da DlìABlvl e à passagem de cnmpetÊncias da [)R[ para esta última,

verifica-se que as medidas referentes a"rcrtifbaçaes, transcrPnes e ayerbamentni' ea"fiJrtl, desyio e adu/tençeo de

documentoi'transitaram para 0RABM, tendo n mesmr sucedido n0 que ronrerne a medidas de natureza mais genÉrica,

designadamente nn âmbito de:"comunicação e implementação de derisnei',"rolF't" e"mntratação ptiblica (obras. bens e

serutços)'i

Is respnnsÉveis pela sua implementaçãn encnntram-se devidamente identificados nas matrizes Em anExo.

Em termns gerais, as medidas previstas nn FPlìHI de 2ilË cnncernentes ao antigo Arquivu lÌeginnal e Biblioteca Pública da

Madeira e, entretanto, transitadas para a [}RABM estão a ser executadas.

I
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A dispnnibilidade de ferramentas de desenho, monitnrizaçãn e cnntrnln de processns de gestãn no âmbitn do sistema de gestão

da qualidade, designadamente prnredimentos e instruçnes de trabalho, delegaçan e segmentação de respnnsabilidades,

instrumentns de planificaçã0, verificação e monitorizaçãn estatÍstica da atividade, procedimentos de cnntrolo da circulação de

documentos e dn acesso aos depósitns, entre nutrns, permitem executar as medidas de mitigaçãn previstas.

7.5 üuadrn Síntese

Para uma análise mais pnrmennrizada pndem ser cnnsultadas, nn Anexn l, as fichas de avaliaçan das estruturas ou serviços que

integravam a administraçãn direta da Região Autúnnma da lvladeira, nn âmbitn da SRT[, nn anu de 2[2[.

llefere-se, no entanto. tal cnmo já menrinnadn anterinrmente, que a [)|ìABM, É aqui analisada apenas atendendn a algumas das

medidas previstas no PP|ìHI aprnvado em 2il8 para n funcionamentn da DllI e que transitaram para esta nuva estrutura,

cnnforme apontadn anterinrmente e devidamente assinaladas nas matrizes Em anexo,

I

Riscos identificadns 5[ lBx

[lireçeo Regional do

Arquivo e Biblioteca

da Madeira

(Dl1ABM)

lIxx ll*x*

Medidas identificadas 78r53*i32xx
0uadro I o lìiscos e medidas identificadas no PPl{ü[ de 20lE

l$*x*

* 
[Ja matriz de risno encnntravam-se identificadns ns risnns referentes an Arquivn e Biblirteca da Madeira. peln que fnram

menciunados na coluna destinada a esta nova estrutura e identificados nas matrizes respetivas Em anEXo.

xx Medidas previstas nn PPlìü[ de 2il8 que sãn E0muns nu que transitaram para a Direçãn lìegional dn Arquivn e Biblinteca

da Madeira de entre as definidas em relação à l]ireÇãn lìeginnal da Iultura,

Gabinete dn

Secretiário

(Eabinete)

[lireçãn lÌegional

da [ultura

(0lìr)

[)ireção l{egional

de Turismo

(Dl{T)
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*{<{í 0a matriz de riscu encnntravam-sB identificadns os riscos referentes à Érea de inspeçãn e fiscalizaçãn das atividades

turísticas e cnntroln e fiscalização de mndalidades afins de jogns de fortuna Eu azar, que no decurso deste ann transitaram para

a A|IAE, pelo que não foi considerada para o presente relatúrio:

Em traçns gerais, apús análise da execução dn citadn PP11[l[, cnnstata-se

Medidas implementadas

Medidas não implementadas

0uadru l[. luadro sÍntese da execução do PFIIüE de 20lE no ano de 2020
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B AIIES DE MELHIRIA INTIlIDUZIDAS EM Z[2[

[uanto às açoes de melhnria referidas nn Relatúrin de Execuçãn dn PPllHI respeitante ao ann de 2[19, fni elaborada e remetida

aus serviçns e estruturas uma matriz que servirá para n desenvolvimentn dos nnvns PPR[lI especÍficos para cada estrutura

que integra a SlìTI, bem como fni elabnrada a matriz para a cnnsagraçan de um Iodign de Ionduta da SlìTI, tambÉm remetida

para análise pelos serviçns e estruturas que integram a SRT[, dncumentos nnm assumida importância para a bna gestãu da

SRT[, dns seus serviços e estruturas e cujo nbjetivn É vê-lns cnncretizados e aprovadns ainda nu ano de 2[2] B que pnssam ser

implementados E passem a fazer parte integrante da cultura de trabalhn da S|1TI.

lmpnrta assim destacar que estão em fase de dinamizaçãD rs n0v0s PP11[l[, atentas as alteraçnes produzidas na estrutura

urgânica da SRT[, nas suas atribuiçnes e competÊncias cnnferidas, bem cnmo nas estruturas ou serviçns que a integram e as

recnmendaçnes do IFI emanadas apús a aprnvaçãn em 2[lE du FPR[lI em fncn.

Pretende-se, ao longn do ann de 2[2], alcançar n rbjetivn de ver elabnradns, aprnvados e em fase de implementaçãn ns seguintes

PPRII[:

PPRHI do GSRTI;

- PPRHI da DR[;

FPRIII da Dl{T.

I FP|ìIII da DRABM encuntra-se, na presente data, finalizadn e aprnvadn peln seu [Jiretnr Regional (B de fevereiro de 2[2]), cnm

hnmnlugação dn Senhnr Secretário lìegional de Turismn e Iultura (lB de fevereiro de 2[2]), cnmunicaçãn aus úrgãns

competentes (lRF e IP[) e publicitaçao na página oficial da internet da Dl{ABM e SRTI.

Estau ainda a ser desenvolvidos esforçns para a digitalizaçan integral dns processns na área dn arquivn/expediente do üSlìTI.

I PP11fl[ da Dlì[ ennnntra-se em fase final de aprovaça0, estandn a ser ultimada a identificaçãn de nuvos pnssíveis riscos,

tendn em conta as alteraçoes nrgânicas.

[unsiderando que n maior riscn identificadn se prende rnm a falta de trabalhadnres afetos ao mapa de pessoal da [)lì[,

nnmeadamente para serviços de vigilância de museus, n que nbriga frequentemente a recurrer a trabalhadores atravÉs de

pr0gramas de empregn, ESpEram0s colmatar este riscn cam a conclusão dos r0nEurs0s. e nnnsequente admissen de l9

assistentes tÉcnicns e 25 assistentes nperacinnais.

lmpnrta pnr fim assinalar que tambÉm no ann de 2[2[ fni apresentada, ans serviçns e estruturas que integram a SRTI, uma

matriz de lúdigo de lnnduta, nujos termus se encnntram em elabnraçan e discussãn.

t
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9 [[NILUSOES

Durante o ann de 2l2ta UI nãn verificou qualquerfactn que indicie a prática de corrupçãu ou indicie a ncorrência de riscns

por parte dos serviçns uu por parte dns colabnradnres, n0 entantn, e necessário cnntinuar a acnmpanhar a matÉria de

prevenção da cnrrupçãn, as atividades da Sl1II estãn em cnnstante evnluçãn n que exige uma adaptaçãn de prncedimentns e a

mnnntnrizaçãn dos riscos.

Nn que c0ncerne às atividades pela qual a [}SüFF - Gabinete dn Secretário Reginnal de Turismo e Iultura, encnntram-se

asseguradns ns mecanismns de cnntrnln, quer a0 nível de prncessamentns/pagamentos indevidos, quer a0 nível dn cnntrnlo

dns imobilizados afetns à Sl1ïI.

A segregaçãn de funçues enrnntra-se assegurada, pnis ns intervenientes em todas as fases dos diversos procedimentns,

encnntram-se definidns, internamente e nas entidades exteriores Eom as quais são mantidas relaçnes diretas.

I envnlvimento de todns ns trabalhadnres afetus à [)SütP, nas diversas áreas de cnmpetÊncias. É efetuadn de fnrma profissional

E rúm 0 estabelecimento de mecanismns internos de rnntroln sobre n trabalho efetuadn, ao nÍvel de reverificaçãn dns mesmns

e retificação imediata de pnssíveis errns.

[uantn à 0SIFA-[ì[P, as medidas fnram implementadas, com exceçãn fnrmal de r-r,nh que adiante se fará referÊncia, todas cnm

bna contribuição para n nbjetivo central e primeiru da prevençãn de riscos de cnrrupção, cnm especial destaque para:

- Em procedimentos semelhantes. em razãn da natureza dn nbjetn cnntratual e ou complexidade/simplicidade e nu tipn de

procedimentn, uniformizaçãn das peças procedimentais;

- Nnmeaçãn para cada cnntratn de um gestor (art.23[.q-A dn IPP e art. B.q-A dn DLl1 ï4/1llï/tll - adapta à lìAM o [[P),

incluindn os resultantes de ajustes diretns simplificadns;

- Manutençao dn manual de procedimentns / instruçnes de trabalho / circuitn de dncumentos, E preparação (recnlha de

infnrmaçãu, contactns, cnmparaçnes, etc.), a fim de neressária e benÉfica revisãn e melhoria enZl2l.

No embitn da atividade " Eestão de bens imriveis e múveii' nãn fni concretizada fnrmalmente a medida " e/aboração de un

Ernnngrama anua/ com a ra/endarização do processo de tntrentarlaçao das necessidades de manutenção e designação do

respetiuo pela exerução e ou reporte superior oa iunto da PAËIS|, muito devidn à escassez (ou mesmn

inexistência) de recursos humanns cnm cunhecimentns e sensibilidade nesta área.

No entanto. existe essa preocupaçãn e verifiraram-se algumas intervençnes pnntuais, quBr n0 imúvel quer em equipamentos
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Inm a transição dn ABM para a [)lìABM, para alÉm da mnnitnrização especÍfica das medidas de mitigaçãn, urge detalhar os riscns

de crrrupção e infraçoes ErnBXas num nnntextn institucinnal redefinidn e mais abrangente, tentando alargar esse esforçn de

análise da nrganizaçãn sob o prisma deste tipo de riscns a uma mainr diversidade de domínios de atuação,

Fni precisamente esse o objetivn dn PP|ìHI da DRABM para 2021, já concluÍdo e hnmnlngado. e relativamente an qual o presente

relatúrin de execuçãn deve se entendids r0m0 um passn transitúrio.

Pnr fim, e em termns gerais, entendB-sE que devem ser efetuadas pelns respnnsáveis sectnriais, e com regularidade, açnes de

sensibilizaçãn para 0s diversos serviçrs, no sentidn de serem minimizadas quaisquer situaçoes quB p0ssam 0cnrrer em termos

de cnnflitns, pelo que, a dispnnibilidade para o acompanhamento das diversas açnes de sensibilizaçãn e dialogn constante com

ns serviçns, devem ser mantidas e preservadas.

Funchal, ll de agnsto de 2[21

A lhefe de Eabinete

lìaquel França"^+Jet

I
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Turismo e lultura (CSlìT[)
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Atrasn no tratamentn, distribuiçãn e expedição da norrespnndÊnnia.

Alta (3)

MÉdin (2)

Altn (E)

Xlmplementada

Não lmplementada

l. Irganizaçãn dn trabalhu

2. Segregaçãn de funçles;

3. Mnnitnrização sistemática.

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efinaz

Alto

Medin X

Eaixn

De I de janeiro a 3l de dezembro de 202[ - Dr.a Elisabete Mendes Ferreira (contributos elabnração relatúrio) e Dr.a Raquel França

la3
Dr. Rui Iosta*
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De I dejaneiru a 3l de dezembro deZDZD - [)r.a Elisabete Mendes Ferreira (contributos elabnração relatório) e Dr.! Raquel França

Baixo

XMedin

Alto

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

X

Nan lmplementada

lmplementada

l. Irganização dn trabalho;

2. Segregaçãn de funçnes;

3. Mnnitnrização sistemática.

Alto (E)

Medio (2)

Alta (3)

la3
Dr. lìui Insta*

Atraso análise e encaminhamento interno dns prncessns cnnstantes dn sistena de gestão dncumental.

i,;;'i,,,r i: u, r,i i, 
',, 

i



|IELATÚ|ìII 0E EXEIljÇft D[ PPlrflI - 2[2[ I SRTI

Faha de reservã relativamente à ìnformaçãn contida nn prncesso

Eaixa (l)

Altu (3)

MÉdio (3)

L Promnçãn de açnes de sensibilizaçãn para envnlvimentn dos trabalhadores na identifiraçãn dus assuntrs que carecem

de especial tratamento em matéria de segredo pnnfissional.

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Altn

MedÍo X

Eaixn

De I de janeiro a 3l de dezembrn deZl2l - Dr.q Elisabete Mendes Ferreira (contributos elabnração relatírin) e Dr.s Raquel França

I

0r. lìui Instax



|ìELATÚ|ì|I DE EXEItlIm D[ ppRH[ - 2[2[ I SRTI

De I dejaneiro a 3l de dezembro de2l2l - Dr.q Elisabete Mendes Ferreira (contributos elaboração relatúrio) e Dr.q |{aquel França

XBaixo

Medio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

L ldentifiração clara (nome e categnria) dns intervenientes nn procedimentu administrativo.

X

Não lmplementada

lmplementada

MÉdio (4)

MÉdio (2)

Media (2)

I

0r. lìui Instax

lndeÍiniçan de respnnsabilidades em rada uma das fases dn processn.

i'iii.i i irl1','i i'r ii.iri, fl,r :i

!:! -g 1t,



ltELATÚl1|I DE ExE[lltfu ![ PPRflI - 2[2[ I SRTI

Acessn, Íísico, facilitadn e indisuriminadn a dorumentns e pr0cBss0s.

Baixa (l)

Altn (3)

Medio (3)

L lmplementação de medidas de segurança, nnmeadamente de encerramento de gabinetes apús o hnrário de funcinnamentn.

Nan I

XIementada

lementada

Nada eficaz

XEficaz

Muitn Efiuaz

Alto

XMedin

Eaixn

I

Dr. ïlui Insta*

[]e I de janeip a 3l de dezembro de 202[ - [)r.3 Elisabete Mendes Ferreira (contributos elaboraçãn relatóris) e Dr.a Raquel França



|ìELATÚ|ì|I DE EXEIUIm D[ pplìü[ - 2[2[ | S|ìTI

janeiro a 3l de dezembto deZl2l - [}r. lìoberto lìochinha Sousa, [)r.q lathy Bento (l de junho), [)r.! Helena lìego (contribuios

elaboração relatúrio). [)r. Joãn Francisco Fernandes, Dr.q Elisabete Mendes Ferreira (contributos elaburação relatúrio), Dr.! |r,|aria da

França

Delde

Faz flode Fiqueira, Dr.a Raquel

naçã0 dB um responsável pela veriÍiuaçã0 anual das cnndiçnes de acnndicinnamBnto dls dncumentos e elahoração

de inftrmação superirr teportandu eventuais desnonformidades e proprndo, se necessário, medidas de intervençãn

da rnntrataçãn pública: Dr. Rnbertn lìnchinha Snusa, [ìr.a [athy Bentn

(l de junho)

Área de lìecursos Humanos: [)r.a Helena Regn (rrntributns elaburação

relatúrio) e [)r.a Raquel França

Área de Financeira e Patrimúnin: Dr. Jrão Frincisco Fernandes

Expediente/Arquivr: [ìr.a Elisabeie Mendes Ferreira (contributns

elabnração relatúrin) e [)r.a lìaquel França

llnidade de Eestãn: 0r.q Maria da Paz flnde Figueira

X

X

X

lementadaNan I

L [)esig

Baixn

lmplementada

Medir

Altn

Muito Eficaz

Efinaz

Nada eficaz

MÉdio (3)

Altn (3)

Baixa (l)

I

Dr. lìuihsta
[Jr. lìnberto

lìnchinha Snusa*

[)eterioração de dncumentns ou extravio, pnr deficiente acondicionamentn ou utilizaçãn de materiais cnm má qualidade

pana acomndaçãn e/ou classificaçãn de processos.

ii i,1.,,. .,i i ì.r, lilil'i
i lir

:i i I _, I' ' : l.



lìELAT[lÌ|[ [E EXEIllIm D[ PPRHI - 2[2[ I SltTI

Extravin de processns

Baixa (l)

Altn (3)

MÉdio (3)

L lmplementaçãn de bases de dados unde É registad0 0 processn. a sua tramitaçãn e tndns us intervenientes.

2. [}igitalizaçao integral dos processus.

X

lmplementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

lvluiin Eficaz

Altn

Medin

Baixo

I

0r. Rui Insta*

De I dejaneiro a 3l de dezembro de 2[2[ - Dr.a Elisabete Mendes Ferreira (contributos elaboraçãn relatório) e Dr.3 Raquel França

-,.il=l 1',l,'''''
' ' a ,, . ,', 1



|ìELATÚ|ì|I DE EXEI|IIÃI D[ ppRll[ - 2[2[ | S|ìII

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l20 - Dr.q Raquel França ([E)

XEaixn

Medin

Altn

XMuito Efiraz

Eficaz

Nada eficaz

L Verificaçãn da qualidade tÉcnica-jurídica de procedimentos e atos administr.ativns.

X

Não lmplementada

lmplementada

MÉdin (2)

Alto (2)

Baixa (l)

I

Ihefe dn Eabinete*

incorreta dn prncedimentn a adntartd



|ìELATÚ|ì|I DE EXEIUÇm D[ PFIìHI - 2[2[ I S|ìTI

Planeamentn inexistente ou deficiente nas açoes a desenvolver e na intenção de cnntratar em geral

Media (2)

Medin (2)

Medir (4)

l. lmplementaçãn de prncedimentns que vinculem rada unidade orgânica a prugramãr antecipadamente as suas

necessidades.

2. Designaçãn de respnnsáveis setnriais para inventariaçãn, anual, das necessidades dns diversos serviços.

Nn ann de 2[20 fri enviadn um ficheirr em Ínrmatn Exrel para tndas as

estruturas que integram a SRT[, elabnradr pela [iS[PA, de fnrma a que

fnssem identificadns pelas direçnes reginnais ns prrredimentos a

dinamizar nn decurso dn ann de 2[2] e e{etuadn n devido planeamentn

lmplementada

Nen lmplementada

X

X

X

Nada eficaz

Baixo

Efir az

Medin

Muitn Eficaz

Altn

leZ
[hefe dn Gabìneie*

De I de janeìro a 3l de dezembro de7l2l - Dr.s Raquel França ([E)



|ìELATÚ|ì|I DE EXEIUçfu D[ pFR[r[ - 2[2[ I SIìTI

De I dejaneiro a 3l de maio deZlZl- [)r. Roberto Rochinha Sousa

0e I dejunho a 3l de dezembro de202l - [)r. [{oberto l{ochinha Sousa e [)r.a [athy Bento

Baixn

XMedin

Altn

lr4uito Eficaz

XEfiuaz

Nada eficaz

l. Adnçãn de um sistema de qualidade vinculando os serviçrs requisitantes à rignrnsa justificaçãn da prnpnsta.

X

Neo lmplementada

lmplementada

MÉdin (3)

Altr (3)

Baixa (l)

t.

[]r. Rui Iosta

[]r. Rrbertn

lìnchinha Snusax

Deficiente fundamentação n0 recurso ao ajuste direto pnr critÉrios materiais

::t i' ,i.t



lÌErArÚlìr[ rE EXEIllçfu D[ FPlìflI - 2[Z[ | S|ìTI

Não verificaçãn prÉvia da existÊncia de recursos internos alternativos à contrataçãn.

MÉdia (2)

Medin (2)

MÉdiq (4)

l. Fundamentação expressa da inexistÊncia de snluções internas

x

Nan lmplementada

lementada

Nada eficaz

Efiraz X

Muito Eficaz

Alto

Medio X

Baixn

De I dejaneiro a 3l de maio deZ[Zl- [)r. Roberts Rochinha Suusa

De I de junhn a 3l de dezembru deZilll - [)r. Robertu Rorhinha Sousa e Dr.3 [athy Eento

t.

[Jr. Rui lnsia
[Jr. Roberto

lìnchinha Snusax



RELATIlìI IDE EXE[ll[Ã[ D[ PFlìilI - 2[2[ | SRTI

De I de janeiro a 3l de maio deZlZl- Dr. Rsberto Rochinha Sousa

De I de junho a 3l de dezembro de 2[2[ - 0r. lìoberto [ìochinha Sousa e [}r.! [athy Bentn

Baixn

XMedio

Altn

Muito [ficaz

XEficaz

Nada eficaz

L Análise tÉcnica prÉvia do objeto, da natureza e da prestação pretendida I a sua adequação.

2. lntmdução de mecanismns de dupla revisãn de prncessos.

X

mentadaNãO

Implementada

MÉdio (3)

Altn (3)

Baixa (l)

l.

[]r. llui Iosta

[]r. lìnbertn

Rnrhinha Snusa*

Iontratação de serviços com rerursr a figuras jurÍdicas (protncnlos/acordns) em violação du regime de contrataçãn

pública.

-:.-i_1 . _i :



|ìELATÚ|ì|I DE EXEIUIm D[ PPIìI|I -2[2[ I S|ìTI

lnlonaçãn de exigÊncias inusuais e /uu demasiado especifinas que cnnduzam para detenminadn bem nu prestadnr de

serviçrs cnncretn.

Media (2)

Altn (3)

Alto (E)

1. lntrnduçãn de mecanismos de dupla revisão de prDEESS0s

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada efiraz

Efi caz

Muitn Eficaz X

Altn

Medio

Eaixn X

e I de janeirn a 3l de maio de 2[2[ - 0r. lìsberio lìochinha Sousa

e I de junho a 3l de dezembrs de2l2l - Dr. Robeús [lochinha Sousa e [)r.a [athy BentrD

I

Dr. Rui Insta

[]r. lÌobertn

lìnchinha Sousax



lìELATÚlì|[ DE EXEIUçm D[ ppRltl - 2[2[ | SI{TI

De I de janeiro a 3l de rnaio de2l2l - [)r. lìoberto lìochinha Sousa

[)e I de junho a 3l de dezembro de 2[2[ - 0r. llobertu lìochinha Sousa e Dr.q Iathy Bento

Baixn

XMedio

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. lnscriçãn nns cadernos de encargos de cláusulas penalizadnras para aplicaçãn n0 Easn de incumprimentn dns nontratos.

Xlm

Não lmplementada

Baixo (7)

Baixn (l)

Media (2)

I

Dr. lìui Insta

Ur. linbertr

Rnchinha Snusax

lnexistÊncia de cláusulas sancinnatúrias para salvaguarda dn cumprimentt integral dn contratn.
i - -.-, - -i---

r, -. .... =r :l ìi-



lìELATIlÌrI DE EXEIll[A[ DI PPlìII[ - 2[2[ | SRTI

Tratamentn diferenciadn (qualidade/valnr) na cnntrataçãn de bens e serviçrs crm vista à satisfação de necessidades de

natureza semelhante.

MÉdia (2)

Medio (2)

Medin (4)

L l)efinição de critÉrirs unifrrmes na aquisiçãn de bens e serviçns similares.

2. Ibrigatnriedade de fundamentaçãr em casr de alteraçã0.

lmplenreniada X

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitr Efiraz X

Altn

Medir

Baixn X

De I dejaneiro a 3l de maio de 2[2[ - [)r. lìobertn [lochinha Sousa

[)e I de junho a 3l de dezembrn de 2[2[ - [)r. Roberto lìochinha Sousa e Dr.! [athy Bento

1.e2.

[]r. lìui Iosta

Dr. Robertn

lìnchinha Snusa*



I{ELATIIì|I DE EXEIUçAI D[ PP|ìüI - Z[2[ I S|ìTI

De I de janeiro a 3l de maio de2l2l - [)r. lìobertn [{nchinha Sousa

De I de junhn a 3l de dezembrs de 202[ - [ìr. Rsberto Rochinha Sousa e [)r.a [athy Bento

Baixn

XMedir

Altn

Muito Eficaz

XFficaz

Nada eficaz

l. Aumento da rotatividade de furnecedores/prestadores de serviçus;

2. Mecanismo de contrnln com no mínimn dois nÍueis, segregando assim as funçoes ao nível da avaliação e decisãn.

Xm

Nãn lmplementada

Alto (E)

Alto (3)

MÉdia (2)

1.e2.

[]r. lìui Iosta

Dr. Rnbeiln

Rnchinha Snusa*

Aquisição de serviçns ou bens a0 mEsmD fornecedor, para favnrecimento do mesmn



|ìELATI|ì|I 0E EXE[U[A[ D[ pplìH[ - 2[2[ I SIìII

Fracirnamento de despesas para rnntnrnar as regras da contratação pública.

Eaixa (l)

Alto (3)

Medin (3)

l. Melhnr planificação da despesa pública.

2. Aprnvaçãt e implementação de "Manual de Procedimentos" vinculando rs servÍçns requisitantes à rignrnsa justificaçãn

da prnpnsta.

3. Apresentaçãn de proposta fundameniada para efeito de contrataçãt públira cnm infrrmaçãt da continuidade e/nu
antecedentes do mesma tipn de despesa.

Xlmplemeniada

Nen lmplementada

Nada eficaz

Efiraz X

Muitn Eficaz

Altr

Medin X

Baixn

[ìe I de janeiro a 3l de maio de 2[2[ - Dr. Rnberto lìochinha Sousa

0e I de junho a 3l de dezembro de 2[2[ - Dr. Robeúo Ruchinha Snusa e Dr.q lathy Bentn

t-?t. 6 u.

Dr. lìui Iosta

0r. Rnbertn

lÌochinha Stusar.



IìELATÚR|I DE EXEIUIm D[ pplìHl - 2[2[ | SRII

De I de janeiro a 3l de maio deZïZD - [)r. lìoberto Rochinha Sousa

[ìe I de junho a 3l de dezembrn de 2020 - 0r. [{oberto Rochinha Sousa e [ìr.! [athy Bento

Baixo

XMedio

Altn

Muitn Eficaz

XEfinaz

Nada eficaz

I Maior responsahilizaçãn peln cumprimentn das nurmas financeiras, cnnsiderando padrões rigorosos de desempenhn e

respnnsabilização dns trabalhadores.

Xlmplementada

adaNAB

Alto (E)

MÉdio (2)

Alta (3)

l.

[]r. l{ui Insta

Dr. Robeftn

Rnrhinha Snusax

Realização de trabalhns cnm maior antecedÊnnia pnssível da respetiva despesa ter sidn devidamente autorizada



Falta de cnntrnln nu cnntrnln deficiente das quantidades e qualidades dns bens e serviçns nn mnmentn de receçãn.

Media (2)

Altn G)

Alto (Ë)

l. Aprnvaçãn e implementação de "Manual de Prncedimentns" estabelecendu regras internas de cnntroln e verificação

dos bens e serviços fnrnecidns;

2. ldentificaçãn, em cada um dns prncessns de cnntrataçãn, dn respnnsável e respetÌvo substitutn, em Eas0 de ausÊncia

nu impedimentn, pelo nnntrnln e verificaçãn dos bens e serviçns fnrnecidns.

X

Nao I mentada

lmplementada

Nada eficaz

Efiraz X

Muito Eficaz

Altr

Medin

Baixo X

De I de janeiro a 3l de maio de2l2l - [Jr. Robertu lìochinha Sousa

[Je I de junho a 3l de dezembro de 2[2[ - Dr. lloberto Rochinha Sousa e [Jr.q lathy Bento

L a7.

Dr. Rui Iosta

[]r. Rnberto

Rnchinha Snusax



De I de janeiro a 3l de maio deZBZT - Dr. lìsberto llochinha Sousa

De I dejunho a 3l de dezembro de 202[ - [Jr. Rsberto Iìschinha Ssusa e [)r.a Iathy Eento

Baixn

XMedio

Altn

Muitr Eficaz

XEficaz

Nada efinaz

L Rntatividade dos funcinnários,

2. Acrmpanhamento e mnnitnrização contínua da execuçãt das tarefas e atividades

X

Não lmplementada

lmplementada

Medin (3)

Altn (3)

Eaixa (l)

L a2.
[]r. lìui Iosta

Dr. Rnbertu

lìochinha Sousax

lnnluio entre funcionárirs e cnntraentes na gestão e nn acnmpanhamentn da execuçãn dts cnntratos de

fornecimentn de bens e serviços.



Desconftrmidade entre os bens e serviçrs cnntratualizadrs e rs efetivamente entregues ou prestados.

Baixa (l)

Medin (2)

Mcdin (7)

l. [)efiniçãr clara de prncedimentns de cnntrole/conformidade.

2. Mrniturização sistemática.

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efiraz

Altn

Medir X

Baixn

t.d L.

Dr. lìui Iosta

Dr. lìnbertu

Iìnchinha Srusax

0e I de janeiro a 3l de mais deZl2l - [Jr. lìobertn Iìnchinha S ousa

De I de junho a 3l de dezembrs deZlTl - [)r. Roberto Rochinha Snusa e 0r.a Iathy Bento



De I dejaneirn a 3l de maio deZl28- [}r. lìoberto Rochinha Sousa

De I dejunho a 3l de dezembro de 2[2[ - [)r. lìoberto Rochinha Sousa e Dr.Ê [athy Bento

Baixn

XMedin

Altr

Muito Eficaz

XEficaz

Nada efinaz

L Aprovação e implementaçãn de "Manual de Prncedimentos" estabelecendo regras internas de candidatura, atribuiçã0, cuntrnln e

fiscalizaçãn dns benefícius públicos.

X

Nen I lementad

entada

Medio (4)

Medin (2)

Media (2)

l.

[]r. lìui Iosta

[]r. lìoberto

Iìnchinha Sousax

lnexistÊncia de procedimentos que garantam e evidenciem a atribuição de apnins de frrma equitativa e transparente.

;,',ì ir'. i:,, i; ii ii,i, : :ri,,i ili,,i .tr i i 1,ìr i, ' ,
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Innflitns de interesse

lvledia (2)

Medin (2)

Medio (4)

l. ExistÊncia de diversns nilveis de verificaçãn (nn mínimn 2). cum segregaçãn de funçues ao nível da avaliaçãu/apreniaçãn e decisão

X

da

lmplementada

Nen lm

Nada eficaz

EÍicaz x

Muitn Eficaz

Alto

Medin X

Eaixu

l.

[]r. Rui Iosta

Dr, llnberto

lìnchinha Snusa*

[}e I de janeiro a 3l de maio de 2[2[ - [)r. Roberto Rochinha Sousa

[)e I de junho a 3l de dezembro de 2[2[ - 0r. Ruberto Rschinha Sousa e [ìr.3 lathy Bento



De I dejaneiro a 3l de maio de 2020 - Dr. Roberto lìochinha Sousa

De I de junho a 3l de dezembro de2120 - [)r. Iloberts Rochinha Sousa e Dr.q [athy Bento

Baixn

Medin X

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

L Aprnvação e inrplementaçãn de "Manual de Prncedimentrs" estabelecendo regras internas de candidatura, atribuiçãn, cnntrolu e

fiscalização dos benefícins públicos.

X

lementadaNan I

lmplementada

Medin (4)

MÉdin (2)

Media (2)

t.

[]r. Rui Iusta

[]r. l1oberto

lìnchinha Snusax

lnexistÊncia de consequÊncias para n beneíiciárit, raso se verifique n incumprimentn nu cumprimentn defeituoso dts pressupostos que

estiveram na base de atribuição do benefíuio públicn.

i 
-t,:. -! !llrl



Falta de unifnrmizaçãn das pnsiçnes jurídicas em questoes cnntrlversas assumidas porjuristas.

Eaixa (l)

Medin (7)

Medin (2)

çnes interpretativas unifnrmes em questoesjurídinas crntroversas as quais após ratificaçãt da Ihefe de

rficial.

1. Emissãt e divulgaçao de solu

Gabinete assumirãn a pnsiçãn

lmplementada

Nao lmplementada X

Nada eficaz

Efic az

Muitr Eficaz

Altn

Medin

Baixn

Esta medida será revista uma vEZ que a questãt não se coltca psr ssrem as matÉrìas

debatidas peln cnrpt tÉcnico-jurídica antes da apresentação da prnpnsta final

De I de janeirn a 3l de dezembrn deZl20 - [)r.a l{aquel França ([E)

I

lhefe dr Eabinetex



De I de janeiro a 3l de dezembru de7820 - []r.Ê Raquel França ([E)

XEaixn

Medir

Altn

xMuito Eficaz

Eficaz

Nada efinaz

l. ExistÊnuia de diversqs níveis de verificação (no mínimo 2), com segregação de funçoes an nível da avaliaçãu/apreciação e decisão.

X

Nen lmplementada

mentada

Medio (4)

MÉdio (2)

Medin Q)

t.

[heÍe do Eabinete*

Innflitos de interesse

; !,,- 'l ,'

: 
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Atrasn ou deficiente divulgaçãn da base inÍormativa relativa a publicitação/atualização de legislação.

Medin (2)

Baixn (l)

Mcdio (2)

l. Divulgaçãn semanal da legislação publicitada no [iR e JI|ìAM nas áreas de atuaçãn da SRT[.

Apesar da medida encuntrar-se implementada (procedimentt insiituÍdo). nãn fni executada

atendendu aos rerursns humanns dispnnÍveis neste gabinete. Acresce que há acessn a

X

s. A medida revista

lmplementada

Nãn lmplementada
base de dadus

Nada eficaz

Eficaz

Muito Efícaz X

Altn

Medin

Eaixn X

De I de janeiro a 3l de dezembro de202l - 0r"a Raquel França ([E)

Ihefe do Eabinetex



De I dejaneiro a 3l de dezembru de 2020 - Dr.s Ilaquel França ([[)

l. Elaboraçãn de uma nnrma interna que defina as situaçnes em que pode ser alterada da regra geral de apreciação dos prucessns pnr

nrdem de entrada.

[1s prncessos sãs tratadns atendendt à ordem de chegada, cnm exceçãn dns prnnessns

cuja prioridade seja definida cnm base nn critÉrin de urgÊncia uu cnnsiderandD 0 prazu

Existe um resisrn de entrada,",rr,rlllilrìï'-;|Ïi'J:ï um registo de cnntroto drs prazrs

X

X

X

Baixn

lmplementada

Medir

Não lmplementada

Alto

Nada eficaz

Muitn Eficaz

Eficaz

Medio (2)

MÉdin (2)

Baixa (l)

lhefe dn Gabinetex

Apreciação prinritária de uns prncessos em detrimentn de nutrns.



lnexistência de rutinas de manutenção de edifÍcins e equipamentus

AIta (3)

Baixo (l)

Medio (3)

l. Elabtraçãn de um crnnngrama anual com a calendarizaçãr dr prurBSSo de inventariaçãn das necessidades de manutenção e designação

do respetìvn respnnsável pela execuçãr e ou repnrte superinr nu junto do FAEESP

A medida será revista de acnrdu crm a orgânica da SlìTI
X

lm mentada

Nen lmplementada

Nada efiraz

Fficaz

Muitn Eficaz

Altn

Medio

Baixn

L

Dr. Rui Iosta

Dr. Rnberto

lìochinha Snusa*

e I de janeiro a 3l de maio de 2020 - Dr. Robertr Rnrhinha Sousa

e I de junho a 3l de dezembro deZl2ú- Dr. Roberto Rnchinha Sousa e 0r.! [athy BentoD



0e I de janeiro a 3l de dezembro de2020 - [)r. João Francisco Fernandes

Baixo

XMedio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. ExistÊncia de cadastro e inventárin atualizado

^
lmplementada

Nao lm

Medin (4)

Medin (2)

Media (2)

Probabilidade de apropriaçãn de bens afetns à SlìTI pnr parte de terceiros.

i -,--.- i----,'- i---.-:- -:-.:":. i: ::-a -r- - :-1-1::

:ili, iìii i; rl ;,, ,ir! 1È;i,;ii , ii:'ii

l.

[]r. lìui Iosta

Dr. l{nbertn Rnchinha

Snusa*



lltilizaçao indevida dns bens afetns à SlìETI

Baixa (l)

Medin (2)

Baixo (2)

l. Agendamentn de açnes inspetivas para verificação e contrnln da utilizaçãn dns bens afetos à S|ìETI.

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito E{icaz

Altn

Medio X

Baixn

De I dejaneiro a 3l de dezembro deZl2l- [ìr. João Francisco Fernandes

t.

Dr. lìui Iosta

[]r. Rnberto

lìochinha Snusax



De I de janeiro a 3l de dezembro de2n2l - Dr.ê Helena Rego e 0r.a lìaquel França

XBaixn

Medio

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. ExistÊncia de diversrs níveis de verificaçãn (no mÍnimn Z), cnm segregação de funçoes an ní,vel da avaliação/apreciaçãn e decisau

2. Rotatividade dns funcionários na apreciação dns prncessus de cnntrnln da assiduidade;

3. Acompanhamento e monitlrização cnntínua da execução das tarefas e atividades;

4. Uniformização e ctnsolidação da informaçã0.

da

Xlmplementada

Nao lm

MÉdia (3)

Alta (3)

Baixa (l)

L

[Jr. lìui Insta

Dr.a Helena Regnx

Favnrecimento nu desfavurecimento de terceiros ao cnnsiderar indevidamente, que se encontram cumpridns nu incumpridns os

requisitos relativamente aD pr0cBSS0 de justificaçãn de faltas.

:i:i:i'i i.

''.,-,:- ì ..
I jlit;'; l;. ll .:-,i, r ì:. I



Manipulação da infnrmaçãn de mndo a facilitar n pagamento indevidu de benefícios e cnmpensaçÕes na apreciação de prncessns em

matÉria de proteção social.

Baixa (l)

Alta (3)

MÉdia (3)

l.ExistÊnnia de diversns níveis de verificaçãn (nn mínimr 2). crm segregação de funçoes an nível da avaliaçãn/apreciaçãn e decisãn;

2. Acrmpanhamento e mnnitnrìzaçãn cnntínua da execuçãn das tarefas e atividades;

3. lJnifnrmizaçãn e cnnsnlidaçãn da informaçãn.

Xlmplementada

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muito Eficaz

Alto

Medìo

Baixo X

l. e2.

0r. lìui Iosta

[)r.Ê Helena Regn

0r. Jlão Frannisco

Fernandes*

De I de janeiro a 3l de dezernbro de202l - Dr.! Helena Rego, Dr. João Ftanciscs Fernandes e [)r.! Raquel França



0e I dejaneiro a 3l de dezembrs deZl2l- [)r.a Helena lìego e Dr.s Raquel França

XBaixn

Modio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

Xlementada

l. ExistÊncia de diversos níveis de ve

2. lJniformizaçãn e cnnstlidação da i

com segregaçãn de funçoes ao nível da avaliação/apreciação e decisão;rificação (nn mínimn 2),

nformaçã0.

Media (3)

Alta (3)

Eaixa (l)

l. a2.

lJr. Rui Iosta

[)r.ê Helena lìegn*

Favorecimento nu desfavlrecimento de terceirns an considerar indevidamente, que se encontram verificadns nu não verificadts os
requisitos para a qualificação dn acidente



[)eficiente arompan hamento das necessidades de dns trabalhadnres.

Media (2)

Medio (2)

Media (4)

l. Elaboraçãr de inquÉritn anual de autnavaliação das necessidades Íormativas dn trabalhadnr

lmplementada

Nan lm a

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz

Medin

L

[]r. lìui [osta

[ìr.Ê Helena Rego*

[Je I de janeiru a 3l de dezembro de 2U2[ - Dr.q Helena Regn e [ìr'3 Raquel França

t



[ìe I dejaneiro a 3l de dezembro de 202[ - [Jr.3 Helena Rego e [lr.a Raquel França

XBaixn

lr4ediu

Altn

Muitn Eficaz

XEfiraz

Nada efinaz

l. Levantamento anual das necessidades de formação dos trabalhadores e apresentaçãn de propusta de fnrmaçãr juntr dns serviços

cnmpetentes.

X

Não lmplementada

lmplementada

Media (4)

Medir {2)

Media (2)

t.

Dr. lìui Iosta

[)r.a Helena Regnx

Atraso/falta de formaçãn especrÍira para exercícin de Íunções.
,i-r.-.. -..- i.-.-.-li:iit iii ilSrl



Violaçãn dn sigilo e prnteçãu de dados individuais.

Baixa (l)

Alta (3)

Mcdin (3)

L Arquivo dos prncessns individuais em armários fechadns com acesso restritt.

X

X

X

lementada

Baixo

MEdio

Altn

Muitn Eficaz

Efiraz

Nada efiraz

Não lmplementada

[)e I de janeiro a 3l de dezembro de 2[Z[ - [)r.a Helena Rego e [Jr.! Raquel França

L

0r. lìui Iosta

0r.a Helena lÌego*

cl



't

[)e I de janeiro a 3l de dezembro de 2ü2[ - Dr.a Helena Rego e Dr.a Raquel França

XBaixa

MÉdio

Alto

XMuitn Eficaz

EÍicaz

Nada efinaz

L Acompanhamento e mnnitorização cnntínua da execuçãt de tarefas nu atividades;

2. lìotatividade na execuçãn das tarefas.

X

NAIl

lm

Medio (3)

Alta (3)

Baixa 0

l. e2.

Dr. lìui Insta

[)r.ê Helena Regn*

Manipulaçã3, não atualização nu atualização dolosa dns dados referente aos trabalhadnres Enm vista a obter beneÍícios príprios 0u para

terceirns.



Avaliação de desempenhn ìrregular para íavnrecer nu prejudicar trabalhadnres

Baixa (l)

Alta (3)

Medio (3)

l. [)ivulgaçãn, antecipada, pnr correin eletrúnicn e na página da lntranet. da data de eleiçãn de representantes dos trabalhadurgs para a

comissãn paritária e das ntmpetÊncias desta comissã0.

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Efinaz

Muito Eficaz X

Altn

Medin

Baixn X

De I de janeiro a 3l de dezembrn de2l2l - [ìr.a Raquel França, 0r.! Maria da Paz Hnde Figueira. [)r. Roberto f{uchinha Sousa, Dr.Ê [athy Bentu ( a partir
de I de junho), 0r.! Helena Rego, Dr. Jrãs Francisco Fernandes

t.

lhefe dn Eabinete

[]r. lìui Insta

[]r.a Maria da Paz

llnde Figueira

Dr. Robertu

Rochinha Snusa

Dr.s Helena Regn

[Jr. Jnão Franciscn

Fernandesx

J



0e I de janeiro a 3l de dezembro de 2[2U - [)r.3 Helena lìego e [)r.a Raquel França

XBaixn

Medir

Alto

XMuito Eficaz

Efiraz

Nada eficaz

l. ldentificaçeo clara e nbjetiva de critÉrits de recrutamento dns candidatos que permita que a fundamentaçãn das decistes de cnntratar

sejam farilmente percetÍveis e sindicáveis.

Xmentadalmple

Nau lmplementada

Medio (4)

MÉdio (7)

MÉdia (2)

I

[Jr. Ruihsta
[ìr.q Helena lìego*

Utilizaçeu de critÉrins de recrutamento Eom uma excessiva margem de discricionariedade ou que, reportando-se a0 uso de rnnceitns

indeterrninados, nãa permitam que n recrutamentn do pessnal seja levadn a cabo dentrl de princípios de equidade.

.iilri ir ri'1i :I iÊi,iriii: I I,ri illt



Processamentn de despesas sem supurte documental ade quadn.

Baixa (l)

Alto (3)

MÉdin (3)

l. [nntrnlo, prÉvit ao prncessamentn, drs requisitos dos dncumentos de despesas apresentadas.

X

Nan Implementada

ntada

Nada eficaz

[ficaz X

Muito Eficaz

Altn

Medin

Eaixn X

De I de janeiro a 3l de dezembru de 2[2[ - Dr.a Maria da Paz Clode Fiqueira

L

Dr. lÌui Iusta

[]r.a Maria da Paz

flnde Figueira"

t,

I t



De I de janeiro a 3l de dezembro deZD2l - [ìr.! Maria da Paz Hode Figueira e Dr. João Francisco Fernandes

Deverá ler-se, nr mecanismo de nantroln e mitigação: " existÊncia de diversos níyeis de rnrificaçn (no nínimo 2). Enn slgrngaçãl dE

funções ao níve/da mnfirnação E prnnzssanlntd'

XBaixn

Modin

Altn

VMuito Efiraz

Eficaz

Nada eficaz

L ExistÊncia de diversts níveis de verificação (no mínirno 2). cum segregação de funçtes an nível da confirmaçãn e pagamento.

X

Nan lmplementada

lementada

Medio (3)

Alto (3)

Baixa (l)

t.

[]r. lìui Iosta

Dr. Joãn trancisct

Fernandes

0r.q Maria da Paz

llnde*

Prncessamento das despesas em duplicadn



Pagamentn de bens nu serviçns nãn fornecidus ou não prestadns 0u pnr valor superinr ao efetivamente frrnecido nu prestadn.

Medin (2)

Altn (3)

Altn (E)

l. Designaçãn em cada prlDESSI de aquisição de um respnnsável pela verificaçãn e cuntruh da efetivaçãu da prestaçãn dn serviço nu

fnrnecimento dn bem.

Xlmplementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

Altn

Mediu

Eaixn X

Deverá ler-se: "processanento para n pagamenta de bens e serviços não fnrnecidos ou nãn prestados ou por ua/nr superior ao

efntivanentE fornecido ou prestada "

l.

[]r. lìui Iosta

[Jr. João Franciscn

Fernandes

Dr.a Maria da Paz

llnde Figueira*

De I de janeirn a 3l de dezembro de 2[2[ -0r.! Maria da Paz Hode Figueira e Dr. Joao Francisco Fernandes

t,r.;

/ t



De I de janeiro a 3l de dezembro de 2[2[ - Dr.a Maria da Paz üode Figueìra e Dr. João Franciscu Fernandes

Deverá ler-se: " prnnEssamnntr qul uriginl un paganEnÍl indlvido de encargos da respansahi/idade de terceird'

XBaixn

Medio

AItn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Existência de diversns níveis de verificaçau (ns mínimo Z), crm segregaçãn de funçoes an nível da avaliação/apreciação e decisãn

Nãn lmplementada

lmplementada

Alto (3)

Alto (3)

Baixa (l)

t.

[]r. Rui Insta

Ir. Jnão Franciscr

Fernandes

[]r.E Marìa da Paz

flnde Figueira*

Pagamentn indevidn de ennargos da responsabilidade de terceirns

I!t
ia'

!ii ,.,L.li
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Processamentn indevidn de vencimentns, abnnns nu subsídins

Baixa (l)

AItn (3)

Altn (3)

l.Assegurar a segregaçãr de funçoes nr prncessamentn de vencimentos e abnnos an trabalhadnr garantindn a intervençãn no

processamentn e entrega de dois nu mais intervenientes

Ylmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

Altn

Mcdio

Baixn X

De I de janeiro a 3l de dezembro de2l2D - [)r.a llaquel França. Dr.! Helena Rego. Dr.a Maria da Paz Hode Figueira e [)r. João Frannisco Fernandes

I

[]r. lìui Insta

[]r. João Francisco

Fernandes

Dr.a Maria da Paz

ilode Figueira*

Ì Ì



XBaixo

Medin

Alto

xMuitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Mnnitnrização rignrosa dns prncessos.

2. ExistÊncia de diversos níveis de verificaçãu (nn mínimn 2), cnm segregação de funçnes ao nível da avaliação/apreciaçãn e decisãn.

X

Ner lmplementada

lmplementada

Altn (E)

Altu (3)

Media (2)

[]r.a Maria da Faz

llode Figueira

l. e2.

lìeprrte incompleto da informaçao contabilística e financeira nbrigatúria.

i!

.':ii, a -lil

: ,,,,.:

r ',',:r'r,': l'i :1, i i.l,rii:r

iiii ill ,,. I ,...;-l i!1. i'ìii,; i il, ! . i.,



Faha de atrihuiçãn de cnmpromisso antes da realizaçãn da despesa

Baixa (l)

Altn (3)

Alto (3)

l. Monitorizaçãn riqornsa dos prucessos.

2. ExistÊncia de diversns níveis de verificaçãn (nt mínimn Z), com segregaçãn de funçnes ao nível da avaliação/apreciaçãn e decisã0,

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

AItr

Medin

XBaixn

l. e7.

[]r. lìui Insta

[]r. Joãn Franriscn

Fernandes

Dr.a Maria da Paz

Hode Figueira*

0e I de janeiro a 3l de dezembro de 2[2[ - 0r. João Frannisco Fernandes [)r.a Maria da Paz [lode Figueira

'



0e I de janeiro a 3l de dezembro de 2[2[ - Dr. Eduardo Jesus (S[ì) e Dr.Ê lìaquel França ([E)

Is prncessns nu dncumentns cnnfidenciais são classificadns desse mndo quando

catalngadns na origem E0m0 tal, sendr, uma vEZ tratad0s. arquivadns n0 gabinete das

secretárias pessnais do Secretárin Reginnal
x

X

Baixo

Medin

Alto

Muitn Fficaz

EÍicaz

Nada eficaz

Nao lmplementada

da

l. 0efiniçãn de critÉrins de classificação de dncumentns.

2. Definiçan dn procedimentn a adntar.

Altn ffi)

Alto ffi)

Media (2)

1.e2.

Secretário Reginnal

e [hefe do

Eabinete*

fiassificaçeo indevida de processos nu documentns Enm0 cnnfidenciais tendo em vista a sua análise à margem dns

prncedimentns habituais com u intuito de nbter benefícins próprins 0u para terceirns.



Alteraçao de despachos tendo em vista obter benefícins prúprios 0u para terceiros.

Medio (2)

Alto (3)

Alto (E)

l. Fundamentaçãn dns despachos proferidns.

Xlmplementada

l\an

Nada eficaz

Eficaz

Muitr Eficaz

Alto

Mcdin

Baixo X

[}e I de janeiro a 3l de dezembru de 2[2[ - 0r. Eduardo Jesus. Dr.s Raquel França. Dr.E Maria da Paz flode Figueira, [)r. Roberto lìschinha Sousa, Dr.E

[athy Eentu (l de junho), [Jr. Jnãu Francisco Fernandes

t.

Secretárin Reginnal

Ihefe dn Gabinete

Dr. lìui Insta

[Jr.a Maria da Paz

ilnde Figueira

Dr. Rnbertn

lìochinha Sousa

Dr. Joãn Franciscn

Fe rn an des*

1'.: ; li .
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Baixn

Medtu

Muito Efiraz

Nada eficaz

Não lmplementada

lmplementada

l. Análise, prÉvia, dns documentns E procBSSBS;

2. lìedação clara e objetiva dt serviçn solinitadn.

Baixo (2)

Me din (2)

Baixa (l)

L e2.

Secretárin lìegional

Ihefe do Gabinete

[Jr. lìui lnsta
0r.a Maria da Paz

Hnde Figueira

[]r. lìoberto

Rnchinha Sousa

Dr. Joãn Franciscn

Fernandes*

lnintegibilidade dos chns

. r I Ll

:
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ll - lìiscos e medidas de mitigação - Direçãn lìegional dn Turismn

(DlìT)

49
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Atraso no tratamentn, distribuiçãn e expediçãn da cnrrespondência

Alta (3)

Medio (2)

Aho (E)

X

Nao I lementada

3. Mon sistemática

lmplementada

l. Irganizaçãn do trabalhu

2. Segregaçãn de Íunçúes;

Nada eficaz

Eficaz X

Muitr Ffiraz

Altn

Medin

Baixo X

La3.
[)r.a [iaquel

Brazãn de lastro

e 0r.a Bárbara

Spínrla e [)r.a

Iura Teixeira*

[nnsta dn FPlìü[ de 2ü8, Dnm0 responsáveis, [)r.a Raquel Brazãn de [astrn e [Jr.q [)orita Mendnnça. Tndavia, desde ll/El/z1llï a [)r.a Bárbara

Spínnla assumiu a Direçãn de Serviços de lnfnrmação e Prnjetns Turístìcns. A [)r.a [)nrita Mendnnça ê,desde2l/ll/2il7, [)iretnra Reginnal do

Turismn. lnm a publicaçãn da Pnrtaria n.PBll/ïEZl de julho de julhn a Direção de Serviçns de Eventns lurísticos Íundiu-se com a [lireção

de Snrviços de lnformação e Projetos Turísticns, ficandn cnmo responsável destas áreas a [Jr.a Eárbara Spinola. Foi criada a Direçãn de

Serviços de Planeamento e Eestãn de lìenursns, tendn Íicado respnnsável a 0r.a Raquel Erazãn de lastrn. Fni ainda criada a Direçãn de

Serviçns de [ualificaçãn Turística, tendn ficado como responsável a []r.a Iora Teixeira.

,



lonsta dn PPRflI de 2il8, comn responsáveis, Dr.q Raquel Brazão de [astrn e [ìr.a Dorita Mendnnça. ïodavia, desde il/il/Zü8 a Dr.a

Bárbara Spínola assumiu a [)ireçãn de Serviçus de lnformaçãn e Prnjetos Turísticos. A [}r.a [)nrita Mendonça É desde \n/fl/znn,Diretnra
Regiunal du Turismo.Inm a publicação da Fortaria n.e 37[/2[2[ de julhn de julho a Direção de Serviços de Eventns TurÍsticns fundiu-se

cnm a [)ireção de Serviçns de Infnrmaçãn e Projetns Turísticus, ficando comn respnnsável destas áreas a Dr.s Bárbara Spinnla. Fni criada

a [)ireçãn de Serviços de Planeamento e Gestão de lìecursos, tendo ficado responsável a [)r.a lìaquel Erazão de fiastrn. Foi ainda criada a

tendo ficado cnmn respnnsável a [)r.o [ora Teixeira.Direçãn de Servicos de [ualificação

XEaixo

Medin

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Xlm

o sistemática.3. Monitnriz

Nan lmplementada

l. Irganização dn trabalho;

2. Segregaçar de Íunçnes;

Altn (E)

Medio 0)

Alta (3)

1.a3.

[)r.Ê lìaquel Brazãn

de lastrn e Dr.a

Eárbara Spínnla e 0r.q

Iora Teixeira*

Atraso na análise e encaminhamentn internn dos processos constantes do sistema de gestão dncumental.



Faha de reserva relativamente à infnrmação cnntida nn prnressr.

Baixa (l)

Alto G)

MÉdio (3)

L Promoçãn de açnes de sensibilizaçãu para envolvimento dos trabalhadores na identificaçãn dns assuntns quE rarecBm de especial

tratamento em matÉria de segredo prnfissinnal.

Xlmplementada

Nen lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Altn

Medin

Baixn X

Ionsta do PPlìIII de 2ü8, crmn respnnsáveis, [)r.a Raquel Brazão de lastro e 0r.a Dnrita Mendonça. Todavia, desde ü/ü/2ü8 a [)r.a

Bárbara Spínnla assumiu a Direção de Serviçns de lnfnrmaçãn e Frnjeins Turísticns. A Dr.! [Ìnrita Mendnnça É desde 2l/ll/2111, Diretnra

Regional dn Turismo.finm a publicação da Pnrtaria n.s 37t/2028 de julhn de julhn a [)ireção de Serviçns de Eventus Turísticos fundiu-se cnm

a 0ireção de Serviços de lnformaçãn e Prnjetns Turísticos. Íicando como responsável destas áreas a [)r.a BÉrbara Spinola. Foi criada a

Direçãn de Serviços de Planeamentn e Eestãn de Recursns, tendn ficado responsável a [)r.a Raquel Brazãn de lastrn. Fni ainda criada a

0irecãn de Servicos de [ualificacão Turística, tendn ficadn cnmo respnnsável a [Jr.Ê [nra Teixeira.

L

Dr.a Raquel Brazão de

[astro e []r.a Bárbara

Spínola e 0r.q Irra
Teixeira*

,.,,,.r ', '' l',



Ionsta do PPRII[ de 2ü8, como responsáveis, Dr.Ê Raquel Erazão de lastrn e [ìr.a Dnrita Mendonça. Todavia, desde il/il/Zil8 a [)r.a Bárbara

Spínola assumiu a [ìireção de Serviçns de lnformação e Projetos Turísticns. A [ìr.q [)urita Mendonça é desde20/1r0/2il7, Diretnra Regional do

Turismn.lnm a publicação da Portaria n.s 3]l/2121 de julhn de julho a [Jireção de Serviços de Eventus Turísticns fundiu-se com a [)ireçãn de

Serviços de lnfnrmaçãn e FrnjetosTurísticos,ficando comn resprnsável destas áreas a Dr.a Bárbara Spinola. Foi criada a [)ireçãn de Serviços

de Planeamento e Eestãn de l{ecursos, tendo ficado responsável a [)r.a lìaquel Brazãn de lastro.

XBaixo

Medin

AItn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eíicaz

l. Designaçãr de um responsável pela verificaçãn anual das unndiçnes de acnndicinnamentn dns dncumentos e elabnração de infnrmaçãn

superior repnrtandn eventuais desrrnfnrmidades e propnndn, se necessárin, medidas de intervençãn.

X

lementadaNa0

lmplementada

MÉdio (3)

Altu (3)

Baixa (l)

I

Dr.Ê 11aquel Brazão de

[astrn e []r.a Eárbara

SPínnla*

Deterioraçãn de dncumentns ou extravio. por deficiente arondicionamento nu utilização de materiais crm má qualidade para acnmodaçan

e/nu classiÍiuaçãu de prrcessos.

I [,ì'iill irii ]. i,iiÌ 'ir i :,i, l:
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Flaneamentn inexistente nu deficiente nas açnes a desenvrlver e na intençãn de cnntratar em geral.

Médìa (2)

MÉdin (2)

Medio (4)

L lmplementação de prncedimentns que vinculem cada unidade nrgânica a prügramar antecipadamente as suas necessidades.

2. [ìesignaçan de responsáveis setoriaìs para inventariaçãn, anual, das necessidades drs diversns serviçrs.

Xlmplementada

Não lmplementada

Nada eficaz

Fficaz X

Muito Eficaz

Altn

Medin X

Baixn

Innsta do PPRil[ de 2il8, cnmo respnnsáveis, [ìr.a llaquel Brazãr de Iastro e [)r.a l)nrita Mendrnça. Tndavia, desde il/fi/Zü8
a [)r.e Bárbara SpÍnola assumiu a Direção de Serviçrs de lnfrrmaçãn e Frnjetns Turísticns. A [)r.a Dnrita Mendonça É desde

2l /10 /2117, []iretora Reqional dr Turismr.

[)r.a lìaquel Brazão de

lastro e Dr.a Bárbara

SPínola*

l. a2



lnnsta dn PPRHI de 2ü8, cnmn responsáveis, Dr.s Raquel Brazão de lastrn e Dr.s Durita Mendnnça. Tndavia. desde l]l/il/Zil8 a

Dr.a Bárbara Spínola assumiu a [)ireçãn de Serviçns de lnformaçãn e Pnojetos Turísticns. A 0r.q [)orita Mendonça É desde 2\/fi/21.,7,
Diretora Reginnal do Turismn. Inm a publicaçãr da Portaria n.o-ïll/Z1ïl de julhn de julho a Direção de Serviços de Eventns

Turísticrs Íundiu-se com a [)ireção de Serviçns de lnfnrmação e Projetns Turísticos, ficandn como respnnsável destas áreas a [)r.a

Spinrla.Bárbara

XBaixo

Medio

Altn

Muito Efiraz

XEficaz

Nada efiraz

L l)efinir e caracterizar pnr escriin essas resprnsabilidades, em documentn estruturado a divulgar por todas as unidades

orgânicas, corpnrizadn num manual de prncedimentns internns.

Parte substancial das decisnes executam regulamentaçãn específica. narinnal e ctmunitárìa.

Esta medida, parcialmente implementada, narece de constante acompanhamentn, revisãn

e desenvnlvimento face à sua impnrtância peln que, apesar de aplicada, carece de uma

melhuria estrutural e cnntínua

X

sustentam.nnmeadamente indicandn as nrrmas

Nan lmplementada

lmplementada

Tal fun DE

MÉdio (4)

MÉdir (2)

MÉdia (2)

L

[)r.a Raquel Brazao

de [astrn e []r.o

Bárbara Spínnla*

bservância dus princípios legais na elaboração de projetus e cadernns de encargos e de uma adequada definiçen dos Éequisitus

tÉcnicos e de definiçan fnrmal das respnnsabilidades de cada um dos interventnres no prlEESSu de aquisiçãr de bens e de serviçns

I

E nas sm as, nas suas diversas fases;
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Innsta do FPRil[ de Zil8. comn respunsáveis, [)r.a Raquel Brazãn de lastrn e [)r.a Dorita Mendonça. Todavia, desde il/il/Zil8
a Dr.! Bárbara Spínrla assumiu a [)ireçãn de Serviçns de lnÍurmaçao e Frojetos Turísticos. A Dr.q [}orita Mendonça É desde

2D/10/2017, Diretnra Regional do Turismn. Iom a publicaçãn da Pnrtaria n.s 3ll/2120 de julhn de julho a Direção de Serviçus

de Eventos Turísticos fundiu-se cnm a Direção de Serviços de lnformaçãn e Projetos Turísticns, ficando comn respnnsável destas

áreas a Dr.a Bárbara Spinola.

XEaixo

Medio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Necessidade de prnceder a um acrmpanhamento e avaliação dn desempenho dn frrnecedur/prestador de

serviçns/empreiteirn.

X

Nao lmplementada

lmplementada

Altr (E)

Alto G)

MÉdia (2)

l.

Dr.! lÌaquel Brazãr de

[astrs e Ir.! Eárbara

SPínolax

Repetiçãu de prncessns. ReincidÊncia nos fnrnecedores utilizadus sem consulta a terceiros - dadn que ns eventns são pela

sua natureza repetidos nos anrs pnsteriores, tendÊncia de repetir os Íornecedores

t ,,:- .:..:.-l_..= -i,":

: -r ." . ., .. iì' .. -.-,iii,i ii rÌi':,lii

;;iLii: :. ii iiìli rI irr, Ìi. Ìr 't'L ii: ''i
It:_ i

l'1, 'i;:-iI



Falhas nr sistema de cnntrnln internn.

Eaixa (l)

Médio (2)

MÉdio (2)

L lmplementação de menanismos internns de contrnln que permitam detetar situações indiciadnras de conluin entre roncorrentes e de eventual

favrrecimento pelns Íuncionárins.

Xlm ntada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz x

Muito Efiuaz

Altn

Medio

Eaixn X

Innsta do FPlìIII de 2[lE. rnmn responsáveis. [)r.q Raquel Erazão de [astrn e [ìr.q Dorita Mendonça. Tndavia, desde ü/il/ZUlB a [)r.a Eárbara
Spínola assumiu a Direção de Serviços de lnfnrmaçao e Prnjetns Turísticns. A [)r.s Dorita Mendonça É desde 2t/ll/2117, [)iretnra lìegional do

Iurismo.lnm a publicaçan da Pnrtatia n.s 371/2121de julhn de julhn a Direçãu de Serviços de Eventns Turísticos fundiu-se cnm a lÌireção de

Serviçus de lnfnrmaçãn e Frojetus Turísticns, [candn comn respnnsável destas áreas a [ìr.q Bárbara Spinnla.

t.

[}r.a Raquel Brazão de

lastro e Dr.Ê Bárbara

SPínnlax

, 
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lonsta do PPlìflI de ZülË, como responsáveis, [}r.a Raquel Brazão de [astrn e [)r.a Dorita Mendonça. Tndavia. desde

U/Dl/zDlB a [)r.Ê Eárbara Spínola assumiu a Direçãn de Seruiços de lnfnrmaçãr e Prnjetns Turísticns. A [)r.a [)orita Mendonça

É desde 2l/ll/201'1, [)iretora lìeqional do Turismo.lnm a publicação da Podaria n.e 371/2tZl de julho de julho a [)ireçãu de

Servìços de Eventos Turísticns fundiu-se cnm a Direçãn de Serviços de lnformação e Projetns Turísticns, ficandn comn

respnnsável destas iíreas a Dr.s Bárbara Spinola.

XEaixn

Medio

Alto

Muitr Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. A decisãu de atribuição do benefícin deve ser bem fundamentada.

2. A decisãr tomada deve respeitar os princípins cnnstitucionais de salvaguarda do interesse públicn, igualdade,

prupnrcionalidade e livre concorrência. Parte substancial das decisões executam regulamentaçãn específica, nacional e

comunitária. Tal fundamentaçãn É suficiente, nomeadamente indicando as nnrmas que lhe conrpetÊncias e/ou atribuiçnes

X

Neo lmplementada

lmplementada

ra a c0nEBSSa0

MÉdio (2)

Mrídin (2)

Baixa (l)

l. a2.
[ir.a Raquel Brazãn de

[astrn e ür.a Bárbara

SPínola*

Ionstituição e sistematização de um prBcBSSo para cada pedido de cnncessãs de benefícios públicos.

:tai'iFr I. !: - r'_ r l



Emissãn de pareceres sobre instrumentos de Eestãn Territnrial (lEI'S), que pndem ter reflexos em interesses de

investimentns de entidades privadas.

MÉdia (2)

Baixn (l)

Eaixo (2)

Parte substancial das decisoes executam regulamentação específica, nacional e comunitária. Tal fundamentaçãr É suficiente,

nnmeadamente indicandn as nnrmas que lhe urnferem crmpetÊncias e/nu atribuiçÕes para a cnncessãn. Prncesso de emissãn

de pareceres assenta numa segregffçãn de funçoes, existindr 3 fases em que intervÊm diferentes pessnas:l! nível: emissãu de

parecertÉcnicn;2q nível de decisãr intermÉdia: Diretor de Serviços que n submete an Dinetnr Reginnal e que decide ou

submete an Secretárin Regional a decidir a final. I parecer É dirigidn a uma outra entidade pública cnnstituindo um elementn

X

n etBSS aflI ãra a dn rDIBSSO,

Nan lmplementada

ementada

Nada eficaz

EÍicaz X

Muitn Eficaz

Altu

Medio

Baixn X

[]r. Eil Iamachn



XBaixn

Medio

Altn

Muito Eficaz

XEfinaz

Nada eficaz

Processo de emissãt de pareceres assenta numa segregaçãn de funçnes, existindn 3 fases em que intervÊm diferentes pBSSlas:

lq nível: emissão de parecer tÉcnicn; 2q nível de decisão intermÉdia: [}iretrr de Serviços que n submete au [}iretor lìegional e

que decide niL submete an Secretárir Regional a decidir a final. I pareDer É dirigido a uma uutra entidade pública cunstituindo

um elementn necessárin para a instrução dn processn. I parecer É emitido no âmbitn de um prrcedimentn camarárin de

licenciamentn de nbras, sobre pedidns de informaçãn prÉvia e projetos de arquitetura dns empreendimentns turísticos snb a

alçada da SIìETI/[)lìT. I parerer pode ser pedidn quer pela [âmara Municipal, quer pela SIìA/[ìíreçau lìeginnal do Irdenamentn

du Territúrio e Ambiente DRITA e pelo particular (o prnmotnr dn empreendimentu), neste casr antes de dar início an

prncedimentr camarário.

[Jma vez que nr prrcessn pnde haver crrnr interlocutnr uma entidade privada, há algum riscr, embora baixo.

cionada a hipútese de revisãr, por amostragem. de alguns destes processns

X

mentadaNao

de iÉcnicos.[Jeverá ser e n uira

lmplementada

Baixo (2)

MÉdio (2)

Baixa (l)

[]r. Eil Iamachn

Emissão de pareceres snbre pedidos de informação prÉvia e projetos de arquitetura dos empreendimentns turísticos snb a

alçada da [)RT que pnde ter reflexns em interesses de investimentns de entidades privadas.

:a I I
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Atribuiçãn (aprovaçãt) da classificaçãu ans empreendimentns turístiros sub a al çada da DRT

Eaixa (l)

Baixn (l)

Baixn (1)

lntervençãr da SlìTI/DRT na atribuiçãn da classifiração (ru revisão da anteriormente atribuÍda - de 5 em 5 anos) a um

empreendimento turísticn. A decisãn final sobre n pedidn É trmada apús a realizaçãn de uma auditnria at empreendimentn, em

regra feita pnr dtis tÉcnicns que elabnram uma informaçan de serviçn propondn a atribuição da classificaçãu (ou a nãn

atribuiçãu). Essa infurmaçãn de serviçn É analisada a dois níveis intermÉdits de apreciaçãt -[hefe de Divisãn e Diretnr de

Serviçns - e submeiida an 0iretor lìeginnal dr Turismn, para decisãn final. llma vEZ quB n0 pr0ress0 há romn interlorutlr uma

entidade prÍvada, há algum risco, embnra baixn.

[)everá ser equarÌtnada a hipútese de revisãn, pnr amostragem, de alguns destes prnressos ptr nutra equipa de tÉcnicns.

lmplementada X

Neo lmplementada

Nada efiraz

Efic az X

Muitn Efìcaz

Altr

Medin

Baixn X

Dr. Eil Iamacho



Eaixn

Modin

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

lJs pedidos são feitos prr privadns. No prncesso decisúrin interno a pretensãn É apreciada pur um tÉcnicn que prnduz uma infnrmação

de serviço, que vai depois a parerer ou a despacho dn Diretnr de Serviçns - e submetida an 0iretor Regional dn Turisml e Secretário

lìegional para decisãn final. Uma vez quB n0 prncesso há comr interlncutnr uma entidade privada, hri algum riscn, embnra baixn.

[)everá ser equacinnada a hipótese de revisãn, pnr amostragem, de alguns destes prncessns por nutra equipa de tÉcnicns.

da

Xlmplementada

Nao lm

Eaixn (l)

Baixn (l)

Baixa (l)

[]r. Eil [amachn

Apreciaçãn dos pedidos de aprovaçãn dos títulos cnnstitutivos dns empreendimentns turísticos (condiçãn para ser possível a venda de

fraçoes dos empreendimentns nns Dasos em que a lei admite essa venda).

1i!i1i !, ri'



lperaçnes ligadas a mndalidades afins de jngrs de fnrtuna nu azar que impliquem obtençãn de valnres ecnnúmicos para DS

participantes. Auditnria e Fiscalizaçãn das operaçoes turísticas.

MÉdia (2)

MÉdin (Z)

MÉdin (4)

ls pedidns sãn feitus por privadns nu entidades públicas. Nu processr decisúrir interno a pretensãr É apreciada por um tÉcnicu que

produz uma infnrmação de serviçn, que vai depnis a parerer nu a despachn do l)iretor de Serviços - e É submetida a aprovaçãn dn

[)iretnr Iìeginnal dr Turismn. A aprnvaçãn das nperaçoes está sujeita an regime previstr na lei, sem atribuição de prÉmins em

dinheiru, sendo a fiscalizaçãn das operações de apuramentn efetuada em cunjuntn com entidades pnliciaÌs.

Análise de reclamaçres sindicada pelo Ihefe de [)ivisãn e peln [)iretnr de Serviçns.

Auditsria e fiscalização É sempre cnnjunta, pelo que há risct diminuto.

Nao I lementada

lmplementada

Nada eficaz

Efic az

Muito Eficaz

Altn

Medio

Baixn

Estas cnmpetÊncias passaram para a A|ìAE

Dr. Eil Iamachr
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[)eficiente comunicação interna

MÉdia (2)

Mcdin 0)

MÉdin (4)

l. Estabelecimento de fnrmas e meins de cumunicaçãn interna expeditns, eficientes e eficazes, e que 0perem nos dnis

sentidos (de dentrn para fora e de fora para dentro)

Xlementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efiraz

Altn

Medir

Baixn X

[)iretor lìegional



XBaixn

Mediu

Altn

XMuitu Efiraz

Efícaz

Nada efiraz

l.Elaborar, aprovar e divulgar manuais de procedimentns e monittrizar a

2. Estabelecer respnnsáveis peln cumprimento das decisles, instruçoes e medidas.

Tendo em cunta as alteraçles orgânicas e a evnluçãn do serviço, constatnu-se que

É necessário atualizar os manuais de prtredimentns

implementaçãu;

X

sua

lementadaNao I

lmplementada

MÉdio (3)

Alto (3)

Eaixa (l)

leZ
[)iretnr lìeginnal

[)iÍiculdade de implementação de regras, nrientaçoes e procedimentts

.:, t,l i'
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Falta de contrnln da execução das decisoes, instruçoes e demais orientações de serviço

MÉdia (2)

MÉdio (2)

Medio (4)

l. Actmpanhamento regular e perìúdico da exeruçãu das decisnes, instruçnes e orientaçnes e aferir dn grau e

tempestividade dr seu cumprimento.

Será necessárin atualizar 0 programa de cnntroln documental dns serviços de

Expediente da DR[, para um melhor acompanhamento da execuçãr das decisoes

Xlementada

Nao lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Alto

Medin

Eaixn X

I

[)iretnr lìegional
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XBaixn

Medio

Altn

XMuito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

L Fixação de critÉrins de seleção clarns e nbjetivos;

2. Iumprimentn do quadrn legal e regulamentar aplicável;

3. Exigênuia de atas das reunires da Inmissão de Análise e Acnmpanhamentu

4. FxistÊncia de mais de um grau de apreciaçao das prupustas de decisãu.

leverãn ser fixados novos critÉrins adaptados às nnvas realidades e ao Prngrama

de Gnvernn

X

Não lmplementada

lmplementada

Mcdio (4)

MÉdiu 0)

Média (2)

la4
Diretnr lìegirnal

Membros da Iomissão de

Análise e Acompanhamento

Discricirnariedade na apreciaç ão e qualificaçãn dos prnjetns candidatados

,:l il1, 111.i,i i..!. l,li ifi iitr:t L i
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Faha de fundamentação nas decisnes

MÉdia ü)

Baim (l)

MÉdio (3)

l. [onfrontn entre u prnjeto, os critÉrins da sua apreciação e as finalidades que se pretendem atingir cnm o apoio.

2. lumprimento dn quadru legal e regulamentar aplicável;

3.FxigÊncia de atas das reunines da [umissão de Análise e Acnmpanhamento;

4. ExistÊnria de mais de um grau de apreciaçãn das prnpnstas de derisã0.

lmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muitn Eficaz X

Alto

Medin

Baixn X

la4
Diretnr lìegional

Membrns da Inmissãn de

Análise e Acumpanhamentu

,:i:l -i .lri . I,il.,::i . t',, :1. i...l:1.. t.
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XBaixo

MÉdio

AItn

Muito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Acnmpanhamento regular e periúdico das açoes desenvolvidas n0 âmbito do projeta apniadu

2. ExigÊncias de Relatúr'ios de Execuçãn dos prnjetos devidamente documentados.

da

Xlmplementada

Nan lm

MrÉdin (4)

AItn (3)

Baixa (l)

le2
[)iretnr lìegional

Membros da [omissãn

de Análise e

Acumpanhamentn

lnexistÊncia ou fraco contrnlo da execuçãu dos prnjetns apoiados

;!.r i; ir .: i:, l ì', :-l rirri liiiilijii
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Innflitn de interesses

Eaixa (l)

Baixn (l)

Baixn (l)

l. Earantia de que rs intervenientes n0 prlcessu de seleção nãn tÊm interesse direto ou indireto no resultadu final.

2. [Jbservânnia das disposiçnes legais e regulamentarEs quE previnem o conflitn de interesses no âmbitn dns

procedimentns administrativos.

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada eficaz

Efiraz

Muitn Efinaz

Alto

Medio

Baixo X

lntet
[)iretor Regirnal

Membros da [nmissão

de Análise e

Acnmpanhamentn

' -- J,'l :l l'



XBaixo

Medin

Altn

XMuitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. lbservância de critÉrins de análise clarns e nbjetivus;

2. ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçãr dn mÉrito dns pareceres.

X

Nao lmplementada

lmplementada

MÉdio (3)

Alto (3)

Baixa (l)

le2
Diretor Regional

[)iretor de Serviçns

[)iscricionariedade na apreciação dos prnjetnsi-,.-.-i.-_-
!!. !! I !..1

.--.., r- - i-,-ii-:: i ËÍt s:



Faha de Íundamentaçãu

Media (2)

Mcdio (2)

Medin (4)

l.Escrutínin da existÊncia e da qualidade dos factns sustentadores dn parecer;

2. ExistÊncia de mais de um grau de apreciaçao du mérito dos pareceres.

Nan mentada

lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Efiraz

Alto

MEdin

Eaixo X

leZ
[)iretnr Reginnal

Diretnr de Serviços



2

XBaixn

Me din

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Earantia de que ns intervenientes n0 processo não tÊm interesse direto nu indiretn nr resultadn final;

2. Ibservânnia das dispnsiçnes legais e regulamentares que previnem r cnnflito de interesses nu âmbito dos

procedimentns administrativos.

X

mentadaNao lmple

lmplementada

Eaixn (7)

Baixn (l)
Baixa (l)

leZ
[)iretor lìegional

Diretrr de Serviços

Ionflito de interesses

ri

^:if..!t ri\r:-i

..- i-.--,:..-,-j-i,=l -i 
-irr

iÌi



Roubo e furtn de nbras de arte dns museus

E (l)Stxa

Alto (3)

Medin (3)

L lnventariação das lbras;

2. lnntrnln permanente das salas de exposição;

3. Sistemas, equipamentns e serviços de segurança.

4. Atualizaçat permanente de bases de dados de inventárin de bens culturais;

5. N.q suficiente de vigilantes nas salas de exposiçãn;

E. lmplementaçãu de sistemas e tecnnlugias de segurança nns edifícios (museus);

7. Mrnitorizaçãn e verificaçnes periúdicas

E nenessário proceder à reestruturação do sistema de segurança;

Nenessidade de reforçn de recursns humanns

Xlmplementada

Nan lnrplementada

Nada eficaz

EÍicaz

Muitn Eficaz

Altn

MÉdio X

Baixn

lal
[ìiretnr de Serviços e

[]iretores de Museus

1 ;jr ' ;.11 .r

rÉi'lti ai i.F'ri



Baixn

XMedio

Altn

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l.Registo de tndns ns montantes arrecadadns;

2.Verificaçnes;

3. Elabnraçao, aprnvaçãn e implementaçãn de Manual de Prncedimentns;

4.Mnnitorizaçao periúdica du cumprimentn das regras estahelecidas;

S.Verificaçoes planeadas anualmente;

E.Verifiração aieatúria dr runtroln diárin de mnvimento de caixa.

Nao lmplementada

X

Medio (4)

Medio (2)

MÉdia Q)

laE
[)irigentes máximos dns

serviços que cnbram

rece iias

e

Trabalhadnres

incumbidos de cobrar

receitaedeatratar

administrativamente.

llsu indevidn de valnres de receita arrecadadar_li_- 1! n !1ry

. ç..:.!!



Faha de planeamentn / lnexistÊncia de sistema de avaliação das necessidades

Media CI)

Medio (2)

Medio (4)

L Plann de atividades;

2. Frevisãn de despesas a realizar;

3. Elabnrar planns de atividades suficientemente pnrmenurizadns e calendarizados;

4. Previsão de despesas de curtn e mÉdio prazu.

Algumas dificuldades de planeamentn.
Xlmplementada

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muiio Eficaz

Algumas dificuldades burouráticas.

Altn

lvíedin X

Baixo

la4
[)iretnr lìeginnal

Diretnres de Serviçn

[Jiretrres de Museu

iltrr.

ii,.:r ";.; r,t.q.1i] -:t. =:.1



Eaixo

XMedio

Alto

Muitn Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

Lldentificar gestores de prncessos

Z.Por cada proresso de despesa indicar pessna 0u pesslas que nele intervÊm e respetivas funçres

Xa

Nan lmplementada

Médio (4)

MÉdin (2)

MedÍa (2)

le2
Dinetor lìegional

Diretores de Serviçu

Diretnres de Museu

lndefiniçan das respnnsabilidades de cada um dos intervenientes nn prncessr.I .-!! --g I :_:!

':n:i:e: ì ! l

,,i



Falta de contrnln da execuçãn do cnntnatn

Baixa (l)

Mcdio (2)

Baixn (2)

Xlmplementada

Não lmplementada

l. Estipular mecanismns de acompanhamentn;

2. lìelatúrins de execuçãn periúdicns.

Nada eficaz

Efiraz

Muitn Eficaz X

Alto

Mcdin

Baixo X

le2
Diretor lìegirnal

Diretnres de Serviço

[]iretores de Museu

i:r-..-, .r - ,: . ..-



XBaixo

Medin

Altr

Muito Efiraz

XEfiraz

Nada eficaz

l. Garantia de que us intervenientes nB prncessn nãn têm interesse diretr ru indiretr nn resultadn final.

2. Ibservância das disposiçoes legais e regulamentarBs que previnem n conÍlitn de interesses nn âmbito dos

prncedimentos administrativos.

X

Nao lmplementada

lmplementada

Baixo (2)

MÉdio (2)

Baixa (l)

leZ
Diretnr llegional

0iretores de Serviçn

Diretores de Museu

Ionflito de interesses
Ê ".,- --, i i.., --.: _ .,r-- ii_.--. -.....-:_-' =;i.,1-..i.:=.= i', i-
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Nãn cumprimento das nnrmas legais aplináveis

Baixa (l)

Medin (2)

Bairu (2)

l. Apoio jurídicr adequadn;

2. Dispnnibilizaçãn dns diplnmas legais atualizados, doutrina e jurisprudÊncia;

3. Facultar reEurs0s humanns qualificados;

4. Acompanhamento permanente drs meirs de publicitaçãn e difusãn Iegislativa, dnutrinal e jurisprudencial

Xlmplementada

Não lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

Muito Eficaz

Altn

Medio

Baixn X

la4
[)iretnr lìeginnal

na qualidade de

lnspetnr Reginnal



XBaixo

Medin

Altn

Muito Eficaz

XEficaz

Nada eficaz

l. Estipular critÉrios de rignr, transparÊncia e objetividade;

2. Exigir fundamentação legal e factual suficiente.

Nao lmplementada

adalm

Baixo (l)

Baixn (l)
B (l )AIXã

la2
[)iretor Reginnal

na qualidade de

lnspetor Reginnal

Falta de isençãn

r-- ;-.-i: F i+:-l

i L.l'iÌÌ:-.rr;t i: j,l.t,,.iii : .n't:t lr:.'i+'
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lnnflitn de interesse

Baixa (l)

MÉdin (2)

Eaixo (2)

l. Eatantia de que ns intervenientes n0 processr não tÊm interesse direto nu indireb nn resultado final.

2. Ibservância das disposiçoes legais e regulamentares que previnem o cnnflitn de interesses nn âmbito dos

prncedimentns.

XImplementada

Nen lmplementada

Nada eficaz

Eficaz X

Muitn Eficaz

Alto

MÉdio

Eaixu X

leZ
[)iretnr llegional

na qualidade de

lnspetor Iìegional

-t



lV - lìiscns e medidas de mitigaçan - Direçao lïeginnal do Arquivn e

Biblinteca da Madeira transitado da lìireçãn lìeginnal da [ultura

(DlìABM)





XBaixn

l'iledin

Altn

XMuito Eficaz

íf.
iïtEaz

Nada eficaz

l. Estabelecimentn de formas e meirs de comunicaçãs interna expeditos, eficientes e eficazes, B que spBrem nos dois

sentidns (de dentru para fora e de Íora para dentro)

Xda

Não lmplementada

MÉdio (4)

MÉdio (2)

MÉdia (2)

I

Diretnr lìegional

[)eficiente comunicaçãn interna

.1.!:

,.. i- ,, rlr'lll
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[)iÍiculdade de implementação de regras, orientações e prncedimentns

Eaixa (l)

Alto (3)

MÉdin (3)

l. Elabnrar, aprnvar e divulgar manuais de prnnedimentns e monítorizar a sua

implementaçãu

2. Estabelecer responsáveis pelo cumprimentn das decisoes, instruçoes e medidas.

Nan lmplementada

X

Nada eficaz

Eficaz X

Muitu Eficaz

Altr

Medir

Eaixo X

leZ
Diretnr Reginnal

J' !



Medin

Muito Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

Nãn Implementada

l. Acompanhamentu regular e periódiro da execuçãn das derisoes, instruçnes e

orientaçtes e aÍerir do grau e tempestividade dn seu cumprimentn.

Medin (4)

l\4Édio (2)

MÉdia (2)

I

Diretnr lìeginnal

a execução das decisÕes. instruções e demais nrientaçnes deFalta de cnntrolo d



Falsificaçãn de certid0es, transcriçoes e averbamentns.

B flatxa

Alto (3)

MÉdin (4)

l. Definiçã0, identificaçãn e designaçãn de respnnsáveis pela prática de atos;

2. [nnferiçãn e validação pelu Diretnr dn ABM;

3. Registn dos atns praticados e de quem e quandn ns pratinnu;

4. Elabnraçãn, aprnvaçãn e implementaçãn de Manual de Frucedimentus;

5. Monitorizaçãn periúdica do cumprimento das regras estabeleridas.

Xlmplementada

Nãn lmplementada

Nada eficaz

7,

4,
f
LI

Efic az

I

?u
Muitn Eficaz

Altr

Mcdir

XBaixn

la5
Diretnr lìegional;

DS[4. Dra. Natárcia

G nuveia

t



Medir

A dimensãn e natureza dr acervn. a frequÊncia das incnrporaçoes, a

crmplexidade dn circuitn interno dns dtcumentts B a sua circulaçat

XAltn

3,

5
Muitn Eficaz

t,

2,

4,
n
b.

7

Eficaz

Nada eficaz

l. Irntrnh de aressn aos depósitos;

2. lnventáriu dos drcumentns em depósitu

3. Inntroln de dncumentos requisitadts.

4. Acesso reservado aus depúsitos, através de níveis diferenciados de permissãu

5. Atualização permanente dn inventárit dos documentos em depósitt;

E. Verificaçoes planeadas e aleatórias dos registos dns dncumentos requisitadts;

7. lmplementação de sistemas de segurança e de videnvigìlância.

Nao lmplementada

lmplementada X

Alto (E)

Altn (3)

Media (2)

lal
0iretor Regional;

DSAGD. Dra ZÉlia

Dantas

Furtn, desvio e adulteração de ducumentts



Baixn

cnnstante em função das requisiçnes nas salas de leitura e dos pedidns

de reproduçã0, tornam alta em particular a probabilidade do exiravio de

dncumentns

ljso indevido de valnres de receita arrecadada

| _:- ,i -l. ,, ,:'.,ri ".:r ì'

')a



Falta de planeamento / lnexistÊncia de sistema de avaliaçãn das nenessidades

XBaixrïï

Medionl*Fmrl

Altntrrl

Muitr Eficazïr+r$.4iul#ffi+'J

7,
a
ò.

4,

5,

E

Eficaz

Nada eficaz#,Kwl

l.Registo de todns ns montantes arreradadns na prática de atls;
Z.Verificaçues, planeadas e aleatórias;

3.Elaboração, aprovaçao e implementaçãn de Manual de Prncedimentos;

4.Monitorização periódica dr cumprimentu das regras estabelecidas;

S.Verificaçnes planeadas anualmente;

E. Verificação aleaiúrìa dn cnntrnln diárit de mnvimenin de caixa e/ nu registn no livro

de emrlumentos (nn casn de certidDes)

X

Nao lmplementada

adalm

Medio (4)

Medio (2)

Media (2)

la$
[)iretlr lìegitnal;

DS[A. []ra. NetÉrria

ffnuveia;

IEHA. [)r. Filipe Santos



Media (2)

Medin (2)

Mcdin (4)

L Plano de atividades;

2. Previsão de despesas a realizar;

3. Elaborar planns de atividades suficientemente pnrmenorizadus e calendarizados;

4.Previsãr de despesas de curtr e mÉdin prazn.

Xlmplementada

Nan lmplementada

Nada eficaz

Eficaz

2,
n
ú.

4

Muito Efiuaz

Altn

Medin X

Eaixn

la4
[)iretor Reginnal

lndefiniçãn das respnnsabilidades de cada um dns intervenientes no prncesso.



Baixu

XMedin

Alto

Muìtn Eficaz

2Eficaz

Nada eficaz

l.ldentificar gestnres de processos

2. Pnr cada process0 de despesa índicar pessoa 0u pessoas que nele intervÊm e respetivas

funçoes.

X

Nan lmplementada

lmplementada

Medin (4)

Medin (2)

lüedia (7)

leZ
Diretnr lìeginnal

Falta de cnntrnlt da execuçãt do cnntratt



Baixa (l)

Mcdin (2)

Eaixn (2)

l. Estipular mecanismns de acompanhamentn;

2. lìelatúrins de execuçãn periúdicns.

Xlmplementada

Não lmplementada

Nada e{icaz

XEficaz

Muitn Eficaz

Altn

Medin

Baixo

leZ
[)iretnr Regional

J, Ì



^
Baixn

Medin

Alto

XMuitn Eficaz

Eficaz

Nada eficaz

l. Earantia de que os intervenientes n0 prncesso não tÊm interesse direto ou indireto

nr resultado final.

2. Ibservânria das disposiçnes legais e regulamentares que previnem o conflitt de

interesses nn âmbitu dns prncedimentos administrativns.

Xlm

Não lmplementada

Baixn (7)

Medio (2)

Baixa (l)

leZ
[)iretor lìegional

lonflitr de interesses

.....::t _?..; : 1..:.-..; . ;
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